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DOCUMENTO PADR ÃO DE LICITA ÇÃO LPN PARA AQUISIÇÃO DE 

BENS 

 

 

CONTEÚDO 

 

 

PARTE 1 ï PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO  

 

Seção 1 - Instruções aos Concorrentes (IAC) 

 

Esta Seção fornece informação relevante para auxiliar os Concorrentes a preparar suas 

propostas. Contém também informação sobre a apresentação, abertura e avaliação das 

propostas e adjudicação de Contratos. Estas Instruções aos Concorrentes (IAC) não devem 

fazer parte do contrato e deixam de ser válidas após a assinatura do contrato. 

A Seção 1 contém disposições que devem ser usadas sem modificação. 

 

Seção 2 - Dados da Licitação (DDL) 

 

Esta Seção contém disposições que são específicas de cada processo de aquisição e que 

complementam a Seção 1, Instruções aos Concorrentes (IAC).  

 

Seção 3 - Formulários da Proposta 

 

Esta Seção contém os formulários da Apresentação da Proposta, Planilha de Preços, 

Garantia da Proposta e Autorização do Fabricante a serem apresentados pelo Concorrente. 

 

Seção 4 - Países Elegíveis 
 

Esta Seção contém informação sobre os países elegíveis. 

 

Seção 5 - Fraude e Corrupção e Práticas Proibidas 

 

Esta seção fornece aos Concorrentes informações sobre a Política do Banco referente à 

fraude e corrupção ou às práticas proibidas aplicáveis ao processo de licitação.   

 

  



Capa 

 

3 

 

PARTE 2 ï REQUISITOS DO FORNECIMENTO  

 

Seção 6 - Escopo do Fornecimento 

 

Esta Seção inclui a Lista de Bens e Serviços Conexos, Cronogramas de Entrega e 

Execução, Especificações Técnicas e Desenhos, que descrevem os Bens e Serviços 

Conexos a serem adquiridos. 

 

PARTE 3 ï CONTRATO  

 

Seção 7 - Condições Gerais do Contrato (CGC) 

 

Esta Seção contém as cláusulas gerais a serem incluídas em todos os contratos.  O texto 

desta Seção não deve ser modificado.  

 

Seção 8 ï Dados do Contrato (DDC) 

 

Esta Seção inclui cláusulas específicas a cada contrato que modificam ou complementam a 

Seção 7, Condições Gerais do Contrato (CGC). 

 

Seção 9 - Formulários do Contrato 

 

Esta seção inclui os formulários do Contrato, o qual, uma vez celebrado, deverá incluir as 

correções ou modificações da proposta selecionada que são permitidas nos termos das 

Instruções aos Concorrentes, Condições Gerais do Contrato e Dados do Contrato. 

 

O Concorrente selecionado somente preencherá o formulário de Garantia de Execução do 

Contrato, se exigida, depois da adjudicação do Contrato. 

 

PARTE 4 ï ORÇAMENTO  

 

Seção 10 - Orçamento 

 

Apresenta o orçamento referencial para a licitação. 
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INSTRUÇÕES AOS CONCORRENTES (IAC) 

 

A ï GERAL 

 

1. FONTE DE RECURSOS 

 

1.1 O Mutuário indicado nos Dados da Licitação (DDL) (Seção 2) prevê aplicar parte dos 

recursos de um empréstimo do Banco Interamericano de desenvolvimento (BID) em 

pagamentos elegíveis relativos ao(s) contrato(s) decorrente(s) desta licitação, que está 

inserida no Projeto definido nos DDL . O BID somente efetuará pagamentos quando 

aprovada por ele a correspondente solicitação do Mutuário, de acordo com os termos e 

condições do Contrato de Empréstimo. A menos que o BID venha a concordar de forma 

especificamente diferente, nenhuma outra parte, além do Mutuário poderá reivindicar 

qualquer direito derivado do Contrato de Empréstimo ou ter direito aos recursos do 

empréstimo. 

 

2. CONCORRENTES ELEGÍVEIS 

 

2.1 Esta licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de países elegíveis do BID. 

 

2.2 O Acordo de Empréstimo veda saques da conta do empréstimo com a finalidade de 

realizar pagamentos a pessoas ou a entidades, bem como para a importação de 

equipamentos e de materiais, caso seja do conhecimento do BID que tal importação esteja 

sujeita à restrição imposta por decisão do Conselho de Segurança da Organização das 

Nações Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas. 

 

2.3 Nenhum Concorrente deve ter conflito de interesses. Se for descoberto que há conflito 

de interesses, os Concorrentes serão desqualificados. Pode-se considerar que 

Concorrentes têm conflito de interesses com uma ou mais partes neste processo de 

licitação, se: 

 

(a) estiverem ou estiveram vinculados a uma empresa ou qualquer de suas afiliadas 

contratadas pelo Contratante para executar serviços de consultoria para a 

preparação do desenho, especificações e outros documentos a serem usados para a 

execução dos serviços no âmbito destes Documentos de Licitação; ou 

(b) apresentarem mais de uma proposta neste processo de licitação, exceto para 

propostas alternativas permitidas pelas Especificações Técnicas, Seção 6.  Contudo, 

isso não limita a inclusão de subempreiteiros em mais de uma proposta. 

 

2.4 Qualquer pessoa física, firma, empresa-matriz ou subsidiária, ou organização 

constituída ou integrada por qualquer das pessoas designadas como partes contratantes 

pelo Banco, ou outras Instituições Financeiras Internacionais (IFI) com a qual o Banco 

tenha firmado acordos assinados relativos ao reconhecimento mútuo de sanções e está sob 

a declaração de inelegibilidade durante o período de tempo estabelecido pelo Banco de 

acordo com a Cláusula 35 das IAC, na data de adjudicação do contrato, será 

desqualificada. 
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3. BENS E SERVIÇOS ELEGÍVEIS 

 

3.1 Todos os Bens e Serviços Decorrentes 
1
 a serem fornecidos nos termos do futuro 

Contrato deverão ter origem em países elegíveis do BID e todas as despesas à conta do 

Contrato estarão limitadas a tais bens e serviços. 

 

3.2 Para as finalidades desta Cláusula, "origem" significa o lugar onde os Bens forem 

extraídos, cultivados ou produzidos ou de onde os serviços forem fornecidos. Os Bens são 

considerados produzidos quando, através de fabricação, processamento ou montagem 

substancial da maior parte de seus componentes, resultem em um produto comercialmente 

reconhecido, substancialmente diferente de seus componentes, em suas características 

básicas, finalidade ou uso. 

 

3.3 A origem dos Bens e Serviços Decorrentes não se confunde com a nacionalidade do 

Concorrente. 

 

4. CUSTO DA PROPOSTA 

 

4.1 O Concorrente arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 

de sua proposta e o Comprador não será, de nenhuma forma, responsável direta ou 

indiretamente por esses custos, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 

 

B - EDITAL 

 

5. CONTEÚDO DO EDITAL  

 

5.1 Os Bens objeto de fornecimento, o procedimento licitatório e os termos contratuais a 

serem cumpridos estão descritos neste Edital, que é composto pelas seguintes Seções e 

Anexos: 

 

PARTE 1 ï Procedimentos de Licitação 

 

Seção 1 - Instruções aos Concorrentes (IAC) 

Seção 2 - Dados da Licitação (DDL) 

Seção 3 - Formulários da Proposta 

Seção 4 - Países Elegíveis 

Seção 5 - Fraude e Corrupção e Práticas Proibidas 

 

 

PARTE 2 ï Requisitos do Fornecimento 

 

Seção 6 - Escopo do Fornecimento 

                                                 
1. ñServios Decorrentesò: s«o os servios decorrentes ao fornecimento dos Bens, tais 

como execução ou supervisão de montagem, execução ou supervisão ou manutenção e/ou 

conserto dos Bens fornecidos, por um período de tempo acordado entre as partes, entrega 

de ferramentas especiais e treinamento. Seus preços cobrados pelo Contratado em 

separado. 
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PARTE 3 ï Contrato 

 

Seção 7 - Condições Gerais do Contrato (CGC) 

Seção 8 ï Dados do Contrato (DDC) 

Seção 9 - Formulários do Contrato 

 

PARTE 4 ï Orçamento 

 

Seção 10 - Orçamento 

 

5.2. O Concorrente deverá examinar todas as instruções, formulários, termos e 

especificações contidos no Edital. A falha no fornecimento de informações exigidas será de 

responsabilidade do Concorrente e a proposta que não atender substancialmente às 

condições previstas no Edital será rejeitada. 

 

6. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL  

 

6.1 O Concorrente poderá solicitar esclarecimentos a respeito do Edital ao Comprador, 

desde que por escrito (por carta, por fax ou por correio eletrônico) no prazo e no endereço 

indicados nos DDL . O Comprador responderá, também por escrito, no prazo indicado nos 

DDL .  Cópias da resposta do Comprador (incluindo uma explicação sobre as perguntas, 

sem identificar a fonte), serão fornecidas a todos os interessados que retiraram ou que 

venham a retirar o Edital. 

 

7. ADENDOS AO EDITAL  

 

7.1 A qualquer tempo, antes da data limite para a apresentação das propostas, o 

Comprador poderá, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a 

alguma indagação do Concorrente, modificar o Edital através de um adendo. 

 

7.2 Todos os Concorrentes que tenham adquirido ou venham adquirir o Edital serão 

informados, por escrito, sobre o adendo por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico 

e a ele estarão sujeitos. 

 

7.3 A fim de dar tempo suficiente aos Concorrentes para que considerem o adendo na 

preparação de suas propostas, o Comprador poderá, a seu critério, prorrogar o prazo para 

apresentação das propostas. 
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C - PREPARAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8. IDIOMA DA PROPOSTA  

 

8.1 A proposta, correspondências e impressos deverão ser escritos em português, inclusive 

o contrato a ser firmado, podendo os documentos complementares e a literatura impressa 

fornecidos pelos Concorrentes, estar em outro idioma, porém, deverão estar 

acompanhados de tradução para o português sendo que a mesma prevalecerá sobre os 

originais, principalmente no que se refere à interpretação da proposta. 

 

9. DOCUMENTOS QUE COMPÕEM A PROPOSTA 

 

9.1 Os documentos, parte da Proposta, deverão estar organizados em 1 (um) envelope, 

conforme descrito a seguir. O Concorrente poderá incluir no envelope da proposta 

quaisquer informações ou materiais complementares que julgue necessários ao perfeito 

entendimento da Proposta. A primeira página da proposta deverá conter um índice listando 

os documentos nela incluídos. 

 

(a) Termo de Proposta e Planilha de Preço, preenchidos de conformidade com as 

Cláusulas 10, 11 e 12 das IAC e conforme modelo incluído na Seção 3 do Edital; 

(b) Documentos comprovando a elegibilidade, a habilitação e a qualificação do 

Concorrente, conforme a Cláusula 13 das IAC. 

(c) Documentação que comprove a elegibilidade dos Bens e Serviços Decorrentes e 

sua adequação ao Edital, de acordo com a Cláusula 14; das IAC, e 

(d) Garantia da Proposta, conforme a Cláusula 15 das IAC. 

 

10. TERMO DE PROPOSTA 

 

10.1 O Concorrente deverá preencher o Termo de Proposta e a Planilha de Preço 

apropriada, conforme modelo incluído na Seção 3 do Edital.  

 

11. PREÇOS DA PROPOSTA 

 

11.1 O Concorrente nacional ou estrangeiro deverá indicar, na Planilha de Preços, 

conforme modelo da Seção 3, os preços unitários e totais dos Bens e Serviços que se 

propõe a fornecer. 

 

11.2 Os preços deverão ser compostos, por item e/ou por lote(s), na Planilha de Preços, da 

seguinte forma: 

 

(a) O preço DDP 
2 
/ Destino Final, incluído todos os impostos e o preço do transporte 

doméstico; e 

(b) O Custo dos Serviços Decorrentes listados na Cláusula 13 da Seção 7 - 

Condições Gerais do Contrato e na Seção 8 - Dados do Contrato, Cláusula 13.1, se 

especificados.  

                                                 
2 

DDP = Delivery Duty Paid (Entregue com os Direitos Pagos), de conformidade com a 

Subcláusula 1 (f) das CGC, Seção 7. 
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11.3 O detalhamento da composição do preço que o Concorrente deverá fazer consoante a 

Subcláusula 11.2 das IAC acima, tem por objetivo facilitar a comparação das propostas 

pelo Comprador e, de maneira alguma, limitará seu direito de contratar em termos 

diferentes. 

 

11.4 O Concorrente que desejar oferecer redução de preços (descontos) pela adjudicação 

de mais de um lote deverá especificar a redução de preço aplicável no Termo de Proposta e 

Planilha de Preços ï Seção 3. 

 

11.5 Reajustamento  

 

11.5.1 Alternativa A 

 

(a) Nos contratos com previsão de duração de até l (um) ano, os preços cotados pelo 

Concorrente deverão ser fixos. Nesse caso, a proposta que incluir reajustamento de 

preço será considerada inadequada aos termos do Edital e será rejeitada nos termos 

da Cláusula 24 das IAC. 

 

11.5.2 Alternativa B 

 

(b) Nos contratos com preços cotados em moeda corrente nacional e previsão de 

duração maior do que 1 (um) ano, os preços poderão estar sujeitos a reajustamento 

conforme previsto na Cláusula 17 das Condições Gerais do Contrato, CGC.  De 

acordo com a Subcláusula 26.2 das IAC, a aplicação do reajustamento de preços não 

será considerada na avaliação da proposta. 

 

12. MOEDAS DA PROPOSTA 

 

12.1 Os preços das propostas serão cotados nas seguintes moedas: 

 

(a) Para os bens e serviços que o Concorrente fornecerá de dentro do Brasil, os 

preços serão cotados em moeda brasileira, a menos que especificado de outra forma 

nos DDL  ï Seção 2, observando, neste caso, a Subcláusula 16.2 das Condições 

Gerais do Contrato (Seção 8); 

(b) Para os bens e serviços, ofertados pelo Concorrente, provenientes do exterior, os 

preços deverão ser cotados em qualquer moeda de país membro do Banco. Se o 

Concorrente desejar ser pago numa combinação de valores em diferentes moedas, 

ele poderá cotar os seus preços dessa forma, mas utilizando-se de no máximo 3 (três) 

moedas estrangeiras. 

 

13. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA ELEGIBILIDADE, HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO DO CONCORREN TE 

 

13.1 Conforme estabelecido na Clausula 9 das IAC, o Concorrente deverá fornecer, como 

parte de sua proposta, documentação que comprove sua elegibilidade, habilitação e 

qualificação para executar o Contrato, caso sua proposta seja aceita. 

 

13.2 Para os projetos financiados pelo BID, a documentação relativa à elegibilidade do 
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Concorrente deverá comprovar, por ocasião da apresentação de sua Proposta, que é 

originário de país elegível, conforme fixado nas Cláusulas 2 e 3 das IAC. 

 

13.3 Observado o disposto nos DDL , a comprovação relativa à habilitação e à qualificação 

do Concorrente deverá apresentar, como parte integrante da proposta e de forma 

satisfatória para o Comprador, a documentação solicitada a seguir.  As provas de 

regularidade deverão ser apresentadas no original ou em cópias e valerão nos prazos que 

lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 60 (sessenta) dias, 

contados de sua expedição. 

 

Para Concorrentes brasileiros ou de origem estrangeira estabelecidos no Brasil: 

 

(a) Habilitação Jurídica: 

(i) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

(ii) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou de sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e 

(iii) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício. 

 

(b) Qualificação Econômico Financeira: 

(i) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da comarca onde se localiza o principal estabelecimento da sociedade; 

(ii) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

(iii) relatório de auditores ou de contadores devidamente registrados no Conselho 

de Contabilidade, descrevendo a situação econômica e financeira da Empresa 

relativamente ao último balanço; e 

(iv) atestados de 02 (duas) instituições financeiras emitidos dentro dos 60 (sessenta) 

dias anteriores à data da abertura das propostas, indicando boa situação financeira 

da Empresa. 

 

(c) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

(i) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

(ii) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do concorrente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

(iii ) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou da sede do Concorrente, ou outra equivalente na forma da lei. A 

prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão 

quanto à Dívida Ativa da União, com validade em vigor; 

(iv) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
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Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; e 

(v) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto Lei no 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

(d) Trabalho de Menores:  

(i) declaração do Concorrente, conforme o Decreto Federal nº 4.358/2002, de que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. (ver modelo na Seção 3). 

 

13.4 A proposta submetida por consórcio de duas ou mais empresas deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

 

(a) toda a documentação referida na Cláusula 13.3 das IAC, deverá ser apresentada 

individualmente por todos os membros do consórcio; 

(b) inclusão do compromisso de constituição de consórcio assinado por todos os 

membros, a ser devidamente lavrado e registrado caso a proposta venha a ser 

vencedora, no qual: 

(i) todos os membros do consórcio se declarem solidariamente responsáveis pela 

execução do objeto contratual; e 

(ii) um dos membros seja designado líder, com poderes específicos para receber as 

instruções relativas à execução do contrato.  

 

Para Concorrentes estrangeiros não estabelecidos no Brasil: 

 

(a) comprovação, na data da apresentação das propostas, de que o Concorrente é 

originário de país elegível do BID; 

(b) comprovação, pelos meios usuais no país de origem do Concorrente, de sua 

regularidade jurídica; 

(c) demonstrativos financeiros e contábeis, a fim de comprovar que o Concorrente 

tem a capacidade financeira necessária para executar o Contrato; e 

(d) declaração de que o Concorrente está, ou o compromisso de que, se for o 

vencedor, estará representado por um agente no Brasil, apto a executar as obrigações 

contratuais previstas nas Condições Gerais do Contrato - CGC e nas Especificações 

Técnicas. 
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Para todos os Concorrentes nacionais e estrangeiros: 

 

(a) se o Concorrente ofertar Bens que não sejam de sua fabricação ou produção, 

deverá apresentar, em sua versão original, a documento emitido pelo fabricante ou 

produtor, autorizando-o a fornecer aqueles Bens, de acordo com o modelo constante 

da Seção 3; 

(b) documentação evidenciando a capacidade técnica e a capacidade de produção, do 

fabricante ou produtor dos Bens ofertados; e 

(c) capacidade jurídica do representante que, em nome do Concorrente, firme a 

proposta. 

 

14. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DA ELEGIBILIDADE DOS BENS E 

SERVIÇOS DECORRENTES E DE SUA ADEQUAÇÃO AO EDITAL  

 

14.1 De acordo com a Cláusula 9, o Concorrente deverá fornecer, como parte integrante 

da proposta, documentação comprobatória de elegibilidade dos Bens e da respectiva 

adequação aos termos do Edital. 

 

14.2 A documentação deverá comprovar que os Bens e Serviços são originários de país 

elegível BID No caso de Bens de origem estrangeira, a comprovação consistirá na 

indicação do local de origem dos Bens na Planilha de Preços. 

 

14.3 A comprovação documental de que os Bens e Serviços são adequados aos termos do 

Edital poderá ser fornecida sob a forma de literatura impressa, de desenhos e de 

informações, contendo: 

 

(a) descrição detalhada das principais características técnicas e de desempenho dos 

Bens; 

(b) lista descritiva das peças de reposição (incluindo fontes e preços), ferramentas 

especiais, etc., necessárias ao bom funcionamento dos Bens por período indicado nos 

DDL ; e 

(c) comentário, item por item, sobre as Especificações Técnicas, contidas na Seção 6, 

demonstrando que a proposta está substancialmente em conformidade com aquelas 

especificações e, se aplicável, uma lista detalhada dos desvios e exceções. 

 

14.4 Com relação ao comentário a que se refere à Subcláusula 14.3 das IAC, o 

Concorrente deverá observar que as Normas Técnicas para a mão-de-obra, material e 

equipamento, e referência à marca ou número de catálogo, eventualmente citados nas 

Especificações Técnicas, são somente descritivos e não restritivos. O Concorrente, 

portanto, poderá substituí-los em sua proposta, desde que demonstre de maneira 

satisfatória para o Comprador que os Bens e Serviços ofertados em sua proposta, são 

equivalentes ou superiores àqueles descritos nas referidas Especificações Técnicas.  

 

15. GARANTIA DE PROPOSTA  

 

15.1 O Concorrente deverá fornecer como parte integrante de sua proposta, em 

conformidade com a Cláusula 9, Garantia de Proposta conforme especificado nos DDL . 
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15.2 A Garantia de Proposta deverá ser no montante especificado nos DDL  e apresentada 

em Reais ou em uma moeda livremente conversível e deverá: 

 

(a) por opção do Concorrente consistirá em uma garantia, por meio de uma garantia 

bancária incondicional emitida por uma instituição bancária ou outros instrumentos 

de caráter incondicional, pagáveis a vista e em sua primeira solicitação; 

(b) ser emitida por uma instituição de prestígio escolhida pelo Concorrente e 

localizada em qualquer país elegível. Se a instituição que emitir a garantia estiver 

localizada fora do Brasil, deverá ter uma instituição financeira correspondente no 

país do Comprador que permita fazer efetiva essa garantia; 

(c) estar substancialmente de acordo com um dos formulários de Garantia de 

Proposta incluídos na Seção 3, Formulários da Proposta, ou outro formulário 

aprovado pelo Comprador antes da apresentação da proposta; 

(d) ser pagável à vista imediatamente após a solicitação escrita do Comprador se 

forem evidenciadas as condições listadas na Subcláusula 15.5 das IAC; 

(e) ser apresentada no original; não se aceitarão cópias; 

(f) permanecer válida por um período de 28 (vinte de oito) dias após o período de 

validade das propostas, ou sua prorrogação, se for o caso, em conformidade com a 

Cláusula 16.2 das IAC. 

 

15.3 Todas as propostas que não estiverem acompanhadas por uma Garantia 

substancialmente correspondente ao exigido na Subcláusula 15.1 das IAC serão rejeitadas 

pelo Comprador por não cumprimento.  

 

15.4 A Garantia de Proposta dos Concorrentes cujas propostas não sejam selecionadas 

serão devolvidas o mais rápido possível depois que o Concorrente vencedor fornecer sua 

Garantia de Execução do Contrato, em conformidade com a Cláusula 35 das IAC.  

 

15.5 A Garantia de Proposta poderá ser executada se: 

 

(a) um Concorrente retirar sua proposta durante o período de validade da proposta 

especificado pelo Concorrente no Formulário de Apresentação da Proposta, salvo o 

estipulado na Subcláusula 16.2 das IAC; ou 

(b) o Concorrente selecionado: 

(i) não assinar o contrato em conformidade com a Cláusula 34 das IAC; 

(ii) não fornecer a Garantia de Execução do Contrato em conformidade com a 

Cláusula 35 das IAC. 

 

15.6 A Garantia de Proposta de uma Joint Venture (JV) deverá ser emitida em nome de JV 

que apresentar a proposta. Se a JV não estiver legalmente constituída no momento de 

apresentar a proposta, a Garantia de Proposta deverá estar em nome de todos os futuros 

participantes, tal como denominados no termo de compromisso mencionado no item 7 do 

Formulário de Informação sobre o Concorrente, incluído na Seção 3, ñFormul§rios da 

Propostaò.  

 

15.7 Se a Garantia de Proposta não for exigida nos DDL, e: 
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(a) se o Concorrente retirar sua proposta dentro do período de validade da mesma, 

especificado pelo Concorrente no Formulário de Apresentação da Proposta, exceto 

conforme estabelecido nas IAC 16.2, ou 

(b) se o Concorrente selecionado não assinar o contrato em conformidade com a 

Cláusula 33 das IAL ou não fornecer a Garantia de Execução do Contrato em 

conformidade com a Cláusula 34 das IAC, o Mutuário pode, caso assim 

determinado nos DDL, declarar o Concorrente desqualificado para a adjudicação 

de um contrato por parte do Comprador por um período de tempo, conforme 

estabelecido nos DDL. 

 

16. PERÍODO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

 

16.1 As propostas deverão permanecer válidas pelo período estabelecido nos DDL . Será 

rejeitada a proposta que fixe período de validade da garantia da proposta menor do que o 

exigido. 

 

16.2 Em casos excepcionais o Comprador poderá, antes de expirado o prazo original de 

validade da Proposta, solicitar aos Concorrentes uma prorrogação específica no prazo de 

validade, que deverá ser a mínima necessária para concluir a avaliação das propostas, obter 

aprovações necessárias e adjudicar o objeto do contrato. Neste caso, a solicitação e as 

respostas serão feitas por escrito (por carta, por fax ou por correio eletrônico). O 

Concorrente poderá recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sem que resulte 

na execução de sua Garantia de Proposta. É vedado ao Concorrente que concordar com a 

prorrogação, modificar a proposta, devendo providenciar a prorrogação da correspondente 

garantia. 

 

16.3 Nos contratos com preço fixo, caso o Comprador solicite mais de uma extensão do 

período de validade da Proposta e o Concorrente concordar, o preço inicial do Contrato 

será atualizado pelo índice especificado nos Dados do Contrato.  O fator de correção 

deverá ser aplicado sobre o período entre o último dia do prazo original de validade da 

Proposta e a data da Carta de aceitação ao Concorrente vencedor  

 

17. FORMA E ASSINATURA DA PROPOSTA 

 

17.1 O Concorrente deverá apresentar a proposta em 2 (duas) vias, assinalando 

claramente "ORIGINAL" ou "CÓPIA", conforme apropriado. Em caso de divergência 

prevalecerá a que estiver estabelecido no "ORIGINAL". 

 

17.2 O original e a cópia da proposta deverão ser impressos com tinta indelével, e deverão 

ser assinados pelo Concorrente ou por pessoa(s) legalmente autorizada(s) a contrair 

obrigações em seu nome. Todas as páginas da proposta, excetuados impressos não 

rasurados que acompanhem a proposta, deverão ser sequencialmente numeradas. 

 

17.3 Serão rejeitadas as propostas que contenham entrelinhas, emendas ou rasuras. 
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D - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

18. ENDEREÇAMENTO E FECHAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

18.1 O Concorrente deverá fechar o original e cada cópia da proposta em envelopes 

separados, devidamente identificados como ñORIGINALò e ñCčPIAò.  Os envelopes 

deverão, então, ser colocados e selados em outro envelope externo. 

 

18.2 Os envelopes internos e o externo deverão: 

 

(a) estar fechados, endereçados e identificados conforme indicado nos DDL ; e  

(b) conter o nome do projeto, t²tulo e n¼mero indicados e o enunciado: ñNëO 

ABRIR ANTES DO DIA 22/12/2015 ÀS 10:00 HORASò, a ser preenchido em 

conformidade com a Seção 2. ï Dados da Licitação (DDL). 

 

18.3 Os envelopes internos deverão, também, indicar o nome e endereço do Concorrente 

para possibilitar sua devolução sem adulterar seu fechamento, no caso de ser declarado 

ñretardat§rioò. 

 

18.4 Se o envelope externo não estiver devidamente fechado e identificado em 

conformidade com as instruções contida na Subcláusula 18.2 acima, o Comprador não 

assumirá qualquer responsabilidade pelo eventual extravio ou abertura prematura da 

proposta. 

 

19. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

19.1 Serão consideradas e abertas, apenas as propostas recebidas pelo Comprador, no 

endereço conforme especificado na Subcláusula 18.2 das IAC, no prazo e no horário 

estabelecidos nos DDL . 

 

19.2 O Comprador poderá, a seu critério, adiar a data de recebimento e abertura das 

propostas, em conformidade com a Cláusula 7 das IAC, caso em que todos os direitos e 

obrigações do Comprador e dos Concorrentes estarão sujeitos à nova data, a qual será 

informada oficialmente aos Concorrentes que adquiriram o edital, dentro dos prazos 

estabelecidos. 

 

20. PROPOSTAS ENTREGUES COM ATRASO 

 

20.1 As propostas entregue ao Comprador após o prazo fixado de conformidade com a 

Cláusula 19.1 das IAC serão rejeitadas e devolvidas ainda fechadas aos respectivos 

remetentes. 
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21. MODIFICAÇÃO E  REVOGAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

21.1 O Concorrente poderá modificar ou revogar sua proposta após seu encaminhamento, 

desde que haja, por escrito, um aviso sobre sua modificação ou revogação e que seja 

recebido pelo Comprador, antes do término do prazo de apresentação das propostas. 

 

21.2 O aviso da modificação ou revogação da proposta deverá ser encaminhado em 

envelope fechado e sobrescrito de acordo com as disposições da Subcláusula 18.2(b) das 

IAC.  O aviso de revogação poderá, também, ser encaminhado via fax, porém, seguido de 

uma confirmação devidamente assinada, devendo ser recebida pelo Comprador dentro do 

prazo estipulado para apresentação das propostas. 

 

21.3 Nenhuma proposta poderá ser modificada ou revogada após o prazo de apresentação 

das propostas. 

 

 

E ï ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

22. ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO COMPRADOR  

 

22.1 O Comprador abrirá todas as propostas na presença dos Concorrentes ou de seus 

representantes que compareçam à sessão pública a ser realizada no local, na data e no 

horário determinados nos DDL . Os Concorrentes e/ou seus representantes que estiverem 

presentes à reunião de abertura, deverão assinar a ata da reunião evidenciando sua 

presença. 

 

22.2 Primeiro ser«o abertos os envelopes indicados como ñRETIRADAò e lidos em voz 

alta e o envelope com a proposta correspondente não será aberto, mas devolvido ao 

Concorrente. Se o envelope de retirada não contiver uma cópia da procuração 

confirmando a assinatura como a de uma pessoa devidamente autorizada a assinar em 

nome do Concorrente, a referida proposta será aberta. Não será permitida a retirada de 

nenhuma proposta a menos que a comunicação de retirada pertinente contenha a 

autorização válida para solicitar a retirada e seja lida em voz alta no ato de abertura das 

propostas. Em seguida, ser«o abertos os envelopes denominados ñSUBSTITUI¢ëOò e 

lidos em voz alta, substituindo a proposta correspondente; a proposta substituída não será 

aberta, mas devolvida ao Concorrente. Não será permitida nenhuma substituição a menos 

que a comunicação de substituição correspondente contenha uma autorização válida para 

solicitar a substituição e seja lida em voz alta no ato de abertura das propostas. Os 

envelopes denominados ñMODIFICA¢ëOò ser«o abertos e lidos em voz alta com a 

proposta correspondente. Não será permitida nenhuma modificação nas propostas a menos 

que a comunicação de modificação correspondente contenha a autorização válida para 

solicitar a modificação e seja lida em voz alta no ato de abertura das propostas. Somente 

serão considerados na avaliação os envelopes que forem abertos e lidos em voz alta 

durante a abertura das Propostas.  

 

22.3 Da sessão pública será lavrada ata pelo Comprador, contendo, no mínimo, os nomes 

dos Concorrentes, as modificações ou revogações, os preços propostos, descontos e a 

presença e/ou ausência da exigência da Garantia de Proposta. Outros detalhes que o 

Comprador considere apropriados poderão ser anunciados na reunião. Nenhuma proposta 

deverá ser rejeitada e/ou desclassificada na reunião, com exceção das propostas entregues 

com atraso, que deverão ser devolvidas aos remetentes, fechadas, em conformidade com a 
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Cláusula 20 das IAC. 

 

22.4 As propostas (e as modificações encaminhadas em conformidade com a Subcláusula 

21.2 das IAC) que não forem abertas e lidas em voz alta na reunião de abertura não 

deverão ser consideradas para avaliação, independentemente das circunstâncias. As 

propostas revogadas serão devolvidas fechadas aos seus remetentes. 

 

23. ESCLARECIMENTOS SOBRE AS PROPOSTAS 

 

23.1 Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das propostas, o Comprador poderá 

solicitar aos Concorrentes os esclarecimentos que julgar necessário. O pedido de 

esclarecimentos e as respostas serão formulados por escrito, por meio de carta ou fax ou 

correio eletrônico. Nenhuma modificação nos preços cotados, ou na substância da 

proposta, será solicitada ou permitida. 

 

24. ANÁLISE PRELIMINAR  

 

24.1 O Comprador verificará se as propostas estão completas, se existe erro de cálculo, se 

as garantias exigidas foram devidamente apresentadas, se os documentos estão 

devidamente assinados e se as propostas estão adequadas às exigências do Edital. 

 

24.2 Erros aritméticos ou simplesmente numéricos serão retificados da seguinte forma: 
 

(a) se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total obtido pela 

multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá e o 

preço total será corrigido; e, 

(b) se houver divergência entre os valores expressos por extenso e seus 

correspondentes em algarismos, prevalecerão os valores expressos por extenso. 

 

24.3 Caso o Concorrente não se manifeste de acordo com a correção, sua proposta será 

rejeitada. 

 

24.4 Antes da avaliação detalhada a ser feita, de acordo com a Cláusula 26 das IAC, o 

Comprador determinará a adequação substancial de cada proposta aos termos do Edital. 

Será considerada substancialmente adequada à proposta que atenda a todos os termos, 

condições e especificações do Edital, sem ressalvas ou desvios substanciais.  Desvios ou 

ressalvas substanciais são aqueles que afetam de maneira substancial o escopo, a 

qualidade, ou o desempenho dos Bens, ou que sejam conflitantes com o Edital, restrinjam 

os direitos do Comprador ou as obrigações do Concorrente, e cuja retificação 

prejudicaria injustamente a posição competitiva de outros Concorrentes que tenham 

apresentado propostas adequadas ao Edital.  

 

24.5 A proposta considerada inadequada será rejeitada pelo Comprador e não poderá ser 

alterada posteriormente pelo Concorrente com o objetivo de adequá-la aos termos do 

Edital. 

 

25. CONVERSÃO PARA UMA ÚNICA MOEDA  

 

25.1 Caso seja admitida nos DDL  a apresentação de propostas em outras moedas, o 

Comprador, apenas para fins de avaliação e comparação, converterá todos os preços 
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propostos para a moeda corrente brasileira, segundo a taxa de câmbio comercial (preço de 

venda) estabelecida pelo Banco Central do Brasil, vigente no dia da abertura das propostas. 

 

26. AVALIAÇÃO E COMPARAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

26.1 O Comprador avaliará e comparará as propostas consideradas adequadas, nos termos 

da Cláusula 24 das IAC. 

 

26.2 A avaliação de cada proposta excluirá e não levará em consideração qualquer reajuste 

de preço durante o período de execução do Contrato. O ajuste de preço devido aos 

descontos oferecidos em conformidade com a Subcláusula 11.4 das IAC será considerado. 

 

26.3 A comparação terá por base o preço DDP / Destino Final dos Bens.  

 

26.4 A avaliação da proposta levará em consideração, além do Preço da Proposta, os 

fatores e critérios especificados nos DDL . 

 

27. PÓS-QUALIFICACAO DO CONCOR RENTE 

 

27.1 O Comprador determinará, a seu critério, se o Concorrente selecionado como o que 

apresentou a proposta de menor preço avaliado e substancialmente adequada está 

qualificado para executar o Contrato de maneira satisfatória. 

 

27.2 Essa determinação será baseada no exame da prova documental das qualificações do 

Concorrente que este apresentar, em conformidade com a Cláusula 13 das IAC. 

 

27.3 Uma determinação afirmativa é condição para adjudicação ao Concorrente. Uma 

determinação negativa resultará na desqualificação da proposta do Concorrente, caso em 

que o Comprador passará ao exame do Concorrente que apresentou a proposta de menor 

preço avaliado seguinte, para determinar as respectivas qualificações para executar o 

contrato de maneira satisfatória. 

 

28. COMUNICAÇÃO COM O COMPRADOR  

 

28.1 Salvo o disposto na Subcláusula 23.1 das IAC, nenhum Concorrente poderá 

comunicar-se com o Comprador sobre qualquer assunto relacionado com a licitação, 

desde a abertura das propostas até a divulgação do resultado e a emissão da Carta de 

Aceitação. 

 

28.2 Toda tentativa do Concorrente no sentido de influenciar o Comprador nas decisões 

relativas à análise e à avaliação das propostas, ou à adjudicação do objeto de Contrato, 

resultará na rejeição de sua proposta. 
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F - ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

 

29. CRITÉRIO PARA ADJUDICAÇÃO  

 

29.1 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 30 das IAC, o Comprador adjudicará o 

resultado da licitação ao Concorrente habilitado que apresentar a proposta de menor preço 

avaliado, substancialmente adequada aos termos do Edital, nos termos da Cláusula 26 das 

IAC. 

 

30. DIREITO DO COMPRADOR DE ALTERAR AS QUANTIDADES  

 

30.1 O Comprador se reserva o direito de acrescer ou reduzir a quantidade dos Bens e 

Serviços descritos no Escopo do Fornecimento, até o limite especificado nos DDL , sem 

nenhuma mudança nos preços unitários ou outros termos e condições ofertadas pelo 

Concorrente vencedor. 

 

31. DIREITO DO COMPRADOR DE CANCELAR A LICITAÇÃO  

 

31.1 O Comprador se reserva o direito de cancelar a licitação sem que do cancelamento 

decorra qualquer direito a indenização por parte dos Concorrentes. 

 

32. CARTA DE ACEITAÇÃO  

 

32.1 Antes da expiração do período de validade das propostas, o Comprador notificará 

por escrito ao Concorrente vencedor que sua Proposta foi aceita. 

 

32.2 Uma vez recebida a Garantia de Execução, de acordo com a Cláusula 35 das IAC, o 

Comprador comunicará aos demais participantes, o resultado final da licitação e restituirá, 

imediatamente, as suas respectivas garantias de proposta. 

 

32.3 Até que se prepare e celebre um Contrato formal, a carta de aceitação constituirá um 

Contrato válido. 

 

32.4 Quando da apresentação por parte do Concorrente selecionado do Contrato assinado 

e da garantia de execução de acordo com as IAL Cláusula 35, o Comprador notificará 

imediatamente cada Concorrente não selecionado e liberará as respectivas garantias de 

proposta, conforme as IAC Cláusula 15.4. 

 

33. RECURSOS 

 

33.1 Será facultado interpor recurso à Comissão de Julgamento em quaisquer das etapas do 

processo de licitação. 

 

33.2 Para o Concorrente que apresentou proposta as discussões deverão ser mantidas 

somente no âmbito do Comprador e do Concorrente que apresentou o recurso e sobre o 

julgamento de sua proposta. 

 

33.3 Os recursos deverão ser registrados no endereço indicado nos DDL . 
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G - CONTRATAÇÃO 

 

34. ASSINATURA DO CONTRATO 

 

34.1 O Comprador enviará para assinatura do Concorrente que teve sua proposta 

adjudicada, o Termo de Contrato, conforme modelo constante da Seção 9, devidamente 

preenchido, incluindo todos os acordos entre as partes. 

 

34.2 O Concorrente que teve sua proposta adjudicada deverá assinar e datar o Contrato e 

devolvê-lo ao Comprador dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do seu recebimento, 

salvo se estabelecido prazo diferente nos DDL . 

 

34.3 Não obstante as IAC 34.2 acima, no caso da assinatura do Contrato estiver impedida 

por quaisquer restrições à exportação para o país do Comprador, ou para a utilização dos 

produtos/bens, sistemas ou serviços a serem fornecidos, onde essas restrições de 

exportação surjam de regulamento comercial aplicável a um país que esteja fornecendo 

esses produtos/bens, sistemas ou serviços, o Concorrente não está obrigado a manter a sua 

proposta, desde que, entretanto, o Concorrente possa demonstrar para a satisfação do 

Comprador e do Banco que a assinatura do contrato não foi impedida por nenhuma falta 

de diligência da sua parte em atender quaisquer formalidades, incluindo a solicitação de 

permissões, autorizações e licenças necessárias para a exportação dos produtos/bens, 

sistemas ou serviços de acordo com os termos do contrato. 

 

35. GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

35.1 No prazo de 28 (vinte e oito) dias do recebimento da Carta de Aceitação, o 

Concorrente vencedor deverá fornecer a Garantia de Execução, de acordo com a Cláusula 

7 das Condições Gerais do Contrato, na forma prevista no Edital ou outra forma aceita pelo 

Comprador. 

 

35.2 A inobservância, pelo Concorrente, do disposto nas Subcláusulas 34.2 ou 35.1 das 

IAC, constituirá motivo suficiente para o cancelamento da adjudicação e execução da sua 

Garantia de Proposta.  Neste caso, o Comprador poderá adjudicar o objeto da licitação ao 

Concorrente cuja proposta seja avaliada como a segunda mais baixa, obedecidas às 

condições do Edital, ou proceder a uma nova licitação.  

 

36. FRAUDE E CORRUPÇÃO E PRÁTICAS PROIBIDAS  

 

36.1 O Banco requer o atendimento a sua política relacionada à Fraude e Corrupção e 

Práticas Proibidas, conforme estabelecido na Seção 5. 
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SEÇÃO 2 - DADOS DA LICITAÇÃO (DDL)  

 

As disposições a seguir modificam ou complementam as cláusulas correspondentes da 

Seção 1 ï Instruções aos Concorrentes (IAC): 

 

Cláusula das 

IAC  

 

Complemento ou Modificação 

Notas Gerais (a) Em se tratando de empresas estrangeiras, as mesmas deverão 

apresentar documentos equivalentes do seu país de origem, devidamente 

acompanhados da sua tradução para o idioma português falado no Brasil, 

a qual prevalecerá para qualquer interpretação ou divergência.  Na 

impossibilidade da apresentação de um, ou mais de um dos documentos 

equivalentes, a empresa estrangeira apresentará justificativa escrita dessa 

circunstância. 

 

(b) Não será desclassificada automaticamente a proposta de um 

Concorrente que não tenha apresentado informação completa, quer por 

omissão involuntária, quer por que o requisito não esteja claramente 

estabelecido no Edital.  Sempre que se trate de erros e omissões de 

natureza sanável, geralmente tratando de questões relacionadas à 

constatação de dados, informações de tipo histórico ou questões que não 

afetem o princípio de que as propostas devem ajustar-se substancialmente 

aos documentos de licitação, a Comissão de Julgamento permitirá que o 

Concorrente, num prazo indicado no pedido de esclarecimento, forneça 

a informação omitida ou corrija o erro sanável.  Em nenhuma hipótese se 

permitirá que o Concorrente corrija erros ou omissões que alterem a 

substância de sua proposta ou os preços apresentados. 

 

1.1 FONTE DE RECURSOS 

 

O Mutuário é: O Município de Niterói recebeu um empréstimo do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, em várias moedas, relativo ao 

custo do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de 

Niterói - PRODUIS e pretende aplicar parte dos recursos desse 

empréstimo em pagamentos elegíveis nos termos do Contrato para 

contratação de serviços especializados para aquisição de equipamentos, 

serviços, treinamentos e operação assistida para implantação do Centro 

de Controle Operacional de Mobilidade da cidade de Niterói 

 

 O Comprador é: Gabinete do Vice-Prefeito, através da Unidade de 

Gestão do Programa-UGP. 

 

 O Projeto é Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de 

Niterói - PRODUIS  

6.1 ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL 

 

A solicitação de esclarecimento sobre o Edital tem que ser recebida até 

10 (dez) dias corridos antes da data estabelecida para a apresentação das 
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propostas. 

 

Endereço: Caminho Niemeyer ï Rua Jornalista Rogério Coelho Neto s/nº 

- Prédio do Centro Administrativo ï Sala 03 (UGP) - Centro ï Niterói - 

RJ ï Brasil CEP 24.020-011. 

E-mail: ugp.pmn@gmail.com  

 

 O prazo para o Comprador responder a pedidos de esclarecimento é de 

até 05 (cinco) dias corridos antes da data estabelecida para a apresentação 

das propostas. 

 

11.5 REAJUSTAMENTO 

 

11.5.1 Alternativa A 

 

(a) Nos contratos com previsão de duração de até l (um) ano, os 

preços cotados pelo Concorrente deverão ser fixos. Nesse caso, a 

proposta que incluir reajustamento de preço será considerada 

inadequada aos termos do Edital e será rejeitada nos termos da 

Cláusula 24 das IAC. 

 

14.3(b) PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

 

As peças de reposição serão para o funcionamento dos bens por 01 ano, 

conforme item 9.4 ï Garantias, contido nas Especificações Técnicas. 

 

 

15.1 GARANTIA DE PROPOSTA 

 

O valor da Garantia de Proposta é de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil, 

mil reais). 

 

 

16.1 PERÍODO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

 

O período de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a 

partir da data final estabelecida para a apresentação das propostas. 

 

18.2 ENDEREÇAMENTO E FECHAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

Identificação do Envelope Externo: 

 

Ao: 

 

Gabinete do Vice-Prefeito/Unidade de Gestão do Programa ï UGP 

Sr. Lincoln Thomaz da Silveira ï Presidente da Comissão Especial de 

Licitação da UGP 

 

Endereço: Caminho Niemeyer ï Rua Jornalista Rogério Coelho Neto s/nº 

- Prédio do Centro Administrativo, sala 03 (UGP) - Centro ï Niterói - RJ 

mailto:ugp.pmn@gmail.com
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ï Brasil CEP 24.020-011 - Telefone: (55) 21 2705-4629 / 999-799-587 

E-mail: ugp.pmn@gmail.com 

 

Projeto: PRODUIS-NITERÓI 

Proposta para: Aquisição de equipamentos, serviços, treinamentos e 

operação assistida para implantação do Centro de Controle Operacional 

de Mobilidade da cidade de Niterói 

 

Edital LPN Nº 001/2015 

ñNëO ABRIR ANTES DE 22/12/2015 

 

19.1 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

O prazo para a apresentação de propostas é até as 10:00 horas do dia 

22/12/2015. 

 

22.1 ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO COMPRADOR 

 

A sessão pública de abertura será realizada no dia 22/12/2015, 

imediatamente após o prazo final estabelecido para a apresentação das 

propostas, no seguinte endereço: Caminho Niemeyer ï Rua Jornalista 

Rogério Coelho Neto s/nº - Prédio do Centro Administrativo, sala 03 

(UGP) - Centro ï Niterói - RJ ï Brasil CEP 24.020-011- Telefone: (55) 

21 2705-4629 / 999-799-587. 

 

26.4 AVALIAÇÃO E COMPARAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Os seguintes fatores serão considerados na determinação do preço de 

avaliação das propostas, além dos preços dos bens: 

 

 (a) O custo dos Serviços Decorrentes: 

 

 Aplicável 

 

O Concorrente cotará o preço dos Serviços Decorrentes indicados na 

Seção 9, Dados do Contrato.  Esse preço será adicionado ao preço DDP / 

Destino Final, de acordo com a Cláusula 13 das CGC. 

 

30.1 DIREITO DO COMPRADOR DE ALTERAR AS QUANTIDADES 

 

O limite para acrescer ou reduzir quantidades de Bens e Serviços 

Decorrentes deste Edital é de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado.  

33.3 RECURSOS 

 

Os recursos deverão ser registrados no seguinte endereço: 

 

Gabinete do Vice-Prefeito/Unidade de Gestão do Programa ï UGP 

Sr. Lincoln Thomaz da Silveira ï Presidente da Comissão Especial de 

mailto:ugp.pmn@gmail.com
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Licitação da UGP 

 

Endereço: Caminho Niemeyer ï Rua Jornalista Rogério Coelho Neto s/nº 

- Prédio do Centro Administrativo, sala 03 (UGP) - Centro ï Niterói - RJ 

ï Brasil CEP 24.020-011 - Telefone: (55) 21 2705-4629 / 999-799-587 

O prazo para interposição de recursos será de 05 (cinco) dias úteis 

 

34.2 ASSINATURA DO CONTRATO 

 

O prazo para enviar o Contrato assinado para o Comprador é 10 (dez) 

dias, contados da data do seu recebimento.  
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1. FORMULÁRIO DE INFORMAÇÃO SOBRE O CONCORRENTE 

 

[O Concorrente deverá preencher este formulário de acordo com as instruções seguintes. 

Não será permitida nenhuma alteração a este formulário nem se aceitarão substitutos.] 

 

Data: [indicar a data (dia, mês e ano) da apresentação da Proposta] 

LPN N°: 001/2015 

 

Página _______ de ______ páginas 

 

1. Nome legal do Concorrente [indicar o nome legal do Concorrente]  

2. Se for uma Joint Venture (JV) , o nome legal de cada membro: [indicar o nome legal de 

cada membro] 

3. País onde está efetivamente registrado o Concorrente ou País onde pretende se constituir ou 

incorporar [indicar o país de efetiva ou pretendida constituição ou incorporação] 

4. Ano de registro do Concorrente: [ano de constituição ou incorporação do Concorrente]  

5. Endereço oficial do Concorrente no país onde está registrado: [indicar o endereço oficial do 

Concorrente no país onde está constituído ou incorporado] 

6. Informação do Representante autorizado do Concorrente: 

 Nome: [indicar o nome do representante autorizado] 

 Endereço: [indicar o endereço do representante autorizado] 

Nº de telefone e fax: [indicar os números de telefone e fax do representante autorizado] 

E-mail: [indicar o endereço de correio eletrônico do representante autorizado] 

7. Anexamos cópias dos seguintes documentos originais: [marcar os quadros dos documentos 

originais em anexo] 

 Artigo de Incorporação ou Registro indicada no parágrafo 1 anterior, em conformidade com 

a Cláusula 13 das IAC. 

 No caso de uma JV, Termo de Compromisso de formar uma JV, ou o Contrato de JV. 

 Se for uma entidade governamental do País do Comprador, documentação que estabeleça 

sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais.  
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2. FORMULÁRIO DE INFORMAÇÃO SOBRE OS  MEMBROS DA JOINT VENTURE 

(JV) 

 

[O Concorrente deverá completar este formulário de acordo com as instruções indicadas a 

seguir] 

 

 Data: [Indicar a data (dia, mês e ano) da apresentação da Proposta] 

LPN Nº: 001/2015 

 

Página ____ de ____ páginas 

 

1. Nome legal do Concorrente [indicar o nome legal do Concorrente]  

2.  Nome legal da JV [indicar o nome legal da JV] 

3. País de registro da JV [indicar o nome do País de registro da JV] 

4. Ano de registro da JV: [indicar o ano de registro da JV] 

5. Endereço oficial da JV no País onde está registrada: [indicar o endereço oficial da JV no 

país onde está registrada] 

6. Informação sobre o Representante Autorizado da JV 

 Nome: [indicar o nome do representante autorizado da JV] 

 Endereço: [indicar o endereço do representante autorizado da JV] 

 Números de telefone e fax: [indicar os números de telefone e fax do representante 

autorizado da JV] 

 E-mail: [indicar o endereço de correio eletrônico do representante autorizado da JV] 

 

7. Cópias em anexo de documentos originais de: [marcar os quadros dos documentos em 

anexo] 

 Artigos de Incorporação ou Registro da empresa, em conformidade com a Cláusula 13 das 

IAC. 

 Se for uma entidade governamental do País do Comprador, documentação que estabeleça 

sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais. 
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3. FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

[O Concorrente preencherá este formulário de acordo com as instruções indicadas. Não 

serão permitidas alterações a este formulário nem aceitas substituições.] 

 

Data: [ Indicar a data (dia, mês e ano) da Apresentação da Proposta] 

LPN Nº: 001/2015 

Aviso de Licitação Nº: [indicar o nº do Edital] 

Alternativa Nº [indicar o número de identificação se for uma proposta alternativa] 

 

Para: [nome completo e endereço do Comprador]  

 

Nós, abaixo assinados, declaramos que: 

 

(a) Examinamos e não fazemos objeção alguma aos documentos de licitação, inclusive 

Adendos de Nº [indicar o número e a data de emissão de cada adendo]; 

(b) Propomos fornecer os seguintes Bens e Serviços Conexos em conformidade com os 

Documentos de Licitação e de acordo com o Cronograma de Entregas estabelecido no 

Escopo do Fornecimento: e nos comprometemos a que estes Bens e Serviços Conexos 

sejam originários de países membros do Banco: [indicar uma breve descrição dos Bens 

e Serviços Conexos]; 

(c) O preço total de nossa Proposta, excluindo qualquer desconto oferecido no item (d) 

a seguir é: [indicar o preço total da proposta por extenso e em números, indicando as 

quantias e respectivas moedas];  

(d) Os descontos oferecidos e a metodologia para sua aplicação são: 

Indicar: (      ) Aplicável ou (      ) Não Aplicável 

Descontos. Se nossa proposta for aceita, os seguintes descontos serão aplicáveis: 

[detalhar cada desconto oferecido e o item específico no Escopo do Fornecimento ao 

qual se aplica o desconto]. 

Metodologia de Aplicação dos Descontos. Os descontos serão aplicados de acordo 

com a seguinte metodologia: [Detalhar a metodologia que será aplicada aos 

descontos]; 

(e) Nossa proposta se manterá vigente pelo período estabelecido na Subcláusula 16.1 

das IAC, a partir da data limite fixada para a apresentação das propostas em 

conformidade com a Subcláusula 19.1 das IAC; esta proposta nos obrigará e poderá ser 

aceita em qualquer momento antes da expiração deste período; 

(f) Se nossa proposta for aceita, nos comprometemos a obter uma Garantia de Execução 

do Contrato em conformidade com a Cláusula 35 das IAC e Cláusula 7 das CGC; 

(g) Nós, os abaixo assinados, incluindo todos os Subcontratados ou fornecedores 

necessários para executar qualquer parte do contrato, temos nacionalidade de Países 

Elegíveis [indicar a nacionalidade do Concorrente, inclusive a de todos os membros 

que compreendem o Concorrente, se o Concorrente for uma JV]; 

(h) Não temos conflito de interesses em conformidade com a Subcláusula 2.3 das IAC; 

(i) Nossa empresa, suas afiliadas ou subsidiárias, incluindo todos os Subcontratados ou 

fornecedores para executar qualquer parte do contrato, não foram declarados inelegíveis 
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pelo Banco, no âmbito das leis do País do Comprador ou regulamentos oficiais, em 

conformidade com a Subcláusula 2.4 das IAC; 

(j) Não temos nenhuma sanção do Banco ou de alguma outra Instituição Financeira 

Internacional (IFI). 

(k) Usaremos os nossos melhores esforços para assistir ao Banco nas suas 

investigações. 

(l) Comprometemo-nos que dentro do processo de licitação (e no caso de resultar 

adjudicatários, na execução) do contrato, a observar as leis sobre práticas proibidas 

aplicáveis no país do cliente.  

(m) As seguintes comissões, gratificações ou honorários foram pagos ou serão pagos 

com relação ao processo desta licitação ou execução do Contrato: [indicar o nome 

completo de cada Beneficiário, seu endereço completo, a razão pela qual foi paga cada 

comissão ou gratificação e a quantia e moeda de cada comissão ou gratificação] 

 

Nome do 

Beneficiário 

Endereço Razão Valor  

    

    

(Se n«o foram nem ser«o pagos, indicar ñnenhumò). 

(n) Entendemos que esta proposta, junto com sua devida aceitação por escrito incluída 

na carta de aceitação, constituirá uma obrigação contratual entre nós, até que o Contrato 

formal seja preparado e assinado pelas partes; 

(o) Entendemos que não estão obrigados a aceitar a proposta de menor preço avaliado 

nem nenhuma outra proposta que recebam. 

 

Assinatura: [indicar a assinatura da pessoa cujo nome completo e capacidade jurídica estão 

indicados]  

 

Na qualidade de [indicar a capacidade jurídica da pessoa que assina o Formulário de 

Apresentação da Proposta] 

 

Nome: [indicar o nome completo da pessoa que assina o Formulário de Apresentação da 

Proposta] 

 

Devidamente autorizado para assinar a proposta em nome de: [indicar o nome completo do 

Concorrente]  

 

No dia ________________ de ___________________ de __________ [indicar a data da 

assinatura] 
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4. FORMULÁRIO PLANILHA DE QUANTIDAD ES E PREÇOS 

 

Concorrente: [indicar]  

Concorrência ï LPN Nº: 001/2015 Lote Nº: ÚNICO Página: _____ de _____ 

 

 

Nº 

(1) 

 

DESCRIÇÃO 

(2) 

PAÍS DE 

ORIGEM  

(3) 

 

UNID.  

(4) 

 

QUANT.  

(5) 

PREÇO 

UNITÁRIO  

(indicar moeda) 

(6) 

 

PREÇO TOTAL  

(indicar moeda) 

(7) = (5) x (6) 

BENS 

1 Controlador Semafórico 4 fases   un 110   

2 Controlador Semafórico 8 fases  un 80   

3 Nobreak para Controlador semafórico  un 190   

4 Câmera PoE para laço virtual  un 190   

5 
Licença do Sistema de Monitoramento 
do Trânsito  

un 1 
  

6 
PMV - Painéis de Mensagem Variável 
Fixo  

un 10 
  

7 Semi Pórtico para PMV  un 10   

8 
PMV Móvel - Painéis de Mensagem 
Variável Móvel  

un 4 
  

9 
Licença do Sistema de Informação ao 
Usuário - PMV  

un 1 
  

10 Câmera Móvel tipo Dome  un 22   

11 Caixa Técnica para Câmera Dome  un 22   

12 
Poste de concreto de 12 metros para 
fixação  

un 22 
  

13 Licença do Sistema de Imagem  un 1   

14 
Cabo de fibra Óptica 4P 
Autossustentado Monomodo  

m 3850 
  

15 
Cabo de fibra Óptica 24P 
Autossustentado Monomodo  

m 52200 
  

16 
Caixa de Emenda Óptica Externa 48 
fibras  

un 290 
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17 
Switch Industrial Gerencial 8 portas 
RJ45 com 2SFP  

un 250 
  

18 
SFP Transceiver 1000 Base SX/LX 10 
km  

un 500 
  

19 
Distribuidor Interno Óptico para 48 
Fibras  

un 1 
  

20 Monitores 42ò para videowall  un 6   

21 
Estações de trabalho (computadores 
fixos)  

un 4 
  

22 Teclado de Comando PTZ  un 4   

23 Impressora  laser multifuncional   un 1   

24 Licença para Sistema para Videowall  um 6   

25 Computador Móvel  un 2   

26 Rack 42"  un 1   

27 Switch Gerenciável 24P CAT.06  un 2   

28 Módulo de Expansão SFP 8 portas  un 1   

29 Transceiver 10km mini GBIC  un 1   

30 Console para rack KVM  un 3   

31 Switch KVM  un 1   

32 Servidores  un 3   

33 Storage  un 1   

34 Patchpannel   un 1   

35 Voicepannel   un 1   

36 Nobreak 10 kVA  un 1   

37 
Licença do Sistema de Gestão de 
Mobilidade (SGM)  

un 1 
  

(8) PREÇO TOTAL DOS BENS  

SERVIÇOS DECORRENTES 

38 Sistema de Monitoramento do Trânsito   un 1   

39 Sistema de Informação ao Usuário    un 1   

40 Sistema de Imagem   un 1   

41 Sistema para Rede de Comunicações   un 1   
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42 Monitoramento do Sistema de Gestão 
de Transporte Público   

un 
1 

  

43 Monitoramento do Sistema de 
Engenharia de Trânsito   

un 1 
  

44 Compatibilização com o CISP    un 1   

45 Implementação do SGM   un 1   

46 Treinamento   horas 48   

47  Operação Assistida   meses 3   

(9) PREÇO TOTAL DOS SERVIÇOS DECORRENTES  

OBRAS CIVIS 

48 Implantação dos equipamentos para o 
Sistema de Monitoramento do Trânsito 

  un 
1 

  

49 Implantação dos equipamentos para o 
Sistema de Informação ao Usuário 

  un 
1 

  

50 Implantação dos equipamentos para o 
Sistema de Imagem   

  un 
1 

  

51 Implantação dos equipamentos para a 
Rede de Comunicações  

  un 
1 

  

52 Adequação da Sede do CCO Mobilidade   un 1   

(10) PREÇO TOTAL D AS OBRAS CIVIS  

(11) PREÇO TOTAL DA PROPOSTA [(8)+(9)+(10)] (Transferir este valor para o Formulário de 

Apresentação Proposta) 

 

 

Assinatura do Concorrente:__________________________________________________ 

 

Notas: 

1. Relacionar os Bens e os Serviços na sequência da Seção 7, Escopo do Fornecimento. 
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5. FORMULÁRIO DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROP OSTA 

(GARANTIA BANCÁRIA)  

 

[O banco deve completará este formulário de Garantia Bancária, segundo as instruções 

indicadas]. 

 

[Papel timbrado ou código de identificação SWIFT do Banco que emite a garantia] 

 

Beneficiário: [indicar o nome e o endereço] 

 

Licita ção N
o
: [indicar o número de referência da Licitação]  

 

Alternativa N
o
: [Indique o número de identificação se esta proposta é uma proposta 

alternativa]  

 

Data: [indique a data de emissão]  

 

GARANTIA DE MANUTENÇÃO DE PROPOSTA N
o
. [indique o número] 

 

Fiador: [Indique o nome e o endereço do local de emissão, a menos que já indicado no 

papel timbrado]  

 

Fomos informados que [indique o nome do Concorrente; e no caso de um consórcio, o 

nome do consórcio (caso legalmente constituído ou a ser constituído) ou os nomes de 

todos os membros do mesmo] (doravante denominado "o Solicitante") apresentou ou irá 

apresentar ao Beneficiário sua proposta (doravante denominada "a Proposta") para a 

execução de [indique a descrição dos Bens] em decorrência da Licitação N
o
 [indique o 

número da Licitação] (doravante denominado ña Licitaçãoò). 

 

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Beneficiário, uma garantia de 

proposta deverá respaldar as propostas.  

 

Por pedido do Solicitante, nós [indique o nome do Banco] como Fiadores por meio do 

presente instrumento nos comprometemos irrevogavelmente a pagar ao Beneficiário uma 

quantia ou quantias, que não exceda(m) um montante total de [indique o montante por 

extenso] [indique o montante em cifras] uma vez que recebamos do Beneficiário uma 

solicitação por escrito acompanhada de uma declaração do mesmo na própria solicitação 

ou em um documento independente assinado acompanhando ou identificando a reclamação 

estabelecendo que o Solicitante:  

 

(a) retirou sua Proposta durante o prazo de validade estabelecido pelo Solicitante na 

Carta de Apresentação da Proposta (ño Per²odo de Validade da Propostaò); ou 

qualquer extensão do mesmo fornecida pelo Solicitante; ou 

(b) havendo sido notificado pelo Beneficiário da aceitação de sua Proposta, dentro do 

período de validade da mesma ou qualquer extensão do mesmo fornecida pelo 

Solicitante, (i) não assina ou recusa-se a assinar o contrato, ou (ii) não forneceu ou 

recusa-se a fornecer a Garantia de Execução, em conformidade com as Instruções aos  
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Concorrentes (IAC) do documento de licitação do Beneficiário. 

 

Esta Garantia expirará (a) se o Solicitante for o concorrente selecionado, quando 

recebermos nos nossos escritórios a cópia do Contrato firmado pelo Solicitante e da 

Garantia de Execução emitida em favor do Beneficiário relacionada com este contrato, ou 

(b) se o Solicitante não for o concorrente selecionado, quando ocorrer o primeiro dos 

seguintes acontecimentos: (i) recebermos uma cópia de sua comunicação informando ao 

Solicitante dos resultados do processo licitatório; ou (ii) houver transcorrido 28 (vinte e 

oito) dias após o Período de Validade da Proposta.  

 

Consequentemente, qualquer demanda de pagamento de acordo com essa garantia deve ser 

recebida por nosso escritório acima indicado nessa ou até essa data. 

 

Esta garantia está sujeita às Regras Uniformes para Garantias de Demanda da Câmara de 

Comércio Internacional (CCI) relativas às garantias contra a primeira solicitação (Uniform 

Rules for Demand Guarantees, URDG), Revisão de 2010, Publicação ICC N
o
. 758, com 

exceção da declaração estabelecida no Artigo 15 (a) dessa publicação, a qual está excluída 

da presente garantia. *  

 

 

_________________________________________ 

[Assinatura(s)]  

 

Nota: *[Para informação do Organismo Executor: O artigo 15 (a) estabelece: ñCondi»es 

da solicitação: (a) Uma solicitação de uma garantia deve vir acompanhada daqueles 

documentos que a garantia especifique, e em qualquer caso de uma declaração do 

beneficiário indicado em que aspecto o Consultor não cumpriu as suas obrigações com 

respeito à relação subjacente. Esta declaração pode fazer parte da solicitação ou 

constituir um documento independente e que acompanhe ou identifique a solicitação.]  

 

 

Nota: As referências em itálico ou em colchetes, incluindo as notas de rodapé devem ser 

utilizadas para a preparação da garantia, devendo ser apagadas do formato final.  
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6. FORMULÁRIO DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA (FIANÇA)  

 

[O Fiador deve preencher este Formulário de Fiança da Proposta de acordo com as 

instruções indicadas.] 

 

FIANÇA Nº __________________ 

 

PELA PRESENTE FIANÇA, [nome do Concorrente], como Mandante (doravante 

ñMandanteò), e [nome, denomina«o jur²dica e endereo do Fiador], autorizado a realizar 

transações em [nome do país do Comprador], como Fiador (doravante ñFiadorò), se 

obrigam e firmemente se comprometem com [nome do Comprador] como Credor 

(doravante ñCompradorò) pelo valor de [valor da Fiana]
1 

[valor por extenso], a cujo 

pagamento de forma legal o Mandante e o Fiador se comprometem e obrigam conjunta e 

solidariamente, bem como seus sucessores e cessionários.  

 

CONSIDERANDO que o Mandante apresentou ao Comprador uma Proposta escrita com 

data de ____ de _______ de 20_, para o fornecimento de [nome do contrato] (doravante 

ñPropostaò). 

 

PORTANTO, A CONDIÇÃO DESTA OBRIGAÇÃO é tal que se o Mandante: 

 

(a) retirar sua Proposta durante o período de validade da proposta estipulado pelo mesmo 

no Formulário de Apresentação da Proposta ou qualquer extensão desse período fornecida 

por ele; ou (b) depois de ter sido notificado da aceitação de sua Proposta pelo Comprador 

durante o período de validade da mesma ou qualquer extensão desse período fornecida 

pelo Mandante, (i) não assinar ou se recusar a assinar o Contrato; ou (ii) não apresentar ou 

se recusar a apresentar a Garantia de Execução do Contrato, se exigido, em conformidade 

com as Instruções aos Concorrentes do documento de licitação do Comprador; 

 

o Fiador procederá imediatamente a pagar ao Comprador até o valor da quantia acima 

indicada quando receber a primeira solicitação por escrito do Comprador, sem que o 

Comprador tenha que sustentar sua demanda, desde que o Comprador estabeleça em sua 

demanda que esta é motivada pela ocorrência de qualquer dos eventos descritos 

anteriormente, especificando o que ocorreu. 

 

O Fiador concorda que sua obrigação permanecerá vigente e terá pleno efeito inclusive até 

28 (vinte e oito) dias depois da data de expiração do Período de Validade da Proposta tal 

como estabelecido pelo Mandante no Formulário de Apresentação da Proposta ou qualquer 

extensão desse período fornecida pelo mesmo. 

 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mandante e o Fiador celebram a presente fiança em seus 

respectivos nomes no dia ____ de _____________ de 20_____. 

 

Mandante: ______________________  Fiador: ____________________________ 

Carimbo Oficial (onde apropriado) 

 

_______________________________               ____________________________ 

                                                 
1 O valor da Fiança será expresso na moeda do país do Comprador ou seu equivalente 

numa moeda livremente conversível. 
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(Assinatura)                                                                             (Assinatura) 

(Nome e cargo)                                                               (Nome e cargo) 
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7. FORMULÁRIO DA AUTORIZAÇÃO DO FABRICANTE  

 

[O Concorrente solicitará ao Fabricante que preencha este formulário de acordo com as 

instruções indicadas. Esta carta de autorização deverá estar escrita em papel timbrado do 

Fabricante e assinada pela pessoa devidamente autorizada para assinar documentos que 

comprometam o Fabricante. O Concorrente deverá incluí-lo em sua proposta, se assim for 

estabelecido nos DDL.]  

 

Data: [indicar a data (dia, mês e ano) de apresentação da proposta] 

 

LPN Nº: 001/2015 

 

Alternativa Nº:  [indicar o Nº de identificação se esta for uma proposta para uma 

alternativa] 

 

Para: [indicar o nome completo do Comprador] 

 

CONSIDERANDO QUE: 

 

[nome completo do fabricante], como fabricante oficial de [indique o nome dos bens 

fabricados], com fábricas localizadas em [indique o endereço completo das fábricas], 

mediante o presente instrumento autoriza [indicar o nome e endereço do Concorrente]  a 

apresentar uma proposta com o único propósito de fornecer os seguintes Bens de 

fabricação nossa [nome e breve descrição dos bens] e posteriormente negociar e assinar o 

Contrato. 

 

Por este meio estendemos nosso aval e plena garantia, conforme a Cláusula 28 das 

Condições Gerais do Contrato, a respeito dos bens oferecidos pela firma antes mencionada. 

 

Assinatura: [assinatura do(s) representante(s) autorizado(s) do Fabricante] 

 

Nome: [indicar o nome completo dos representantes autorizados do Fabricante] 

 

Cargo: [indicar cargo] 

 

Devidamente autorizado para assinar esta Autorização em nome de: [nome completo do 

Concorrente]  

 

 

______________ de __________________de 20__ [data da assinatura] 
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8. FORMULÁRIO DE  DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENOR  

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO 

ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

[Local e data] 

 

Ao [Indicar o Contratante] 

 

Ref: LPN n
o
 001/2015 

 

Eu (Nós) [inserir nome completo], representante(s) legal(is) da empresa [nome do 

Concorrente], interessado em participar da licitação em referência, declaro(amos), sob as 

penas da lei, que, nos termos do § 6º do Artigo 27 da Lei nº 6544, de 22/11/89 e do Inciso 

V do Artigo 27 da Lei n° 8666, de 21/06/93, a [Inserir nome do Concorrente] encontra-se 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 

disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988, que não possui 

em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

__________________________________ 

[Nome e assinatura do Representante legal] 

(com carimbo da Empresa) 
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SEÇÃO 4 ï PAÍSES ELEGÍVEIS 

 

Elegibilidade para o fornecimento de bens, obras 

e serviços em aquisições financiadas pelo Banco 
 

[Nota: As refer°ncias nestes documentos ao ñBancoò incluem o BID, o Fumin e qualquer 

fundo administrado pelo Banco. Dependendo da fonte do financiamento, o Usuário deve 

escolher uma das seguintes 2 opções para o item 1). O financiamento pode provir do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin) 

ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem 

ainda mais os critérios para a elegibilidade a um certo grupo de países membros. Quando 

for escolhida a última opção, os critérios de elegibilidade devem ser mencionados:] 

 

1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento 

 

(a) Países Mutuários: 

 

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, 

República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, 

Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, 

Uruguai e Venezuela. 

(b) Países não Mutuários: 

 

(ii) Áustria, Bélgica, Canadá, Croácia, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Israel, 

Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Noruega, Portugal, República da Coréia, 

República Popular da China, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados 

Unidos.  

-------------------------------------- 

 

1) Lista de Países no caso de financiamento por um fundo administrado pelo Banco: 

 

(Incluir a lista de países) 

--------------------------------------- 

2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços 

 

Estas disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar:  

a) a nacionalidade das empresas e pessoas físicas elegíveis para apresentar ofertas ou 

participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. 

Para essa determinação, serão utilizados os seguintes critérios: 

 

A) Nacionalidade 
 

(a) Uma pessoa física tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz os 

seguintes requisitos: 
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(i) é cidadã de um país membro; ou 

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está 

legalmente autorizada para trabalhar nesse país. 

(b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes 

requisitos: 

(i) está legalmente constituída ou incorporada conforme as leis de um país membro 

do Banco; e 

(ii) mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de 

pessoas físicas ou firmas de países membros do Banco. 

 

Todos os membros de uma JV e todos os Subcontratados devem cumprir os requisitos acima 

estabelecidos. 

 

B) Origem dos Bens 
 

Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos 

ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se um bem produzido quando, 

mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um item comercialmente 

reconhecido cujas características básicas, sua função ou propósito de uso são 

substancialmente diferentes de suas partes ou componentes. 

 

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser 

interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser 

utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é 

elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um país membro, 

independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação de vários bens 

individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só 

unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado 

com destino ao comprador. Para fins de determinação da origem dos bens identificados como 

ñfeito na Uni«o Europeiaò, estes ser«o eleg²veis sem necessidade de identificar o 

correspondente país específico da União Europeia. 

 

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa 

produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos 

mesmos. 

 

C) Origem dos Serviços 

 

O país de origem dos serviços é o mesmo da pessoa física ou empresa que presta os serviços 

conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Estes critérios são aplicados aos 

serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, 

montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria. 
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SEÇÃO 5 - FRAUDE E CORRUPÇÃO E PRÁTICAS PROIBIDAS 

 

Práticas Proibidas 

 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), 

Agências Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e 

pessoas físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo 

Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, 

consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 
4
 todos os atos 

suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar 

conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato.  

Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) 

prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva.  As 

definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e 

corrupção, mas não são exaustivas.  Por esta razão, o Banco também deverá tomará 

medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou 

corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos 

os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) abaixo. 

 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a 

seguir:  

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração 

falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de 

outra natureza ou para evitar uma obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de 

prejudicar ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou 

propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o 

intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente 

as ações de outra parte; e 

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência 

significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores 

com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre 

denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou 

ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu 

conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a 

continuação da investigação, ou 

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e 

                                                 
4. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como 

denunciar supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e 

sanção e o acordo que rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições 

financeiras internacionais. 

http://www.iadb.org/integrity
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dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for 

determinado que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato 

qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando 

de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 

licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 

subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 

Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo 

seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições 

expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer 

etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens 

e serviços relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, 

que um empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da 

Agência Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou  declarar vencido 

antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada 

inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o representante do 

Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas 

adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após 

tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco 

considere razoável; 

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal 

censurando sua conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, 

permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de 

contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) designação 
5
 

como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra 

empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades 

financiadas pelo Banco;  

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer 

cumprir a lei; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, 

inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes 

às investigações e ao processo.  Essas sanções podem ser impostas adicionalmente 

ou em substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que 

as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de 

novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo 

                                                 
5. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado 

(utilizam-se diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre 

uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou 

solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos 

específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da 

referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.   
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de sanção ou qualquer outra resolução; 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as 

disposições anteriormente referidas será de caráter público; 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante 

ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 

solicitantes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários 

(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências 

Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 

quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em 

conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra 

instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de 

decis»es de inelegibilidade.  Para fins do disposto neste par§grafo, o termo ñsan«oò 

refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a 

participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma 

contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de 

Práticas Proibidas; 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e 

concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 

documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os 

submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco.  Solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão 

prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que 

todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes 

às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a 

conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer 

documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e 

assegurem-se de que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, 

fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que 

tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis 

para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal 

do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 

designado.  Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, 

consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou 

concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de 

qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a 

seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, 

fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, 

subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de 

consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 

5 relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos 

solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
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concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer 

outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para 

fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em conformidade 

com as atividades financiadas pelo Banco.  O Banco se reserva o direito de obrigar o 

Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas 

temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência 

especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou 

uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, 

o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que 

considere convenientes. 

 

2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e 

garantem que: 

 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo 

Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes; 

(ii ) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii ) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de 

seleção, negociação e execução do contrato; 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou 

quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados 

inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo 

de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados 

culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 

funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha 

sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional 

(IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao 

reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco 

ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas; 

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 

participar de atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii ) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui 

fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na 

Cláusula 1.1 (b). 
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1. LISTA DOS BENS  

 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM  

Nº 

BREVE DESCRIÇÃO DOS BENS 

UNIDADE  QUANTIDADE  

PRAZO DE 

ENTREGA  

(dias corridos) 

1 Controlador Semafórico 4 fases  un 110 120 

2 Controlador Semafórico 8 fases un 80 120 

3 Nobreak para Controlador semafórico un 190 120 

4 Câmera PoE para laço virtual un 190 120 

5 Licença do Sistema de Monitoramento do Trânsito un 1 120 

6 PMV - Painéis de Mensagem Variável Fixo un 10 120 

7 Semi Pórtico para PMV un 10 120 

8 PMV Móvel - Painéis de Mensagem Variável Móvel un 4 120 

9 Licença do Sistema de Informação ao Usuário - PMV un 1 120 

10 Câmera Móvel tipo Dome un 22 120 

11 Caixa Técnica para Câmera Dome un 22 120 

12 Poste de concreto de 12 metros para fixação un 22 120 

13 Licença do Sistema de Imagem un 1 120 

14 Cabo de fibra Óptica 4P Autossustentado Monomodo m 3850 120 

15 Cabo de fibra Óptica 24P Autossustentado Monomodo m 52200 120 

16 Caixa de Emenda Óptica Externa 48 fibras un 290 120 



Parte 2 ï Requisitos do Fornecimento 

51 

 

17 Switch Industrial Gerencial 8 portas RJ45 com 2SFP un 250 120 

18 SFP Transceiver 1000 Base SX/LX 10 km un 500 120 

19 Distribuidor Interno Óptico para 48 Fibras un 1 120 

20 Monitores 42ò para videowall un 6 120 

21 Estações de trabalho (computadores fixos) un 4 120 

22 Teclado de Comando PTZ un 4 120 

23 Impressora  laser multifuncional  un 1 120 

24 Licença para Sistema para Videowall um 6 120 

25 Computador Móvel un 2 120 

26 Rack 42" un 1 120 

27 Switch Gerenciável 24P CAT.06 un 2 120 

28 Módulo de Expansão SFP 8 portas un 1 120 

29 Transceiver 10km mini GBIC un 1 120 

30 Console para rack KVM un 3 120 

31 Switch KVM un 1 120 

32 Servidores un 3 120 

33 Storage un 1 120 

34 Patchpannel  un 1 120 

35 Voicepannel  un 1 120 

36 Nobreak 10 kVA un 1 120 

37 Licença do Sistema de Gestão de Mobilidade (SGM) un 1 120 
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Notas: 

 

2. A entrega dos Bens deverá ser feita dentro do prazo assinalado na respectiva coluna, contado em dias corridos a partir da data de emissão da 

Ordem de Fornecimento (Serviço) pelo Comprador. 
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2. LISTA DOS SERVIÇOS DECORRENTES 

 
 

ITEM  

Nº  BREVE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DECORRENTES UNIDADE  QUANTIDADE  

PRAZO DE 

EXECUÇÃO  

(dias corridos) 

38 Sistema de Monitoramento do Trânsito un 1 120 

39 Sistema de Informação ao Usuário  un 1 120 

40 Sistema de Imagem un 1 120 

41 Sistema para Rede de Comunicações un 1 120 

42 Monitoramento do Sistema de Gestão de Transporte Público un 1 120 

43 Monitoramento do Sistema de Engenharia de Trânsito un 1 120 

44 Compatibilização com o CISP  un 1 120 

45 Implementação do SGM un 1 120 

46 Treinamento horas 48 150 

47  Operação Assistida meses 3 150 

 

 

Notas: 

 

2. A execução dos Serviços Decorrentes deverá ser feita dentro do prazo assinalado na respectiva coluna, contado em dias corridos a partir da data de 

emissão da Ordem de Fornecimento (Serviço) pelo Comprador. 
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3. LISTA DAS OBRAS CIVIS 

 

ITEM 
Nº 

BREVE DESCRIÇÃO DAS OBRAS CIVIS UNIDADE QUANTIDADE 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

(dias corridos) 

48 
Implantação dos equipamentos para o Sistema de Monitoramento do 
Trânsito 

un 1 150 

49 Implantação dos equipamentos para o Sistema de Informação ao Usuário un 1 150 

50 Implantação dos equipamentos para o Sistema de Imagem un 1 150 

51 Implantação dos equipamentos para a Rede de Comunicações  un 1 150 

52 Adequação da Sede do CCO Mobilidade un 1 90 
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3. LOCAL DE ENTREGA (E/OU EXECUÇÃO)  

LOTE ÚNICO  

 

ITEM  

Nº 

LOCAL DE ENTREGA DOS BENS  LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DECORRENTES 

1 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

2 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

3 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

4 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

5 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

6 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

7 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

8 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

9 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

10 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

11 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

12 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

13 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

14 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 
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15 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

16 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

17 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

18 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

19 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

20 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

21 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

22 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

23 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

24 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

25 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

26 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

27 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

28 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

29 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

30 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

31 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar -  
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Itaipu,RJ 

32 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

33 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

34 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

35 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

36 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

37 
CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

38 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

39 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

40 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

41 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

42 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

43 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

44 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

45 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

46 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

47 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 
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48 
 Município de Niterói ï Conforme indicado nas 

Especificações Técnicas 

49 
 Município de Niterói ï Conforme indicado nas 

Especificações Técnicas 

50 
 Município de Niterói ï Conforme indicado nas 

Especificações Técnicas 

51 
 Município de Niterói ï Conforme indicado nas 

Especificações Técnicas 

52 
 CISP - Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6515, 2º andar - 

Itaipu,RJ 

 

Notas: 

 

1. A entrega dos Bens deverá ser feita no local(is) indicado(s) no quadro acima e ratificado nos Dados do Contrato (Seção 8). 

 

2. Caso aplicável, a execução dos Serviços Decorrentes ser feita no local(is) indicado(s) no quadro acima e ratificado nos Dados do Contrato (Seção 

8) 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS,  SERVIÇOS, TREINAMENTOS E 

OPERAÇÃO ASSISTIDA PARA IMPLANTAÇÃO DO 

CENTRO DE CONTROLE OPERACIONA L DE 

MOBILIDADE DO  PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E INCLUSÃO 

SOCIAL DE NITERÓI (PRODUIS)  
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Glossário 

 

TERMO DESCRIÇÃO 

CCO MOBILIDADE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL DE MOBILIDADE 

CFTV CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO 

CISP CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

CTA CONTROLE DE TRÁFEGO POR ÁREA 

GPRS GENERAL PACKET RADIO SERVICE - SERVIÇOS GERAIS DE PACOTE 

POR RÁDIO 

GPS GLOBAL POSITIONING SYSTEM: SISTEMA DE POSICIONAMENTO 

GLOBAL 

ITS INTELLIGENT TRANSPORTATION SYSTEMS (SISTEMAS INTELIGENTES 

DE TRANSPORTES) 

NITTRANS NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. 

PMV PAINEL DE MENSAGENS VARIÁVEIS 

SGM SISTEMA DE GESTÃO DE MOBILIDADE 
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1. Objetivo  

O Componente 2, referente às ações de Mobilidade Urbana, do Programa de 

Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói (PRODUIS) tem como objetivo a 

melhoria do tráfego em geral, a partir da modernização do sistema de operação e 

controle semafórico dos principais corredores estruturais do Município.  

 

O Centro de Controle Operacional de Mobilidade tem como objetivos específicos: 

¶ Minimizar a manutenção da sinalização semafórica; 

¶ Diminuir tempos das viagens; 

¶ Diminuir o consumo de combustíveis e emissão de gases poluentes; 

¶ Reduzir acidentes; 

¶ Melhorar a qualidade de vida ambiental. 

 

2. Escopo  

O escopo desta aquisição contempla o fornecimento de equipamentos de controle 

semafórico, como controladores, câmeras, sensores (hardware e software), e de 

informática, bem como com seus respectivos sistemas de gestão. Está incluído neste 

contrato também a instalação dos equipamentos fornecidos, em campo e na sede do 

Centro de Controle Operacional (CCO) de Mobilidade, e a implantação da própria sede 

do CCO Mobilidade, que ocupará um andar na edificação dedicada ao Centro Integrado 

de Segurança Pública de Niterói, localizado em Piratininga. Além destes itens o escopo 

inclui Treinamentos, Testes e Operação Assistida do empreendimento.  

 

Portanto, o escopo deste projeto inclui, além do fornecimento de equipamentos, 

serviços, obras civis, capacitação e acompanhamento necessárias para à operação do 

CCO Mobilidade, conforme descrito a seguir. 

 

3. Centro de Controle Operacional de Mobilidade  

Este capítulo tem como objetivo estabelecer os requisitos técnicos e operacionais 

mínimos para a implantação das condições físicas, instalações, hardware e software para 

a plena implantação do Centro de Controle Operacional de Mobilidade.  

 

Os equipamentos deverão ser padrões de mercado, basear-se em tecnologias 

reconhecidas, atualizadas e certificadas de acordo com as normas de Telecomunicações, 

Engenharia e Informática do BID. 

 

Nos equipamentos fornecidos pela Contratada deverão estar inclusos todos os custos 

referentes aos serviços de infraestrutura lógica, elétrica, telefonia, materiais, serviços e 

mão de obra  necessários à sua implementação.  

 

As especificações apresentadas a seguir incluem os equipamentos, softwares e serviços 

a serem fornecidos e instalados pela empresa Contratada e são consideras como 

exigências mínimas. Itens que superem as especificações requeridas neste documento 

também serão aceitos. 
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O Centro de Controle Operacional de Mobilidade será alocado no primeiro pavimento 

da edificação destinada ao CISP (Anexo 3), na Região Oceânica do Município e sua 

gestão será de responsabilidade da Niterói Transporte e Trânsito (NitTrans), empresa 

pública de transporte. O CCO Mobilidade deverá estar integrado ao CISP, por meio da 

compatibilização dos sistemas implantados de acordo com as orientações específicas 

descritas no item 7.4 deste documento. 

 

Os equipamentos foram divididos em cinco grupos: equipamentos para (i) Sistema de 

Monitoramento do Trânsito, (ii) Sistema de Imagem, (iii) Sistema de Informação ao 

Usuário, (iv) estruturação do CCO Mobilidade e (v) para Rede de Comunicações.  A 

aquisição deverá incluir: 

¶ Equipamentos de monitoramento do trânsito como controladores 

semafóricos, câmeras e sensores para laço virtual, painéis de mensagem 

variável (PMV) e as estruturas de apoio à estes, como caixa técnica para 

câmeras e suporte para PMVs. 

¶ Equipamentos de informática para estruturação do CCO Mobilidade como 

servidores de processamento, servidores de banco de dados e no-breaks 

para complementação do Data Center existente e também equipamentos de 

informática como estações de trabalho (computador fixo e monitor), 

videowall, estações de controle de vídeo, equipamentos de comunicação 

por voz, etc.; 

¶ Equipamentos para a Rede de Comunicação, como os cabos de fibra 

óticas, conectores e switches, assim como as estruturas de suporte desses 

equipamentos em campo. 

 
Para a implantação efetiva do CCO Mobilidade será necessário também a 
aquisição de softwares básicos e específicos, além de aplicativos comercias, 
de acordo com a seguinte orientação: 

¶ Softwares básicos e aplicativos comerciais para os equipamentos de 

informática do CCO Mobilidade, como Sistemas Operacionais, Antivírus, 

banco de dados e outros. 

¶ Softwares para gestão dos módulos técnicos do CCO Mobilidade: Sistema 

de Controle Semafórico, Sistema de Imagem (monitoramento por CFTV), 

Sistema de Informação ao Usuário - PMV, Módulos de Integração com o 

CISP e Monitoramento dos Sistemas de Gestão de Transporte Público e de 

Engenharia de Trânsito. 

 
Será necessário também a contratação de serviços para instalação dos 
equipamentos e sistemas que irão compor o CCO Mobilidade, como os 
descritos a seguir:  

¶ Instalação e configuração de softwares aplicativos; 

¶ Implantação de rede de telecomunicações; 

¶ Serviços de obra civil para realizar as adequações necessárias para a 

instalação da sala de monitoramento, de crise, salas de apoio para a 

operação do CCO e no data Center existente (servidores); 
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¶ Serviços de obra civil (incluindo elétrica e lógica) para implantação de 

equipamentos em campo. 

As ações descritas para estruturação do CCO Mobilidade serão detalhadas ao longo 

deste documento, especificando os equipamentos, softwares, aplicativos e serviços a 

serem implantados. 

 

4. Produtos Esperados : Orientações e Especificações  

 

As especificações devem se basear nas características essenciais e/ou requisitos de 

desempenho detalhadas nos itens a seguir. Nas propostas serão aceitas especificações de 

bens com características similares e desempenho pelo menos substancialmente 

equivalente e superior ao exigido para cada item constante deste. 

 

Referências a números de catálogo ou classificações semelhantes devem ser evitadas. 

 
4.1 Aquisições para Sistema de Monitoramento do Trânsito  

Neste item serão descritos os equipamentos de controle semafórico que irão compor o 

Centro de Controle Operacional de Mobilidade, com os respectivos serviços necessários 

à sua implantação e operacionalização.  

¶ Equipamentos dos controladores semafóricos, caixas de proteção, no-

breaks, e comunicação com o CCO Mobilidade; 

¶ Serviços de instalação e testes de equipamentos do Sistema Monitoramento 

do Trânsito: configuração, testes e avaliação de desempenho; 

¶ Serviços de obra civil para realizar as adequações necessárias para a 

instalação da infraestrutura do Sistema de Monitoramento do Trânsito 

(postes, pórticos, bases de concreto, alimentação, conexão com 

equipamentos de comunicação, dutos, valetas, caixa de passagens, 

quadros de distribuição, etc.). 

 
4.1.1  Controlador Semafórico 4 Fases  

Características Gerais Mínimas: 

¶ O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, 

utilizando apenas componentes em estado sólido, inclusive para os 

elementos de comutação das lâmpadas (LED) dos semáforos. 

¶ O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo 

expansões.  

¶ Deve operar isoladamente ou em conjunto com outros controladores 

¶ Deve interagir com o Centro de Controle Operacional de Mobilidade. 

¶ Deve armazenar e poder editar tabelas de programação dos mesmos em 

tablets, notebooks, coletores de dados ou pelo centro de controle. 

¶ Possuir modo autônomo e centralizado. 

¶ Deve possuir mecanismo de urgência e emergência. 

¶ Deve possibilitar a programação para dias especiais. 
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¶ Deve haver possibilidade de ligação com o Centro de Controle via modem, 

GPRS 3G, Ethernet e Fibra Óptica. 

¶ O protocolo de comunicação deverá ser compatível com o Sistema de 

gestão de Mobilidade (SGM) 

¶ Entrada para 4 grupos semafóricos. 

¶ Alimentação: 110 a 240 ï 60Hz. 

¶ Temperatura: 0°C a 60°C. 

¶ Deve possuir Modo de Operação Centralizado do tipo ATR (Adaptativo em 

Tempo Real). 

¶ Deve possuir integração (Rede de Comunicações) com subsistemas de 

CFTV e PMVs. 

 
4.1.2 Controlador Semafórico 8 Fases  

Características Gerais Mínimas: 

¶ O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, 

utilizando apenas componentes em estado sólido, inclusive para os 

elementos de comutação das lâmpadas (led) dos semáforos. 

¶ O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo 

expansões. 

¶ Deve operar isoladamente ou em conjunto com outros controladores. 

¶ Deve interagir com o Centro de Controle Operacional de Mobilidade. 

¶ Deve armazenar e poder editar tabelas de programação dos mesmos em 

tablets, notebooks, coletores de dados ou pelo centro de controle. 

¶ Possuir modo autônomo e centralizado. 

¶ Deve possuir mecanismo de urgência e emergência. 

¶ Deve possibilitar a programação para dias especiais. 

¶ Deve haver possibilidade de ligação com o Centro de Controle via modem, 

GPRS 3G, Ethernet e Fibra Óptica. 

¶ O protocolo de comunicação deverá ser compatível com o Sistema de 

gestão de Mobilidade (SGM) 

¶ Entrada para 8 grupos semafóricos. 

¶ Alimentação: 110/220V ï 50/60Hz. 

¶ Temperatura: 0°C a 60°C. 

¶ Deve possuir Modo de Operação centralizado do tipo ATR (Adaptativo em 

Tempo Real) 

¶ Deve possuir integração (rede de comunicação) com subsistemas de CFTV 

e PMVs. 

4.1.3 Nobreak  

Os no-breaks que irão proteger os controladores semafóricos tem as seguintes 

características mínimas: 

¶ Potência: 800VA 

¶ Entrada: 
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o Tensão bivolt 115/220V automática 

o Frequência: 60Hz  

o Plugue padrão NBR 14136 

¶ Saída: 

o Tensão 115/220V 

o Frequência 60Hz 

o No mínimo 4 tomadas NBR 14136 

¶ Bateria: 

o Selada regulada por válvula 

o Capacidade de armazenamento por 2 horas 

¶ Sinalizações: 

o Deve possuir sinal sonoro para falta de energia para bateria em estado 

crítico.  

o Possuir sinalizações de entrada AC, bateria em recarga e nível de carga 

de baterias 

¶ Proteções: 

o Proteção contra sobretensões e sobrecarga 

o Porta fusível externo e unidade reseva 

 
4.1.4 Video Detecção (Laço Virtual)  

A unidade do Sistema de Vídeo Detecção deverá controlar várias pistas e detectar 

veículos parados e veículos em movimento. Deverá ainda fornecer  informações sobre a 

detecção de presença de veículos, detecção de fila e velocidade aproximada e também 

estatísticas de tráfego (incluindo a velocidade média e a classificação do veículo). 

Todos os componentes de detecção deverão ser integrados em um mesmo conjunto 

(carcaça). A unidade semafóricos tem as seguintes características mínimas: 

¶ Deverá ser um dispositivo digital de Classe A da FCC (Parte 15) e está em 

conformidade com a diretiva CE (2004/108/CE ).  

¶ A caixa de proteção deverá ser feita de material resistente aos raios UV e é 

resistente à água, e deverá incluir suporte e braçadeiras para fixá-la a um 

poste ou um semáforo. 

¶ O detector poderá ser em preto & branco 1/3 " CMOS com resolução 

mínima de 640x480 imagem e até 70 FPS taxa de quadros por segundo. 

¶ A unidade deverá operar com 12 V DC ou PoE. Ela deverá incluir um LED 

de cor que permite ver o status de desempenho da unidade e distinguir de 

fora se ele está funcionando ou não. 

¶ O tempo médio de vida dos componentes do detector deverá ser no mínimo 

de 100.000 horas. 

¶ A caixa de proteção deverá ser selada e não precisa estar aberto para 

instalar o sensor de tráfego. 

¶ O conjunto deverá contemplar: 

o Unidade com um conector IP67 para Ethernet e conexão de energia que 

pode ser conectado a uma interface placa / cartão externo (DIN), que 

fornece até 16 saídas de coletor aberto (Imax = 100mA). 
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¶ A unidade deverá ser capaz de processar até 35 circuitos virtuais ou zonas 

de detecção simultaneamente.  

¶ As zonas de detecção / laços virtuais deverão ser configuradas através de 

um navegador web padrão ou um programa a ser executado em (32/64-bit) 

Windows ou GNU / Linux.  

¶ Deverá ser possível definir e aplicar funções lógicas diferentes para zonas 

de detecção e acionar até 16 saídas de detecção. 

¶ Para a câmera PoE, a mesma deve possuir as seguintes características 

técnicas mínimas: 

o Deverá ter resolução de imagem igual ou superior a 752x480 pixels; 

o Deverá ter lentes motorizadas para o ajuste de foco e zoom remotos; 

o Deverá possuir controle automático de Íris; 

o Deverá ter modo DAY/NIGHT automático e manual; 

o Deverá ter Interface de comunicação Ethernet 10/100 Mb/s com padrão 

POE (Power Over Ethernet); 

o Deverá ter alimentação POE (Power Over Ethernet); 

o Deverá ter alimentação auxiliar: 12 Volts (interno +12V, externo GND); 

o Deverá possuir configuração de até 6 Laços Virtuais por Câmera; 

o Deverá possuir comando de até 24 Saídas Digitais externas; 

o Deverá possuir aplicação de lógica E/OU em dois ou mais Laços Virtuais 

para gerar uma Saída Digital; 

o Deverá possuir filtro infravermelho automático ou por controle via 

interface remota; 

o Deverá possuir proteção IP67; 

 
4.1.5 Sistema de Monitoramento do Trânsito  

O Sistema de Controle Semafórico deverá compreender a combinação de equipamentos 

e aplicativos software que permitam o uso flexível dos controladores de semáforos 

mediante a utilização de equipamentos de informática, interconexão e comunicação 

remota entre os equipamentos e o CCO Mobilidade. A solução deverá apresentar ainda 

proposta de software específico para gestão das funções dos controladores semafóricos 

em campo. Este sistema deverá ser capaz de detectar e atuar em tempo real e de forma 

eficiente para os diferentes eventos do trânsito. 

 

O Sistema de Controle de Tráfego deverá ser constituído globalmente por um Sistema 

Adaptativo em tempo real que gerencie interseções de semáforos em tempo real e que 

adote os padrões vigentes em Sistemas Inteligentes de Transporte (ITS), facilitando a 

sua integração com projetos existentes e ampliações futuras. 

 

A proposta de implantação do CCO Mobilidade considerou o projeto básico existente na 

NitTrans para identificação e ampliação de seu parque semafórico. Estas informações 

foram a base para a elaboração do CCO Mobilidade, assim como os estudos de 

demanda e contagens veiculares elaborados pelo Município, com o objetivo de melhorar 

o controle do tráfego nas áreas de abrangência do projeto. 

 

A proposta deste Sistema de Controle semafórico é implantar 190 controladores 
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semafóricos, divididos em 10 Áreas de Abrangência da cidade, conforme tabela abaixo: 

 

Controle de Tráfego por Área de Abrangência 

Nome Área de Abrangência Número de Equipamentos 

Fonseca Centro/Ponte 17 

Centro Centro 43 

Icaraí Centro/Ponte 29 

Santa Rosa  Centro/Ponte 24 

São Francisco São Francisco/Charitas 10 

Largo da Batalha Largo da batalha 17 

Orla Icaraí/Ingá/Centro 18 

Barreto Centro/Ponte 8 

Engenho do Mato Região Oceânica 10 

Região Oceânica  Região Oceânica 14 

TOTAL  190 

 

Além do conjunto de controladores semafóricos, será empregado um sistema de laço 

virtual. O sensoriamento de tais áreas deverá ser feito através de câmeras de vídeo e a 

sinalização de passagem ou presença de veículos.  

 

Será adotado o modelo de gestão de tráfego, já consolidado no mercado, com detecção à 

montante da linha de retenção. Neste modelo a otimização do tráfego é baseada na 

redução do tempo de espera, avaliada por meio da formação da fila, ou seja, quando o 

semáforo se encontra em vermelho, então a otimização do verde se realizará no mesmo 

ciclo.  

 

O Módulo de Controle Semafórico deverá ser composto pelo software de controle 

semafórico (licenciamento e atualização) e a gestão da integração de controladores de 

tráfego, com o fornecimento do sistema de comunicação.  

 

A Contratada deverá implantar o sistema e o manter atualizado e em plena 

comunicação, durante o período de implantação, operação assistida e garantia. Deverá 

também prestar o suporte remoto a equipe de manutenção e engenharia da contratante. 

O software atualizado deverá conter, no mínimo, as especificações abaixo. 

 

Os controladores semafóricos deverão funcionar totalmente integrados ao Sistema de 

Controle Semafórico, proporcionando todas as funcionalidades da operação  em modo 

adaptativo em tempo real, e de monitoramento integrados aos demais serviços do SGM.  

 

Para os cruzamentos mais significativos da área de abrangência do CCO Mobilidade 

(que serão indicados pela NitTrans), deverão ser implantados conjuntos de câmeras de 

vídeo detecção, interligados aos controladores de tráfego, que realizam a detecção de 

veículos e sua permanência sobre os laços virtuais. Esses conjuntos deverão dar o 

volume de veículos em cada aproximação e a taxa de ocupação em cada quadra. Dessa 

forma deverão ser detectadas também as formações de filas. Esses dados, tratados em 

tempo real, deverão permitir a adequação automática dos Planos Semafóricos (ciclo, 
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tempos de verde, defasagem, etc.) para toda a área controlada, de uma forma 

orquestrada em virtude da detecção de filas. 

 

Além da atuação adaptativa, O Sistema de Controle Semafórico deverá emitir relatórios 

estatísticos que servirão de base para novos estudos da Engenharia de Tráfego, para 

alterações da própria estrutura do cruzamento ou até mesmo da estrutura viária da 

região. 

 

¶ Deverá apresentar Sistema Adaptativo em tempo real, que permita a 

otimizar e calcular os tempos de verde, defasagens e tempos de ciclo 

ótimos para todos os controladores conectados ao Sistema, adaptando-os 

as demandas reais do tráfego; 

¶ Deverá contar com um modelo de tráfego para o cálculo dos tempos e 

fluxos veiculares; 

¶ Possibilitar controle de tráfego em tempo real; 

¶ Comunicação com o CCO Mobilidade para operação em semáforos e 

informação sobre o trânsito; 

¶ Possibilitar a programação de planos dos controles semafóricos sem 

necessidade de intervenção de operadores; 

¶ Permitir visualizar o estado das lâmpadas dos semáforos em tempo real; 

¶ Visualizar mapas e cruzamentos; 

¶ Receber alertas sobre qualquer anormalidade (lâmpada queimada, porta do 

gabinete aberta, avarias); 

¶ Acesso por mapa sinótico de todos os equipamentos, como controladores 

semafóricos, câmeras e laços virtuais; 

¶ Possibilitar a geração de relatórios estatísticos; 

¶ Possibilidade de ampliação futura; 

¶ Fazer controle de usuários gerando logs de todas as ações realizadas pelos 

mesmos; 

¶ Interface gráfica amigável baseada em Windows; 

¶ Funções, exibição de tela, janelas de auxílio e manuais no idioma 

Português (Brasil); 

¶ No CCO Mobilidade os operadores deverão ter o monitoramento e o 

controle total dos equipamentos que estão em campo. 

¶ O Software do Módulo de Controle Semafórico deverá ter padrão de 

qualidade e inteligência necessárias para um controle de tráfego dinâmico e 

em tempo real, voltado para as condições de tráfego mais adversas. 

¶ Este software, sem a necessidade da intervenção de operadores, deverá 

poder agir sobre a programação dos controladores semafóricos de forma a 

melhorar o fluxo de veículos na via. 

¶ Como forma de agir sobre alguma ocorrência detectada que afeta o 

Trânsito, o Software do Módulo de Controle Semafórico deverá permitir a 

programação e carga de tabelas do controlador semafórico de forma 



Parte 2 ï Requisitos do Fornecimento 

72 

 

remota, proporcionando uma ação rápida sobre qualquer controlador 

semafórico sem a necessidade de uma interversão em campo. 

¶ Além de carregar uma tabela completa remotamente, também deverá ser 

possível realizar operações mais simples, como mudança de plano, colocar 

o semáforo em alerta/piscante, reiniciar o equipamento, entre outras 

opções. 

¶ O sistema deverá permitir, entre outras funções, a visualização do controle 

adaptativo em tempo real, o estado das lâmpadas incandescentes ou LEDs 

dos semáforos em tempo real, visualização dos mapas de cada CTA e seus 

cruzamentos, além de receber alarmes dos equipamentos de campo 

indicando todo e qualquer problema que possa estar ocorrendo (semáforos 

avariados ou porta aberta do gabinete onde fica o equipamento por 

exemplo). 

¶ Todas as operações realizadas pelo operador deverão ser registradas com 

data e hora, gerando um log de auditoria. 

 
O Sistema de Controle Semafórico deverá estar preparado para receber informações do 

módulo de prioridade seletiva em interseções semafóricas, que está em implantação no 

CISP. A aplicação poderá ser realizada em veículos onde queiram priorizar sua 

passagem nas interseções semafóricas, tais como: carros de bombeiros, ambulâncias, 

viaturas policiais e de serviço.  

 

O objetivo é que o Sistema de Controle Semafórico, possa cadastrar uma ocorrência e 

associá-la à viatura que irá realizar o atendimento, acionando remotamente a Tag 

através do equipamento de rastreamento instalado, para que o veículo passe a ter 

prioridade alta até que a ocorrência seja finalizada. Esta funcionalidade será 

implementada em uma próxima etapa de trabalho, mas é preciso assegurar a previsão 

destas ações como uma expansão para o CCO Mobilidade. 

 
4.1.6 Mapa Sinótico  

O Mapa Sinótico deverá permitir ao operador o acesso ao estado de funcionamento de 

todos os equipamentos monitorados pelo Software do Módulo de Controle Semafórico, 

além de poder: 

¶ Conectar a equipamentos; 

¶ Mudar a programação dos equipamentos; 

¶ Obter imagens das câmeras em tempo real; 

¶ Monitorar os veículos e pessoas rastreadas; 

¶ Cadastrar e monitorar as ocorrências até o fechamento; 

¶ Monitorar o tráfego das vias; 

¶ Reprogramar os controladores semafóricos; 

¶ Disponibilizar informações para os motoristas. 

 
4.2 Aquisições para o  Sistema  de Informação ao Usuário  

Neste item serão descritos os equipamentos que irão compor o Sistema de Informação 

ao Usuário do CCO Mobilidade, com os respectivos serviços necessários à sua 
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implantação e operacionalização. 

¶ Equipamentos Painéis de Mensagens Variáveis (PMVs) fixos e móveis, 

pórticos e computador móvel; 

¶ Serviços de instalação e testes de equipamentos Sistema de Informação ao 

Usuário: configuração, testes e avaliação de desempenho; 

¶ Serviços de obra civil para realizar as adequações necessárias para a 

instalação da infraestrutura do Sistema de Informação ao Usuário (postes, 

pórticos, alimentação, conexão com equipamentos de comunicação, dutos, 

valetas, caixa de passagens, quadros de distribuição, etc.). 

4.2.1 PMV - Painéis de Mensagens Variáveis Fixo  

Painel de Mensagens Variáveis (PMV) é um dispositivo ou um conjunto de 

componentes que pode transmitir informações e/ou mensagens para os usuários de uma 

dada via de trânsito, utilizando meios tecnológicos controlados local ou remotamente 

por um operador da via de trânsito. 

 

Deve possuir as seguintes características mínimas: 

¶ As mensagens transmitidas pelos Painéis deverão ser visíveis tanto de dia, 

como durante a noite, mesmo sob condições adversas, tais como chuva, 

tempo instável, sob incidência direta do sol. 

¶ Os Painéis de Mensagens Variáveis deverão ser projetados para operação 

contínua, durante 24 horas por dia. 

¶ Os painéis deverão estar projetados para implantação externa junto às vias 

de tr§fego intenso, em situa«o tipo ñoutdoorò, com exposi«o ¨ intemp®rie, 

suportando temperatura ambiente externa na faixa de 0 (zero) a 50 

(cinquenta) graus centígrados, insolação direta e chuva. 

¶ Os painéis devem possuir matriz 100% gráfica, Full Color, RGB (três cores 

de LED: vermelho, verde e azul). 

¶ O painel deverá ter dimensões de matriz mínimas de 320 x 96 pixels. As 

dimensões úteis físicas do painel deverão ter no mínimo 5.120mm de 

largura e 1.536mm de altura e de, no máximo, 5.200 mm de largura e 

1.600mm de altura, aceitando-se variações de até 5% para mais ou menos. 

¶ A distância entre centros de pixel deverá ser de no máximo 16mm. 

¶ A visibilidade das mensagens, bem como sua legibilidade, deverá ser 

perfeita a uma distância mínima de 100m, mesmo sob chuva intensa. 

¶ Os elementos visuais dos PMVs deverão ser robustos contra a incidência 

de iluminação externa, de modo a evitar que o reflexo do sol e/ou faróis de 

veículos atrapalhem a legibilidade das mensagens. 

¶ Devem possuir drivers modulares padronizados e intercambiáveis, para fácil 

manutenção. 

¶ Devem possuir toda a eletrônica protegida por vernizes resistentes a 

intempéries. 

¶ Deve possuir grau de proteção IP66, contra poeira e água. 
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¶ Deve possuir recurso auto-diming: fotocélulas controlam automaticamente a 

intensidade luminosa dos pixels, reduzindo ofuscamento aos motoristas, 

minimizando o consumo de energia e maximizando a vida útil do painel. 

¶ Deve possuir controle termostático, prevenindo sobreaquecimento nos 

sistemas. 

¶ Deve permitir todos os caracteres e acentuações da língua portuguesa, 

inglesa e espanhola. 

¶ Devem permitir a exibição de letras de tamanho variável. 

¶ O painel deverá suportar conexão internet e deverá utilizar o protocolo 

compatível com SGM para transporte de dados. 

¶ O painel deverá possuir controle de acesso e permitir apenas que o 

software do SGM, implantado no CCM Mobilidade, acesse e programe o 

mesmo. 

¶ A matriz de pixels deve ser montada com LEDs de alta performance com 

vida útil mínima de 100.000 (cem mil) horas. 

¶ Cada Painel deve acompanhar Laudo Técnico do fabricante dos LEDs, 

comprovando a qualidade, classificação do lote, tipo do LED, cor, ângulos 

vertical e horizontal, brilho, além de detalhadas informações elétricas 

nominais e vida útil mínima conforme item anterior. 

¶ Os LEDs utilizados para a montagem da matriz deverão possuir garantia de 

qualidade e luminescência pela vida útil prevista neste edital. Serão feitas 

avaliações qualitativas dos painéis ao longo do contrato e, caso não 

demonstrem os requisitos exigidos, poderá ser exigida a troca do 

equipamento, sendo que os custos serão arcados pela CONTRATADA. 

¶ Os ângulos mínimos de visão para as diferentes cores serão de 45 graus na 

vertical e 110 graus na horizontal. 

¶ Potência do painel deverá ser de no máximo 6.5 kW. 

¶ A intensidade luminosa mínima da matriz de LEDs deve ser 8.500 nits, 

devendo receber comprovação por instrumento calibrado oficialmente, 

apresentando laudo comprobatório. 

¶ A alimentação do painel deverá ser de 127V ou 220V Fase-Fase. 

¶ O painel deverá ter a capacidade de exibir em toda a matriz e de forma 

programável, conteúdos diversos como figuras previamente inseridas no 

software de controle, mensagens gráficas e animadas, respeitando as 

possibilidades de cores do painel. 

¶ Cada painel deverá possuir todos os módulos e equipamentos necessários 

para o amplo funcionamento do mesmo, como fonte de energia, módulos de 

controle da matriz e placa de rede Ethernet. 

¶ Deve possuir proteção contra corrosão e vida útil de pelo menos 10 (dez) 

anos. 

¶ Proteção contra interferências eletromagnéticas e de rádio. 

¶ Parte traseira deve possibilitar a fixação ao semipórtico. 
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¶ O Painel deve ser capaz de realizar download e de armazenar mensagens 

compostas de gráficos e textos enviadas pelo software de operação. 

¶ Os PMVs deverão ser dotados de sistema de contingência elétrico através 

de equipamento tipo no-break que deverá garantir suprimento de energia 

elétrica por período mínimo de 10 minutos, sendo que apenas 20% da área 

total de cada painel eletrônico deverá estar funcionando neste período. 

 
4.2.2 Semi-Pórtico para PMV  

Os Semi-Pórticos para PMV deverão ser implantados pela Contratada, incluindo-se o 

fornecimento da fundação e a instalação do equipamento, que deverá possuir as 

seguintes características mínimas: 

¶ Deverão ser  III. Todas as partes do painel deverão ser galvanizadas, ou 

fabricados em aço carbono e tratados (zincagem por imersão),  para evitar 

corrosão. 

¶ O sistema de fixação dos painéis, bem como de sua estrutura de 

sustentação, deverá ser à prova de folgas por trepidação causada pelo 

tráfego, utilizando-se de expedientes tais como grampos, duplas porcas e 

arruelas de pressão. 

¶ Estrutura metálica para sinalização viária com coluna tubular de seção 

retangular de 300 X 700 mm, viga tubular com seção retangular de 400 X 

700 mm, galvanizada a fogo, dimensionada para um balanço de 6,50 

metros e altura livre do leito carroçável até a face inferior do painel de 6,00 

metros com capacidade para instalação de um painel eletrônico com 

dimensões de até 5.400 X 1.400 mm e peso de até 600 Kg. 

¶ Para possibilitar a manutenção do painel eletrônico, esta estrutura deverá 

ter como acessórios: passarela sobre o corpo da viga do semipórtico com 

guarda corpo basculante em ambos os lados, escada metálica com guarda 

corpo de uma das colunas a partir de 4,00 metros de altura a contar do 

chão, até a face interior da viga e suporte para fixação do painel à viga. A 

escada deverá ser composta de ferros redondos e os guarda-corpos são 

compostos de tubos fechados e/ou barras chatas em material resistente aos 

danos da exposição no local implantado. 

 
4.2.3 Painel de Mensagens Variadas Móvel  

Denomina-se PMV móvel quando o mesmo e sua estrutura pode ser movimentada 

livremente para qualquer local da via, sem a necessidade de ter associada qualquer 

infraestrutura adicional, como por exemplo, alimentação de energia elétrica. 

 

Deve possuir as seguintes características mínimas: 

¶ Os PMVs serão montados e disponibilizados em carretinhas, tracionadas 

por pino bola. 

¶ Todo o sistema operacional do equipamento deverá poder ser alimentado 

por uma fonte de energia solar constituída por células solares de silicone 
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cristal de alta eficiência. As células deverão ter uma camada de proteção 

para evitar o efeito de reflexão de luz incidente sobre o painel. 

¶ As células deverão ser projetadas para permitir a passagem de correntes de 

pico, mesmo em difíceis condições de carga, tais como altas temperaturas 

ou tempo encoberto e também prover maior eficiência de área. 

¶ Os painéis solares deverão ser projetados para operações contínuas. 

¶ Autonomia mínima de 24 (vinte e quatro) horas na ausência de insolação. 

¶ O equipamento deverá ser projetado para gerar, no mínimo, 11% a mais de 

energia em relação ao seu consumo pelo painel, otimizando a expectativa 

de vida das baterias. 

¶ As Baterias devem ser tipo "carga pesada", ciclo 6 volts DC 217 amp-hora, 

ligadas entre si para prover 12 volts com tecnologia "Multi Rib Separator" 

significa: Menos expansão negativa da placa, menos necessidade de água 

para completar o nível e "shedding" positivo reduzido.  

¶ Elevação mínima do painel, na carretinha, a altura de 2,6 m com rotação de 

360º. 

¶ Os PMVs devem ser constituídos por LEDs (Light Emitting Diodes - Diodos 

Emissores de Luz) que fornecem, por arranjo e controle de aceso-apagado 

apropriado, a formação de caracteres, palavras e frases.  

¶ Os LEDs devem ser de alta intensidade, com no mínimo 4.000 candelas.  

¶ Os pixels (elementos de imagem) devem possuir no mínimo 4 (quatro) 

LEDs na cor âmbar. 

¶ Os LEDs devem ser montados em módulos, de forma que o painel 

permaneça funcional e operante, mesmo na falha de um dos módulos. 

¶ O número mínimo de LEDs não deverá ser inferior a 200 LEDs para cada 

0,10m2. 

¶ Os caracteres devem possuir uma altura mínima de 17,8 cm e máxima 

definida pelo número de módulos empilhados na direção vertical. 

¶ A intensidade luminosa deve ser reduzida automaticamente durante a noite, 

para evitar ofuscamento. E durante o dia o brilho deve aumentado 

automaticamente para contrabalançar a ação luminosa do sol. 

¶ Os painéis devem permitir a apresentação de mensagens alfanuméricas e 

imagens gráficas, simultaneamente, em matriz cheia. 

¶ As mensagens devem ser apresentadas com intensidade luminosa 

suficiente, para que possam ser perfeitamente lidas a uma distância de, no 

mínimo, 200 m, mesmo durante a incidência da luz solar diretamente sobre 

os mesmos. A proteção frontal dos painéis não deve refletir a luz solar ou 

dificultar a leitura das mensagens. 

¶ A caixa de proteção dos painéis deverá protegê-los totalmente contra 

chuva, poeira, umidade, altas temperaturas internas quando diretamente 

exposta ao sol, maresia, e dispor de fácil acesso para a substituição de 

módulos defeituosos. 
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¶ A instalação dos painéis e seus equipamentos acessórios deverão ser 

concebidos de forma a dificultar, ao máximo, ações de vandalismo e roubo. 

As caixas de proteção deverão possuir fechadura de segurança onde serão 

instalados os equipamentos periféricos. 

¶ Os painéis devem ser capazes de armazenar mensagens e sequências 

para serem apresentadas em dia e hora programada, semanalmente ou 

diariamente mesmo em caso de falha de comunicação com o Centro de 

Controle. 

¶ A proteção frontal dos painéis não devem refletir a luz solar ou dificultar a 

leitura das mensagens. 

¶ Os caracteres devem possuir uma altura mínima de 0,287 metros. 

¶ Os painéis deverão permitir a apresentação de mensagens alfanuméricas e 

pictogramas, com capacidade de operar em matriz cheia ("full-matrix"). 

¶ Deverá ser fornecido Software para a configuração e reconfiguração do 

painel e programação das mensagens, compatível com o sistema de gestão 

de mobilidade (SGM), a ser implantado no CCO Mobilidade e em 

funcionamento no CISP. 

¶ O PMV deverá possuir como dimensões mínimas, aquelas suficientes para: 

Largura Estimada (metros) 

área de exposição de 

mensagens 

Altura (metros) área de 

exposição de mensagens 

Nº de 

Linhas de 

texto 

Nº mínimo de 

Caracteres por Linha 

de texto 

Nº de 

Pixels (*) 

Nº de 

LEDs 

2,21 0,70 02 11 768 3.072 

 

¶ Os recursos operacionais deverão permitir programação local, via 

dispositivo especial ou microcomputador portátil, e programação remota 

através de comunicação GSM/GPRS. 

¶ Para operação no local deverá ser fornecido terminal de controle, para o 

acesso às funções do painel de forma simples e com interface amigável, 

inclusive permitindo a criação e a alteração de mensagens. 

¶ Os protocolos e software de controle de comunicação serão fornecidos, 

respeitando as leis nacionais e internacionais de proteção aos direitos 

autorais e de propriedade intelectual na área de informática. 

¶ O protocolo de comunicação deverá ser compatível com o Sistema de 

Gestão de Mobilidade (SGM) 

 
4.2.4 Computador Móve l (tipo notebook)  

O notebook possuirá as seguintes características mínimas: 

¶ Memória: O desktop deve possuir instalado no mínimo 4GB de memória 

RAM, que deve operar a uma frequência mínima de 1333Mhz; 

¶ Processador: Deve possuir 1 (um) processador instalado. O processador 

devera possuir no mínimo 2 (dois) núcleos com clock mínimo de 1.5GHz e 

3MB de cache no mínimo; 

¶ Disco rígido: 500MB SATA 5400 RPM; 
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¶ Placa de Vídeo: Controladora de vídeo de no mínimo 8MB; 

¶ Placa de Rede: no mínimo 1 (um) porta de rede 10/100/1000 Mbps e no 

mínimo 1 (um) placa de rede Wireless; 

¶ Unidades de Armazenamento: o hardware deve possuir pelo menos 01 

Discos Rígidos de 1TB 5.4K. RPM SATA. O hardware deve possuir drive 

ótico para leitura e gravação de CDROM e DVD-ROM; 

¶ Software: O notebook deverá ser fornecido com a solução Microsoft Office 

Business (Ultima versão disponível). 

¶ Monitor de no m²nimo 14ò 

¶ Sistema Operacional: Windows 7 Professional (última versão disponível); 

¶ Entradas: 1x HDMI; 2x USB 2.0; 1x RJ-45; 

¶ Bateria de 3 células; 

¶ Garantia: 

o A garantia de funcionamento deverá ser de pelo menos 24 (vinte e 

quatro) meses contada a partir do Recebimento Definitivo do 

equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional 

oferecida pelo fabricante, com possibilidade de estender o prazo no 

termino da garantia; 

o O licitante devera descrever, em sua proposta, os termos da garantia 

adicional oferecida pelo fabricante; 

o O atendimento deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-

feira, ON-SITE, nas cidades indicadas no Termo de Referencia; 

o O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 

(vinte e quatro) horas corridas para região metropolitana e 72 (setenta e 

duas) horas corridas para o interior do Estado, contado a partir do 

momento em que for realizado o chamado técnico devidamente 

formalizado.  

o O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 48 

(quarenta e oito) horas, a partir do inicio do atendimento técnico. Caso a 

Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido 

e a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se 

inviável, a Contratada deverá substituí-lo no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas por outro, com características e capacidades iguais ou 

superiores ao substituído. 

o O equipamento deverá ser instalado por técnico qualificado para função 

em seu local/setor designado pela secretaria responsável. 

 
4.2.5 Sistema de Informação ao Usuário  

O Sistema de Informação ao Usuário tem como objetivo transmitir aos usuários as 

informações necessárias das condições de tráfego. Tais informações são produzidas pelo 

CCO Mobilidade após o processamento dos dados dos equipamentos de monitoramento 

implantados nas vias.  

 

O principal canal de informação dos Sistemas serão os PMVs fixos, painéis de 
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mensagem variável, sustentados em semipórticos projetados sobre as vias, e PMVs 

móveis, inseridos em locais estratégicos para informar as condições aos motoristas.  

 

Os PMVs serão implantados em pontos específicos da cidade, indicados pela NitTrans, 

conforme tabela abaixo: 

 

Controle de Tráfego por Área de Abrangência 

Nome Área de Abrangência Número de PMVs 

Fonseca Centro/Ponte 1 

Centro Centro 3 

Icaraí Centro/Ponte 1 

Santa Rosa  Centro/Ponte 2 

São Francisco São Francisco/Charitas 1 

Largo da Batalha Largo da batalha 2 

Orla Icaraí/Ingá/Centro 1 

Barreto Centro/Ponte 1 

Engenho do Mato Região Oceânica 1 

Região Oceânica  Região Oceânica 1 

TOTAL  14 

O Sistema de Informação ao Usuário deverá integrar os PMVs utilizados para Gestão do 

Trânsito já implantados pela NitTrans. Deverá ainda ser integrado também com os 

demais centros de controle da Prefeitura (CISP e Defesa Civil) e das empresas 

Concessionárias de Trânsito/Transporte, como gestoras de estradas e transporte público. 

 

O Sistema de Informação ao usuário deverá ainda permitir programar, configurar, 

monitorar e controlar remotamente os PMVs, por meio de software gráfico com as 

seguintes características: 

¶ Visualização e programação de mensagens dos painéis através de interface gráfica 

amigável, com exibição de tela, funções, menus em língua portuguesa. 

¶ Deverá utilizar uma das seguintes plataformas de operação: Microsoft Windows 

XP, Microsoft Windows Server 2003, Microsoft Windows 7 (ou superior) e 

Linux. 

¶ Criação de arquivo de configuração com informações básicas tais como a 

quantidade de painéis e suas dimensões, manuseio de alarmes, etc. O arquivo de 

configuração pode ser modificado para incluir seleções dos usuários das 

comutações sequenciais de mensagens, e outras informações requeridas pelo 

sistema de controle. 

¶ Edição, criação e envio imediato da mensagem para o painel, possibilitando a 

apresentação instantânea da mensagem. 

¶ Programação antecipada de sequência de mensagens, de forma horária, diária, 
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semanal, mensal ou apenas uma vez. 

¶ Deverá controlar e visualizar a mensagem que está sendo exibida em todos os 

PMVs conectados a ele.  

¶ Deve suportar no mínimo 30 PMVs, já prevendo uma futura expansão do sistema. 

¶ Deverá permitir que todo acesso ao sistema seja comprovadamente controlado de 

modo a impedir interfaces indesejadas. 

¶ Deverá permitir a configuração das mensagens de textos a serem exibidas nos 

PMVs de forma independentes (mostrar mensagens diferentes em diferentes 

PMVs, ao mesmo tempo) 

¶ Deverá permitir configurar o tamanho e cor dos caracteres da mensagem de texto, 

dentre as cores que o painel consiga reproduzir. 

¶ Deverá permitir escrever mensagens com até três linhas de modo legível. 

¶ Deverá permitir configurar mensagens longas para serem exibidas através de 

efeito de ñrolagemò da mensagem, da direita para a esquerda do painel. 

¶ Deverá permitir o registro dos dados sobre as mensagens enviadas aos painéis. 

Neste registro consta data, horário, o conteúdo das mensagens, além do período 

que a mesma esteve presente no painel (LOG de sistema). 

¶ Deverá possuir alarmes indicando falhas de comunicação com os PMVs, de modo 

que a equipe de manutenção saiba qual equipamento está com problemas e possa 

atuar. 

¶ Deverá possuir o cadastro de localização dos PMVs e exibi-los em um mapa 

gráfico a localização em que estão instalados. 

¶ Deverá permitir que o operador do CCO Mobilidade possa acessar o PMV, no 

mapa gráfico, para receber as informações detalhadas sobre o modo de 

funcionamento do painel selecionado e acessar suas funcionalidades. 

¶ O fato de um ou mais painéis perderem comunicação com o sistema não deverá 

impedir o funcionamento do sistema em relação aos outros painéis. 

¶ Deverá permitir controle de acesso de usuários, com controle de níveis de 

permissões para atuação no sistema. 

¶ O sistema deve permitir o cadastro de figuras típicas a serem exibidas no painel. 

No momento da montagem das mensagens estas figuras poderão ser utilizadas 

para formatação da mesma, sendo possível inseri-las em qualquer parte da 

mensagem a ser enviada (início, meio ou fim). 
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¶ Deve possuir 4 (quatro) formas de armazenamento e envio de mensagens, assim 

definidas: 

o Mensagens Pré-Gravadas: O operador poderá selecionar, dentre 

mensagens previamente gravadas, aquelas que deverão ser apresentadas no 

painel, definindo sua sequência de duração; 

o Mensagens semigravadas: O operador poderá completar as mensagens pré-

gravadas; 

o Mensagens Instantâneas: As mensagens poderão ser formuladas pelo 

operador e enviadas ao painel para visualização instantânea; 

o Mensagens Automaticamente Editadas: As mensagens poderão ser 

formuladas pelo próprio sistema, de acordo com parâmetros externos, via 

interface em arquivo tipo XML. 

¶ Deverá permitir configurar mensagens de forma intermitentes, com efeito, 

ñpiscanteò. 

A configuração e gerência deste Sistema deve apresentar funções de auto teste para 

verificar a integridade dos equipamentos, verificação operacional do hardware e demais 

componentes.  

 
4.2.5.1 Compatibilidade d o Sistema com o CISP  

O módulo de gerenciamento de mensagens deverá permitir que as mensagens sejam 

programadas pelo CCO e exibidas pelos PMVs com informações sobre ocorrências ou 

mensagens de interesse dos usuários. As mensagens podem ser do tipo: 

¶ Permanentes: identificadas como mensagens básicas para as situações 

normais de operação (educativas, serviços, regulamentares). 

¶ Pré-programadas: identificadas como as mensagens previstas, 

fundamentadas na experiência operacional, sendo de acionamento rápido 

(acidentes, proibições, condições da via, interdições de faixas). 

¶ Semiprogramadas: identificadas como as mensagens previstas e com 

necessidade de alguma interven«o do operador (por exemplo, ñAcidente 

na pistaò). 

¶ Programáveis: identificadas como mensagens não repetitivas, utilizadas 

apenas uma vez, referentes a eventos não rotineiros, podendo ser 

programadas antecipadamente ou no momento do evento.  

O Módulo de PMV deverá também disponibilizar, no CCO Mobilidade, as seguintes 

funções: 

¶ Permitir configurar e controlar os PMVS,  

¶ Rotina para monitoração de pontos apagados; 

¶ Rotina para monitoração das mensagens veiculadas; 
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¶ Relatório, a pedido do operador, das mensagens veiculadas discriminadas 

por painel e por faixa horária; 

¶ Recursos para o operador compor e veicular mensagens a qualquer 

instante; 

¶ Biblioteca para um mínimo de 200 mensagens padrões, para mensagens 

gráficas e de texto 

¶ O Sistema deverá disponibilizar controle em tempo real de suas 

funcionalidades 

¶ Configuração dos PMVs de maneira dinâmica 

¶ Posicionamento gráfico dos PMVs no sinótico 

¶ Apresentação das mensagens (com várias páginas) em tempo real no 

sinótico 

¶ Envio de mensagem: 

o full matrix (modo padrão) 

o de texto (emergencial) 

o Com até 10 páginas 

o Controle de strobo e luminosidade 

o Envio agora ou agendado 

o Conceito de mensagem emergencial 

o Envio pode ser feito para um PMV, um grupo de PMV ou vários PMVs 

¶ Apresentação gráfica do estado dos painéis no sinótico 

¶ Log de defeitos dos PMV 

¶ Consulta de mensagens enviadas com: 

o Usuário que enviou, 

o Data/hora início 

o Data/hora final 

o PMV para qual foi enviada a mensagem 

o Estado do envio : confirmado pelo painel, falha de comunicação,... 

o Visualização da mensagem 

¶ Editor avançado para mensagens gráficas com: 

o 10 páginas 

o Camadas 

o Ferramentas de: linha, circulo, retângulo, texto,  

o Inversão de cor âmbar,   

o Copiar/colar 

o Importação de páginas 

¶ Suportar PMVs 

o De qualquer resolução 

o Com ou sem strobo 

o Com ou sem pictograma 

o De modo texto (só para mensagens emergências) 

o De modo gráfico 

¶ Definição de atalhos de mensagens para tornar a operação mais ágil 
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4.3 Aqu isições para o Sistema de Imagem  

Neste item serão descritos os equipamentos que irão compor o Sistema de Imagem 

Centro de Controle Operacional de Mobilidade, com os respectivos serviços necessários 

à sua implantação e operacionalização.  

¶ Equipamentos do Sistema de Imagem: câmeras móveis (tipo dome) de alta 

resolução, câmeras fixas, equipamentos de comunicação com o CCO 

Mobilidade, consoles de controle de câmeras (na sala de monitoramento), 

servidores de vídeo; 

¶ Serviços de instalação e testes de equipamentos do Sistema de Imagem: 

configuração, testes e avaliação de desempenho; 

¶ Serviços de obra civil para realizar as adequações necessárias para a 

instalação da infraestrutura do Sistema de Imagem (postes, pórticos, 

alimentação, conexão com equipamentos de comunicação, dutos, valetas, 

caixa de passagens, quadros de distribuição, etc.); 

 
4.3.1  Câmera Móvel tipo Dome  

Deverá ser fornecida com caixa técnica e atender as seguintes características mínimas: 

¶ Possuir sensor de imagem em estado sólido de 1/2.8" ou maior, com 

varredura progressiva;  

¶ Possuir lente com zoom óptico de pelo menos 18x, com distâncias focais 

mínimas de  4.7 a 84.6 mm. Poderá ser outra relação de sensor e lente 

zoom, desde que comprove equivalência funcional igual ou superior com 

aquela estabelecida; 

¶ Possuir lente com Zoom digital mínimo de 12x; 

¶ Apresentar, no m²nimo, movimento de rota«o horizontal (ñpanò) de 360Á 

graus cont²nuos, vertical (ñtiltò) de  180Á, com E-flip; 

¶ Permitir velocidade de varredura variável horizontal de 0.2° a 350° por 

segundo e vertical de  0.2° a 350° por segundo; 

¶ Possui filtro de corte de infravermelho removível automaticamente; 

¶ Possuir resolução mínima de 1280x720 pixels; 

¶ Possuir sensibilidade mínima igual ou inferior a no modo colorido a 0.3 lux e 

no modo PB a 0.01 lux com FStop de  1,6; 

¶ Dispor de, no mínimo, 100 posições programáveis (Presets); 

¶ Permitir ronda eletrônica e varreduras múltiplas; 

¶ Ser capaz de fornecer fluxos H.264 e Motion JPEG de forma independente 

e simultânea; 

¶ Permitir a transmissão em resolução 1280x720 à taxa de frames de 30, com 

no mínimo 2 fluxo(s) de vídeo configurável(s) de forma independente no 

codec de compressão mais atual da câmera; 

¶ Permitir a transmissão de vídeo por Multicast e Unicast; 

¶ Permitir no mínimo 2 conexões simultâneas em Unicast; 
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¶ Possibilitar compensação automática para tomada de imagem contra luz de 

fundo; 

¶ Possuir Wide Dynamic Range;com até 120 dBs 

¶ Possuir tempo do obturador entre 1/28000s e 2s; 

¶ Possuir ângulo de visualização de no mínimo 59°; 

¶ Possuir largura de banda configurável em H.264; 

¶ Fornecer níveis de compressão configuráveis; 

¶ Possuir porta para conexão em rede TCP/IP com conector RJ-45 100BASE-

TX; 

¶ Prover a funcionalidade de OSDI (On-screen directional indicator); 

¶ Possuir os protocolos: RTP, RTSP, UDP, TCP, IPv4, IPv6, DHCP, HTTP, 

IGMP, SNMP, SMTP, Bonjour, SOCKS, UPnP, DNS e CIFS/SMB; 

¶ Suportar qualidade de serviço (QoS) para ser capaz de priorizar o tráfego; 

¶ Possuir os protocolos de segurança HTTPS e SSL/TLS e seguir o padrão 

IEEE802.1x de autenticação em rede; 

¶ Fornecer suporte para restringir o acesso a endereços IP pré-definidos (filtro 

de endereço IP); 

¶ Permitir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3at (30W), sem uso 

de equipamentos adicionais; 

¶ Permitir atualização de software e firmware através de software do 

fabricante da câmera, com disponibilização das versões de firmware no web 

site do mesmo; 

¶ Incorporar Balanço de Branco Automático e Manual; 

¶ Suportar valores definidos manualmente para: nível de cor, brilho, nitidez e 

contraste; 

¶ Possuir zonas de mascaramento de imagem programáveis embarcado na 

câmera e que possa inserir, no mínimo, 20 zonas independentes; 

¶ Ser equipada com funcionalidade integrada de eventos, que podem ser 

desencadeados por: detecção de movimento, evento agendado, violação da 

câmera, aplicações incorporadas de terceiros, acionamento manual,  

detecção de interrupção do armazenamento de borda; acesso ao stream ao 

vivo;  funcionalidades PTZ; 

¶ Ter funcionalidade para detectar temperatura fora dos limites de operação 

da câmera; 

¶ Possuir memória para gravações de Pré e Pós alarme; 

¶ Possuir capacidade de analise de vídeo embarcado através da simples 

adição de licença e software; 

¶ Possuir arquitetura aberta para integração com outros sistemas; 

¶ Bidirecional full duplex; 

¶ Conter domo com grau de proteção IP66 e resistência a impacto com grau 

de proteção IK10; 

¶ Possuir cúpula transparente ou fumê em material de policarbonato; 
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¶ A caixa de proteção e seus acessórios devem ser do mesmo fabricante da 

câmera ou homologados pela mesma garantindo a qualidade da solução; 

¶ Possuir garantia do fabricante de pelo menos 3 anos comprovado por carta 

de fabricante e ou informação constante no site do fabricante; 

¶ Possibilitar operação no range de temperatura de  -20° a 50° ; 

¶ Possuir aprovações: EN, FCC, VCCI; UL; 

¶ Ser fabricada em conformidade com a norma de garantia de qualidade ISO 

9001/EN 29001; 

¶ Estar em conformidade com as normas RoHS e ISO14000 de 

sustentabilidade ambiental; 

¶ Não será aceito conversor IP externo. O mesmo deve ser parte integrante 

da câmera. 

 
4.3.2 Caixa Técnica para Câmera Dome  

¶ 01 nobreak com potencia nominal de 1KVa com função auto-start; 

¶ Disjuntor e protetor de surto 

¶ Caixa externa para conexão a câmera de vídeo monitoramento 

¶ Fixação em poste para acomodação de nobreak e disjuntor 

¶ Possuir sistema de controle de temperatura com termostato para 

acionamento de ventilação forcada por no mínimo duas unidades de 

ventilação com filtro 

¶ Pintura em epóxi-pó cinza RAL 7032 

¶ Borracha de vedação na porta 

¶ Chapa de aço de no mínimo 1,5 mm 

¶ Padrão IP65 

¶ Possuir Trava segurança com chave 

¶ Fonte PoE padrão IEEE 802.3at (30W), para alimentação da câmera 

¶ Tensão de entrada bivolt 220/115 V +15% - 47 Hz a 63 Hz 

¶ Possuir chaveamento automático 

¶ Possuir Tensão de saída 115/127 V + 1% 

¶ Possuir Autonomia de 20 minutos em plena carga 

¶ Garantia mínima de 12 meses 

 
4.3.3 Poste de concreto de 12 metros para fixação de câmeras  

Deve seguir os requisitos mínimos das normas ABNT 8451 e 8452: 

¶ Apresentar identificação gravada nos postes; 

¶ Tipo C-19 

¶ Resistência nominal: 600 daN 

¶ Massa aproximada: 1440 kg 

¶ Confecção em aço. 

 
4.3.4 Sistema de Imagem  
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O Sistema de Imagem (monitoramento por CFTV) apresentado tem como finalidade o 

monitoramento visual do fluxo de veículos e outros eventos de interesse para o controle 

do tráfego urbano. Deverá estar completamente integrado aos Sistemas de gestão de 

imagem já implantados no CISP.  

 

Este sistema de monitoramento via CFTV prevê 22 câmeras móveis, tipo Dome, 

instaladas ao longo da cidade de Niterói, em pontos específicos, conforme tabela 

abaixo: 

 

Controle de Tráfego por Área de Abrangência - Câmeras Dome 

Nome Área de Abrangência Número de Equipamentos 

Fonseca Centro/Ponte 2 

Centro Centro 4 

Icaraí Centro/Ponte 3 

Santa Rosa  Centro/Ponte 2 

São Francisco São Francisco/Charitas 2 

Largo da Batalha Largo da batalha 2 

Orla Icaraí/Ingá/Centro 2 

Barreto Centro/Ponte 2 

Engenho do Mato Região Oceânica 1 

Região Oceânica  Região Oceânica 2 

TOTAL  22 

 

As imagens digitais, recebidas das câmeras, deverão ser exibidas em um conjunto de 

monitores, montados em um arranjo no formato de painel (videowall), tornado as 

imagens visíveis a todos os operadores do CCO Mobilidade.  

 

Este sistema deverá ter as seguintes funcionalidades: 

¶ Recursos centralizados de posicionamento remoto das câmeras (joystick), 

de forma a permitir a visualização detalhada de eventos selecionados pelo 

operador; 

¶ Gravação centralizada e simultânea das imagens de todas as câmeras 

integrantes do sistema; 

¶ Comunicação entre as câmeras e o CCO Mobilidade, via rede de fibra 

óptica. 

 
Estes equipamentos deverão estar integrados ao Sistema de Imagem do CCO 

Mobilidade e integrados com o CISP. Os requisitos mínimos para esta integração são: 

¶ Interface gráfica amigável baseada em Windows; 

¶ Funções, exibição de tela, janelas de auxílio e manuais no idioma 

Português (Brasil); 

¶ Integrado com as câmeras; 

¶ Visualização por acesso remoto; 

¶ Visualização da situação da via; 
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¶ Fornecer imagens em tempo real; 

¶ Exibir uma listagem das câmeras conectadas ao sistema; 

¶ Exibir uma listagem de incidências para visualização por câmeras; 

¶ Possibilidade de uso de câmeras IP e analógicas; 

¶ Permitir operações de gravação, reprodução de vídeo, configuração, 

monitoramento, pesquisa; 

¶ Gravação em MJPEG, MPEG-4 e H.264; 

¶ Trabalhar com várias resoluções de vídeo; 

¶ Possibilitar um sistema de licenciamento por câmeras; 

¶ Possuir sistema de arquivamento de imagens; 

¶ Possibilidade de Zoom digital; 

¶ Apresentar status de funcionamento das câmeras; 

¶ Possuir mapa sinótico com informações sobre as câmeras; 

¶ Possui sistema de alertas e eventos; 

¶ Possibilitar o envio de relatórios ao servidor; 

¶ Possuir controle de usuários e formação de grupos. 

 
A NitTrans indicará em até 60 dias da assinatura do Contrato os locais para a instalação 

destas Câmeras e deverá ser utilizada a Rede de Fibra Óptica implantada por este 

projeto para comunicação entre os equipamentos e o CCO Mobilidade. Será de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Niterói avaliar os complementos da rede 

local e solicitar o fornecimento e a integração de todos os elementos ativos para a rede.  

 
4.3.4.1 Serviços de Instalação dos Sistema de Imagem  

O escopo dos serviços para o fornecimento e instalação Dispositivos de Vídeo 

Monitoramento que irão compor o Sistema de Imagem para o CCO Mobilidade 

abrange: 

¶ Vistoria dos locais de instalação dos equipamentos que compõem as 

soluções de monitoramento por imagens e transmissão de dados via rádio; 

¶ Elaboração de projeto executivo para o monitoramento eletrônico por 

câmeras; 

¶ Instalação dos conjuntos de vídeo monitoramento e configuração dos 

equipamentos e sistemas, abrangendo os conjuntos de câmeras, 

servidores, softwares, unidades de monitoramento e demais materiais e 

equipamentos descritos neste projeto; 

¶ Disponibilizar, instalar e configurar os equipamentos necessários para 

complementar o Sistema de Gestão de Mobilidade. Todos os equipamentos 

disponibilizados devem ser compatíveis e integráveis com as soluções 

existentes; 

 
Como se entende que o dimensionamento de esforço e os perfis necessários para a 

execução de tal atividade é dependente da solução técnica a ser proposta, é requisito que 

a proponente apresente em sua proposta a quantidade de recursos a serem utilizadas, 

assim como seus perfis técnicos requeridos. 
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4.3.5 Compatibilização dos equipamentos com o CISP  

As imagens geradas pelo Sistema do CCO deverão ser compatibilizadas com o CISP, 

conforme descrito no item 3, e para tanto deverão ser compatibilizados os parâmetros de 

gestão de informações deste Sistema. O objetivos desta ação é permitir a visualização 

das imagens, em tempo real, em ambos os Centros de Controle (CISP e CCO 

Mobilidade).  Atualmente o CISP utiliza os seguintes softwares para gestão de suas 

câmeras:  

¶ NEX-6.4-1CAM-ENT - Nextiva Camera License 

¶ NEX-6.4-1FOC-ENT - Nextiva Fail Over Camera Software License 

¶ SMC-1DEV - Nextiva SMC Monitored Device License 

 
Portanto, deverá ser elaborada uma solução de compatibilidade para o Sistema 
de Imagem do CCO Mobilidade, que atenda ao objetivo descrito neste item. 
Caso a solução adotada seja a aquisição de licenças de ativação identificadas 
acima deve ser  considerada uma licença para cada câmera adicional 
instalada. 

4.4 Aquisições para a Rede  de Comunicações  

Neste item serão descritos os equipamentos que irão compor a Rede de Comunicações 

do Centro de Controle Operacional de Mobilidade, com os respectivos serviços 

necessários à sua implantação e operacionalização.  

¶ Equipamentos de telecomunicações, servidores de comunicação (firewall e 

servidor de domínio), roteadores, switches, transceivers, modems, pontos 

de acesso Wi-Fi, rack de equipamentos de comunicação, etc.; 

¶ Serviços de lançamento de cabos de fibra ótica, passagens, emendas, 

ligações, conexões de equipamentos e montagem de quadros de 

distribuição ótica; 

¶ Serviços de instalação e teste de infraestrutura de telecomunicações; 

¶ Serviços de obra civil para realizar as adequações necessárias para a 

instalação da infraestrutura de telecomunicações (postes, dutos, caixa de 

passagens, quadros de distribuição, etc.). 

 
4.4.1 Cabo Fibra Óptica 4 pares monomodo  

O cabo de fibra ótica deve conter as seguintes especificações mínimas: 

¶ Cabo de fibra óptica do tipo geleado (loose) 

¶ Do tipo autossustentado para vãos até 200 metros 

¶ Tipo Monomodo 

¶ Do tipo Aéreo para ambiente de instalação externa 

¶ Norma ABNT aplicável: 14160 

¶ Possuir 8 fibras 

¶ Núcleo resistente a umidade 

¶ Revestimento primário de fibra acrilato 

¶ Revestimento externo em material termoplástico 

¶ Certificado pela Anatel 

¶ Temperatura de operação: -20°C a 65°C 
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4.4.2 Cabo Fibra Óptica 24 pares monomodo  

O cabo de fibra ótica deve conter as seguintes especificações mínimas: 

¶ Cabo de fibra óptica do tipo geleado (loose) 

¶ Do tipo autossustentado para vãos até 200 metros 

¶ Tipo Monomodo 

¶ Do tipo Aéreo para ambiente de instalação externa 

¶ Norma ABNT aplicável: 14160 

¶ Possuir 48 fibras 

¶ Núcleo resistente a umidade 

¶ Revestimento primário de fibra acrilato 

¶ Revestimento externo em material termoplástico 

¶ Certificado pela Anatel 

¶ Temperatura de operação: -20°C a 65°C 

 
4.4.3 Caixa de Emenda Óptica Externa 48 fibras  

Características gerais mínimas: 

¶ Capacidade para 48 fibras 

¶ Instalação externa 

¶ Entrada oval para 2 cabos com diâmetro de 10 a 25mm 

¶ Seis saídas para cabos derivados de 5 a 18mm de diâmetro 

¶ Grau de Proteção IP68 

¶ Pode ser utilizado com ou sem pressurização 

¶ Bandeja suporta até 24 fusões 

¶ Acompanhar abraçadeira BAP e sistema metálico para fixação em 

cordoalha 

 
4.4.4 Switch Gerenciável Industrial 8 portas RJ45 e 2 SFP  

Este equipamento possui as seguintes características mínimas: 

¶ 2 portas 100/1000 Base X miniGBIC/SFP (auto-detecção) 

¶ 8 portas 10/100/1000BaseT RJ45 

¶ Gabinete Industrial 

¶ Proteção em alumínio IP30 

¶ Temperatura de Operação: -40°C a 75°C 

¶ Suporta VLAN 

¶ Suporta Spanning Tree Protocol 

¶ Suporta  Link Agregation 

¶ Alimentação: 12 a 48 VDC e 24 VAC 

¶ Capacidade de Produção: 14.8 Mpps 

 
4.4.5 SFP Transceiver 1000 Base SX/LX  

Este equipamento possui as seguintes características mínimas: 
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¶ Suporte a switches com interface mini-GBIC; 

¶ 1000 base SX/LX 

¶ Suporte a distância: 10km 

¶ Temperatura de Operação: -40°C a 75°C 

¶ De acordo com a  IEEE 802.3ab / 802.3z Gigabit Ethernet 

¶ 1x porta 1000Mbps TP/LC 

¶ Conector LC Duplex 

¶ Instalação plug and play 

¶ Compatibilidade com fibra monomodo 

 
 
 

4.4.6 Distribuidor Interno Óptico para 48 Fibras  

Características mínimas: 

¶ Uso interno para instalação em racks. 

¶ Altura de 1U. 

¶ Capacidade para até 48 fibras. 

¶ Utilização de extensões ópticas LC-Duplex. 

¶ Gaveta deslizante para acomodação de extensões ópticas e cabos ópticos. 

¶ Produto resistente contra corrosão e com acabamento em pintura epóxi. 

 
4.4.7 Implantação da Rede de Comunicações  

A implantação da Rede de Comunicações deverá incluir os serviços de instalação 

(lançamento de cabos de fibra ótica, etc.), testes de infraestrutura e obras civis para 

adequações necessárias (postes, dutos, quadros de distribuição, etc.), conforme descrito  

no item 4.4. 

 

 O sistema de comunicações deverá utilizar cabos de fibra óptica como meio de 

transmissão principal. Os cabos para interconexão de todos os equipamentos 

(controladores semafóricos, câmeras e painéis de mensagens variáveis) conterão 24 

fibras ópticas monomodo autossustentáveis para instalação aérea até o nó principal na 

sede do CCO Mobilidade. 

 

Cada fibra óptica dentro deste cabo deverá ter capacidade de atendimento de, ao menos, 

64 modems ópticos que farão o atendimento aos equipamentos, totalizando uma 

velocidade máxima de transferência de 2.5 Gbps de downstream e 1.25Gbps de 

upstream por fibra óptica, a uma distância de até 20 km.  

 

Cada modem óptico deverá possuir capacidade de transmissão de dados individual de 

até 1Gbps, além de duas interfaces ópticas e duas portas gigabite ethernet. Cada modem 

óptico deverá receber duas conexões via fibra óptica, oriundas de cabos ópticos 

distintos, formando assim uma topologia em anel, conforme demonstrado a seguir: 
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O backbone deverá ter seus elementos passivos, ou seja, a falta de alimentação elétrica 

em qualquer modem óptico não poderá impedir o funcionamento dos outros elementos 

da rede.  

 

Outras características que deverão ser incluídas neste sistema são: 

¶ Alta disponibilidade do sistema; 

¶ Gerência centralizada da rede. 

Para garantir a eficácia das comunicações foram subdivididos em 5 anéis ópticos, cada 

um contendo 1 ou 2 áreas de abrangência, conforme distribuição a seguir: 

 

O Anel Óptico 1 contemplará as áreas de abrangência Fonseca e Barreto. Possui os 

seguintes equipamentos: 

¶ 30 controladores semafóricos; 

¶ 3 PMVs; 

¶ 4 câmeras Speed Dome; 

 
O Anel Óptico 2  contemplará as áreas de abrangência Centro e Orla. Possui os 

seguintes equipamentos: 

¶ 60 controladores semafóricos; 

¶ 5 PMVs; 

¶ 6 câmeras Speed Dome; 

 
O Anel Óptico 3 contemplará as áreas de abrangência Icaraí e Santa Rosa. Possui os 

seguintes equipamentos: 

¶ 50 controladores semafóricos; 

¶ 3 PMVs; 

¶ 5 câmeras Speed Dome; 

¶  

O Anel Óptico 4 contemplará as áreas de abrangência São Francisco e Largo da 

Batalha. Possui os seguintes equipamentos: 

¶ 25 controladores semafóricos; 

¶ 4 PMVs; 
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¶ 4 câmeras Speed Dome; 

 
O Anel Óptico 5 contemplará as áreas de abrangência Região Oceânica e Engenho do 

Mato. Possui os seguintes equipamentos: 

¶ 25 controladores semafóricos; 

¶ 3 PMVs; 

¶ 3 câmeras Speed Dome. 

 
Os controladores semafóricos deverão utilizar interfaces de comunicação por GPRS/3G 

para contingência, assim como os PMV móveis. 

 
4.5 Aquisições para Estruturação do CCO Mobilidade  

Neste item serão descritos os equipamentos, serviços e sistemas que deverão ser 

implantados e/ou desenvolvidos para estruturação da Sede do CCO Mobilidade.  

 

É importante destacar que os equipamentos serão implantados nas salas de controle, de 

crise e Data Center existente na edificação destinada ao CCO Mobilidade, conforme 

descrição abaixo.  

 

O mobiliário a ser implantado na sede deverá seguir o padrão adotado pela Prefeitura 

para o CISP e será fornecido pela NitTrans. 

 
4.5.1 Monitores 42ò para videowall 

Serão implantados 6 monitores 42ò para videowall, na Sala de Opera«o, com a 

seguinte configuração mínima: 

¶ Tela:  

o Tamanho de 42" 

o Formato de tela: 16:9 

o Resolução:  Nativa de 1366 x 768 e HD 

o Borda: 3,9 (esq/sup) 2,4 (dir/inf) mm 

o Brilho: 500 cd/m2 

o Contraste Dinâmico: 500.000:1 

o Ângulo de Visão: 178° x 178° 

o Tempo de Resposta: 12 ms 

o Uso na vertical: Sim 

o XD Engine (Chip de tratamento de imagem): Sim 

¶ Conexões 

o Entradas: Digital: DVI, HDMI/DVI com HDCP; Analógica: 

Componente(BNC), RGB; Audio: RGB/DVI Audio, Component 

Audio(RCA); Controle Externo: RS232C, RJ45, Receptor IR; 1 USB. 

o Saídas: Digital: DVI sem HDCP; Analógica: RGB; Áudio: External 

Speaker; Controle Externo: RS232C. 

o Configurações Especiais: Idiomas: Português/ inglês/ francês/ espanhol/ 

italiano/ alemão/ coreano/ japonês/ chinês/ russo; Função Vídeo Wall: 

Sim (15x15). 
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¶ Dimensões L X A X P (Mm): 

o Monitor: 1046.8 x 591.6 x 91.1 

o Caixa: 1111 X 652,0 X 276,0 

o Furação: 800 x 400 

¶ Peso (Kg) 

o Peso Monitor: 29,0 

o Peso Caixa: 34,0 

¶ Energia 

¶ Alimentação: 100 ~ 240v 

¶ Consumo: 160W 

¶ Stand by: 0,5W 

 
4.5.2 Estações de trabalho  

Serão implantadas 4 estações de trabalho (computadores fixos), na Sala de 

Operação,com a seguinte configuração mínima: 

¶ Sistema Operacional: deverá ser fornecido com Microsoft Windows 

Professional (Ultima versão disponível); 

¶ Processador: deve possuir 1 (um) processador instalado. O processador 

deverá possuir no mínimo 2 (dois) núcleos com clock mínimo de 3GHz e 

3MB de cache no mínimo. 

¶ Memória: o desktop deve possuir instalado no mínimo 4GB de memória 

RAM, esta deve operar a uma frequência mínima de 1333Mhz. O desktop 

deve possuir no mínimo 2 (dois) slots de memória; 

¶ Interfaces: pelo menos 1 (um) slots PCI-Express sendo 01 (um) slot PCI 

Express X16; 

¶ Placa de Vídeo: controladora de vídeo de no mínimo 8MB de memória. 

¶ Placa de Rede: no mínimo 1 (um) porta de rede 10/100/1000 Mbps. 

¶ Monitor: m²nimo 18.5ò com padr«o Widesreen 

¶ Unidades de Armazenamento: O hardware deve possuir pelo menos 01 

Discos Rígidos de 500GB 7.2K. RPM SATA. O hardware deve possuir drive 

ótico para leitura e gravação de CDROM e DVD-ROM. 

¶ Periféricos: o desktop deverá ser fornecido com: Teclado PT-BR e Mouse 

Óptico;  

¶ Garantia: 

o A garantia de funcionamento deverá ser de, pelo menos, 24 (vinte e 

quatro) meses contada a partir do Recebimento Definitivo do 

equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional 

oferecida pelo fabricante, com possibilidade de estender o prazo no 

término da garantia; 

o O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia 

adicional oferecida pelo fabricante; 
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o O atendimento deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-

feira, ON-SITE, nas cidades indicadas no Termo de Referencia; 

o O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 

(vinte e quatro) horas corridas para região metropolitana e 72 (setenta e 

duas) horas corridas para o interior do Estado, contado a partir do 

momento em que for realizado o chamado técnico devidamente 

formalizado. 

o  O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 48 

(quarenta e oito) horas, a partir do inicio do atendimento técnico. Caso a 

Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido 

e a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se 

inviável, a Contratada devera substituí-lo no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas por outro, com características e capacidades iguais ou 

superiores ao substituído. 

o O equipamento deverá ser instalado por técnico qualificado para função 

em seu local/setor designado pela secretaria responsável. 

 
4.5.3 Teclado de Comando PTZ  

Equipamento a ser instalado junto às quatro estações de trabalho, na Sala de 
Operação do CCO  mobilidade, com a finalidade de facilitar o controle das 
câmeras PTZ e o selecionar das imagens tanto das câmeras fixas quanto das 
PTZ, com a seguinte configuração mínima: 

¶ Atalho de câmera: Exib uma câmera especificada na tela.  

¶ Matriz virtual: Envia uma câmera para determinado monitor através de 

Matriz Virtual.  

¶ Retroceder estilo de tela: Seleciona o Mosaico à esquerda do atual.  

¶ Avançar estilo de tela: Seleciona o Mosaico à direita do atual.  

¶ Tela cheia: Coloca o objeto selecionado (câmera, analytico, lpr) em modo 

de Tela Cheia.  

¶ Alterar mosaico: Altera o mosaico.  

¶ Abertura de íris: Abre a íris da câmera selecionada para aumentar 

luminosidade da imagem.  

¶ Fechamento de íris: Fecha a íris da câmera selecionada para diminuir 

luminosidade da imagem.  

¶ Foco perto: Ajusta nitidez de foco para um objeto próximo.  

¶ Foco longe: Ajusta nitidez do foco para objetos afastados ou paisagens.  

¶ Presets: Chama um preset à partir de seu index.  

¶ Vigilância PTZ: Alterna o esquema de Vigilância PTZ.  

¶ PTZ virtual: Ativa e desativa o recurso de PTZ Virtual.  

¶ PTZ simples: Ativa e desativa o recurso de PTZ simples.  

¶ Menos zoom: Diminui o Zoom da câmera selecionada.  

¶ Mais zoom: Aumenta o Zoom da câmera selecionada.  

¶ Reprodutor de mídia: Inicia o modo de reprodução de mídia.  
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¶ Controles da reprodução de mídia: Iniciar reprodução, seleciona horário da 

gravação, avança gravação, retrocede gravação, inicia e pausa reprodução 

de vídeo.  

¶ Play & Pause: Inicia e pausa o vídeo no reprodutor de mídia.  

¶ Joystick: Move as câmeras PTZ.  

 
4.5.4 Impressora  laser multifuncional  

Será disponibilizado 1 impressora  laser multifuncional na Sala de Operação, 
com a seguinte configuração mínima: 

¶ Cabo de alimentação; 

¶ Função Copiadora e Scanner; 

¶ Conectividade: Wi-fi, USB, Windows XP/XP Professional x64 

Edition/Vista/7/8, Mac OS X 10.5.8, 10.6.x, 10.7.x, 10.8.x 

¶ Software e documentação; 

¶ Resolução máxima de preto: 1200x1200 dpi; 

¶ Velocidade de Impressão em Preto: até 24ppm; 

¶ Ciclo de Trabalho por mês: 30.000 imagens; 

¶ Memória de 128MB; 

¶ Tensão: 110V 

 
4.5.5 Video Wall  

Na Sala de Operações será implantado um arranjo de 6 monitores em formato 
de video wall, seguindo a seguinte especificação mínima: 

¶ Sistema de visualização deve ser projetado e fabricado para operação 

contínua, 24 horas por dia, 7 dias por semana. Deve incluir todo o 

hardware, software e os recursos necessários de modo a permitir a 

visualização e operação do sistema; 

¶ O Display Wall será formado por uma matriz de 6 (seis) monitores LCD LED 

de no mínimo 42 polegadas de medida diagonal, e separação máxima de 

6,5 mm entre telas adjacentes; 

¶ Todos os monitores receberão sinais de um gerenciador de imagens com 

04 interfaces gráficas digitais de saída. A imagem apresentada no painel 

deve ser tratada como um display lógico único em ambiente gráfico.  

¶ Deve ser possível a visualização simultânea de janelas de aplicativos. As 

janelas de aplicativos devem ser móveis e de dimensionamento livre, 

controladas por meio de mouse e teclado local ou remotamente; 

¶ Deve fornecer a estrutura de sustentação do painel vídeo wall compatível 

com os monitores fornecidos, e todos os materiais de instalação, 

configuração e de colocação em funcionamento. 

¶ O suporte deve ser confeccionado em material metálico, protegido contra 

corrosão, e deve prever sistema de movimentação para a manutenção 

frontal dos monitores; 

¶ Deve possuir redundância de fonte de alimentação do gerenciador; 
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¶ O gerenciador deve ser fornecido completo, para montagem em rack 19 

polegadas; 

 
4.5.6 Monitor de 42 Polegadas  

Na Sala de Crise será implantado um monitor para acompanhamento das 
ações da Sala de operações, seguindo a seguinte especificação mínima: 

¶ 42 polegadas, 1920 x 1080 Resolução; 

¶ 3 HDMI, 1 USB, Entrada de Vídeo Composto (AV) x 2, Saída de Áudio Ótico 

Digital x 1, Entrada de RF (Terrestre / Cabo) x 2, Entrada de Áudio x 1, 

Saída de Audio Analógico x 1, Ethernet (LAN) x 1, MHL. 

¶ Garantia mínima de 1 ano. 

 
4.5.7 Computador Móvel  (tipo Notebook)  

Na Sala de Crise deverá contar com um computador móvel, seguindo a 
seguinte especificação mínima: 

¶ Memória: O desktop deve possuir instalado no mínimo 4GB de memória 

RAM, que deve operar a uma frequência mínima de 1333Mhz; 

¶ Processador: Deve possuir 1 (um) processador instalado. O processador 

devera possuir no mínimo 2 (dois) núcleos com clock mínimo de 1.5GHz e 

3MB de cache no mínimo; 

¶ Disco rígido: 500MB SATA 5400 RPM; 

¶ Placa de Vídeo: Controladora de vídeo de no mínimo 8MB; 

¶ Placa de Rede: no mínimo 1 (um) porta de rede 10/100/1000 Mbps e no 

mínimo 1 (um) placa de rede Wireless; 

¶ Unidades de Armazenamento: o hardware deve possuir pelo menos 01 

Discos Rígidos de 1TB 5.4K. RPM SATA. O hardware deve possuir drive 

ótico para leitura e gravação de CDROM e DVD-ROM; 

¶ Software: O notebook deverá ser fornecido com a solução Microsoft Office 

Business (Ultima versão disponível). 

¶ Monitor de no m²nimo 14ò 

¶ Sistema Operacional: Windows 7 Professional (última versão disponível); 

¶ Entradas: 1x HDMI; 2x USB 2.0; 1x RJ-45; 

¶ Bateria de 3 células; 

¶ Garantia: 

o A garantia de funcionamento deverá ser de pelo menos 24 (vinte e 

quatro) meses contada a partir do Recebimento Definitivo do 

equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional 

oferecida pelo fabricante, com possibilidade de estender o prazo no 

termino da garantia; 

o O licitante devera descrever, em sua proposta, os termos da garantia 

adicional oferecida pelo fabricante; 

o O atendimento deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-

feira, ON-SITE, nas cidades indicadas no Termo de Referencia; 
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o O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 

(vinte e quatro) horas corridas para região metropolitana e 72 (setenta e 

duas) horas corridas para o interior do Estado, contado a partir do 

momento em que for realizado o chamado técnico devidamente 

formalizado.  

o O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 48 

(quarenta e oito) horas, a partir do inicio do atendimento técnico. Caso a 

Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido 

e a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se 

inviável, a Contratada deverá substituí-lo no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas por outro, com características e capacidades iguais ou 

superiores ao substituído. 

o O equipamento deverá ser instalado por técnico qualificado para função 

em seu local/setor designado pela secretaria responsável. 

 
4.5.8 Rack 42ò 

Para a complementação do Data Center existente deverá ser implantado 1 Rack em aço 

dimensões: 42U de altura, de 19 polegadas por 1000mm de profundidade, que deverá 

acomodar os equipamentos fornecidos, com as seguintes características:  

¶ Fechamentos laterais removíveis,  

¶ Portas traseiras bipartidas e perfuradas;  

¶ Porta frontal em vidro ou acrílico,  

¶ Largura: 19 polegadas; 

¶ Suporte de carga máxima até 1.000 kg; 

¶ Ventilação forçada, 

¶ Guia de cabos  

¶ Estrutura para alimentação de energia interna que permita a ligação de todo 

o conjunto; 

¶ Jogo de rodízios; 

¶ Deve possuir os organizadores de cabos e patch panels correspondentes. 

 
4.5.9 Switch Gerenciável 24P CAT.06  

Para a complementação do Data Center existente deverão ser instalados dois 

equipamentos, no rack  para interligação com o Backbone, de acordo com a seguinte 

especificação mínima: 

¶ 24 portas de comutação Gigabit Ethernet com detecção automática 

10/100/1000BASE-T 

¶ 2 portas SFP+ (10 Gbit/1 Gbit) 

¶ 2 portas de empilhamento: 10 Gbit/s por porta, full duplex, total de 40 Gbit/s 

por switch 

¶ Espelhamento de porta 

¶ Capacidade de malha de switch de 176 Gbit/s 

¶ Taxa de encaminhamento de 100,2 Mpps 
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¶ Até 16.000 endereços MAC 

¶ Spanning Tree (IEEE 802.1D), Multiple Spanning Tree (MSTP) e Rapid 

Spanning Tree (IEEE 802.1w) com suporte Fast Link 

¶ Suporte à auditoria de switch 

¶ Suporte a sFlow 

¶ Layer 2 Trusted Mode (marcação IEEE 802.1p), Layer 3 Trusted Mode 

(DSCP) 

¶ 8 filas de prioridade por porta 

¶ RED/WRED 

¶ Round Robin Ponderado (WRR) ajustável e programação rígida de filas 

¶ Agregação de links com suporte para até 32 links agregados por switch e 

até 8 portas membro por link agregado (IEEE 802.3ad) 

¶ Temperatura de Operação: 0° C to 45° C (32° F to 113° F) 

 
4.5.10 Módulo de Expansão SFP 8 portas  

Para a complementação do Data Center existente deverá ser implantado um módulo, de 

acordo com as seguintes características mínimas: 

¶ 8 portas Gigabit baseadas em SFP; 

¶ Compatibilidade com switch para instalação em slot de expansão traseira; 

¶ Suporta IEEE 802.3z, IEEE 802.3x, IEEE 802.1p, IEEE 802.1D, IEEE 

802.1Q. 

 
4.5.11 Transceiver 10km mini GBIC  

Para a complementação do Data Center existente deverá ser implantado um Transceiver, 

de acordo com as seguintes características mínimas: 

¶ Suporte a switches com interface mini-GBIC; 

¶ 1000 base SX/LX; 

¶ Suporte a distância: 10km; 

¶ Temperatura de Operação: -40°C a 75°C; 

¶ De acordo com a  IEEE 802.3ab / 802.3z Gigabit Ethernet; 

¶ 1x porta 1000Mbps TP/LC; 

¶ Conector LC Duplex; 

¶ Instalação plug and play; 

¶ Compatibilidade com fibra monomodo. 

4.5.12 Console para rack KVM  

Console KVM para Rack é um equipamento para acesso aos servidores instalados no 

rack de equipamentos, do Data Center existente, de acordo com as seguintes 

características mínimas: 

¶ Mini Keyboard; 

¶ Mouse Track Ball; 

¶ Monitor de 15ò TFT LCD; 

¶ Retrátil em tamanho 1U. 
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4.5.13 Switch KVM  

Equipamento a ser instalado no rack do Data Center existente, com a finalidade de 

interligar todos os servidores ao console KVM. O Switch KVM irá apresentar as 

seguintes características mínimas: 

¶ Possui 8 portas; 

¶ Segurança avançada; 

¶ Escaneamento automático; 

¶ Capacidade de cascateamento; 

¶ Operação de conexão a quente; 

¶ Reinicialização do mouse; 

¶ Suporte para mouse/teclado/vídeo; 

¶ Troca via botão ou teclado; 

¶ Cabo de Conexões; 

¶ Capacidade de rastreamento; 

¶ LED s de indicação de status. 

 
4.5.14 Servidores  

Serão utilizados três servidores, um para integração com o CISP, outro para 

Processamento Redundante e o terceiro para tratamento dos dados do CCO Mobilidade. 

Estes equipamentos deverão ser implantados no data center existente, e deverão possuir 

as seguintes características mínimas: 

¶ Sistema Operacional MS Windows Server® 2008 R2 SP1, Edição Standard, 

Inclui 05 CALs, similar ou superior; 

¶ 16GB Memory 1333MHz Dual Rank RDIMM; 

¶ Broadcom 5719 Quad Port 1Gb Network Interface Card; 

¶ Controladora de Disco Rígido Low Profile, 512MB NV Cache, RAID; 

¶ Disco rígido de 300GB SAS, 10K RPM, 6GBPS Hot-Plug de 2.5"; 

¶ Fonte Redundante Hot-Plug de no mínimo 550W 

¶ 1 x Processador Intel® Xeon® E5-2665 2.40GHz, 20M Cache, 8.0GT/s QPI, 

Turbo, 8C, 115W, ou similar ou superior. 

 
4.5.15 Storage  

O Storage do sistema de imagem deverá ser implantado no data center existente e  

deverá permitir a gravação das imagens, terá capacidade mínima para gravação por 

período de 7 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em resolução 

máxima 30FPS a 4CIF 

Os equipamentos deverão ter as seguintes características mínimas: 

¶ 2 Processador Dual Core de 3.0 Ghz com 4MB de memória Cache (1333 

FSB)  

¶ 4GB de memória Fully Buffered Dimm (FBD) - (4x1GB) - 1R  

¶ 04 discos rígidos de 300GB SAS de 3.5" e 10.000 RPM - RAID 5 

¶ Backplane para 6 discos r²gidos de 3,5ò  

¶ 2 Interfaces de rede 10/100/1000 UTP Onboard  
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¶ Software de gerenciamento do fabricante 

¶ Painel Frontal (Bezel) 

¶ Riser com 3 slots PCI (2x PCI-X e 1x PCI-e)  

¶ Controladora de array integrada SAS 3Gb/s com 256MB de memória cache 

ECC com bateria (PERC 5/i)  

¶ Fontes de alimentação redundantes e Hot-Swap  

¶ Unidade de DVD/CDRW 

¶ Dispositivo de Backup - 100GB  

¶ Gabinete de 2U com trilhos para rack padrão 19" 

 
4.5.16 Patchpannel  

No Data Center existente deverá ser implantado um Patch Panel de 48 portas Cat6, com 

os seguintes requisitos mínimos: 

¶ Devem possuir saídas RJ45, modulares, posição por posição que permitam 

aceitar diferentes conectores (UTP categoria 6, UTP categoria 5E, ScTP 

categoria 5E e 6, fibra óptica SC Duplex, ST, MT-RJ, FJ, LC, Coaxial, Tipo 

F, de audio RCA etc.) ou a incorporação de módulos e conectores de forma 

individual, de acordo com a norma ANSI TIA/EIA 568B para categoria 6; 

¶ Devem aceitar a instalação de qualquer dos conectores jacks ofertados na 

proposta; 

¶ Não serão aceitos patch panels não-modulares montados com blocos tipo 

110 

¶ Deverão ser instaladas tampas cegas pretas para se completar todas as 

posições modulares ainda não utilizadas nos patch panels; 

¶ Devem permitir trabalhar com o mapa de pinagem T568A ou T568B; 

¶ Devem ter 19ò de largura para ser instalados nos gabinetes existentes, ou 

racks fornecidos, devendo acomodar ao menos 48 posições por altura 

universal U (4,45cm); 

¶ Devem ser de 1U (altura padrão) no rack; 

¶ Devem permitir a conexão total das saídas de informação de todas as 

aplicações (dados, voz, etc.), perfeitamente identificados no painel, e com 

todos os requerimentos para facilitar a administração e manejo da rede, de 

acordo com a norma ANSI/TIA/EIA 606A; 

¶ A instalação dos patch panels deve se dar de tal forma que se minimize o 

comprimento dos patch cords; 

¶ Os patch panels serão certificados UL Listed e CSA registrado, para 

garantir que os elementos oferecidos tenham sido avaliados por estes 

laboratórios; 

¶ Devem ser patch panels categoria 6 que NÃO necessitem ferramentas de 

impacto ï ñpunch downò ï tipo 110 para montagem; 

¶ Deverão ser elaborados e construídos pelo mesmo fabricante de 

conectividade; 

¶  O fabricante deverá contar com certificação IS0 9001 e ISO 14001 vigente.; 
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¶ Apresentar catalogo do fabricante 

 
4.5.17 Voicepannel  

 No Data Center existente deverá ser implantado um Voice Panel de 50 portas, com os 

seguintes requisitos mínimos obrigatórios: 

¶ Fornecido em aço com pintura epóxi, resistente a corrosão e riscos; 

¶ 50 ramais telefônicos em somente 1U no Racks; 

¶ Fácil espelhamento dos Blocos de Conexão 110 IDC; 

¶ Composto por 5 módulos de conexão de 10 portas; 

¶ Largura de 19", conforme requisitos da Norma ANSI/TIA/EIA-310D; 

¶ Permite terminação de condutores sólidos de 22 AWG a 26 AWG; 

¶ Possui identificação com número da posição na parte frontal e traseira; 

¶ Compatibilidade com patch cords conectorizados em RJ-11 ou RJ-45; 

¶ Atende FCC 68.5 (EMI - Interferência Eletromagnética); 

¶ Totalmente compatível com conectores plug RJ11; 

¶ Permite o uso de ferramenta punch-down na conexão dos condutores nas 

terminações 110 IDC traseiras; 

¶ Compatível com limites da Norma EIA/TIA 568 para Categoria 3; 

¶ Padrão de pinagem Possui 2 pares por porta: pinos 3, 4, 5 e 6; 

¶ Temperatura de Operação -10ºC a +60ºC; 

¶ Resistência de Isolamento 500 Mɋ 

¶ Resist°ncia de Contato 20mɋ 

¶ Resist°ncia DC 300 mɋ 

¶ Prova de Tensão Elétrica entre Condutores de 1000V (RMS, 60Hz, 1 min) 

¶ Possuir certificação CISO9001/ISO14001 416253, UL Listed E173971 

 

4.5.18 Nobreak 10 kVA  

No Data Center existente deverá ser implantado um nobreak deve conter no mínimo as 

seguintes características: 

¶ Tecnologia Online Dupla Conversão; 

¶ Potência máxima: 10000VA; 

¶ Fator de potência: 0,8; 

¶ Forma de onda na saída: senoidal; 

¶ No mínimo 4 tomadas na saída; 

¶ Rendimento de 90%; 

¶ Distorção harmônica deve ser menor que 6%; 

¶ Forma de onda senoidal; 

¶ Bypass automático; 

¶ Possibilidade de uso de módulos externos de baterias; 

¶ Conectores: Porta Serial RS-232; Porta USB; 

¶ Padrão de alarme comum; 

¶ Temperatura de operação: 0°C a 40°C; 
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¶ Recarga automática das baterias mesmo com o nobreak desligado; 

¶ DC Start: permite ser ligado na ausência de rede elétrica; 

¶ Tecla liga/desliga temporizada: evita acionamentos acidentais ou 

involuntários; 

¶ Entrada em 220V, Fase Neutro 220V, saída Fase Neutro em 127V; 

¶ Sistema de comunicação que permite integração a software; 

¶ Baterias internas seladas do tipo VRLA; 

¶ Plugue do cabo de força deve ser tipo NBR 1413; 

¶ Proteções contra: 

o Curto circuito; 

o Potência excedida; 

o Surtos de tensão entre fase e neutro; 

o Subtensão, sobretensão e distúrbios de rede elétrica com retorno 

automático; 

o Sobreaquecimento no inversor e posterior desligamento automático; 

o Descarga total das baterias. 

 
 

4.6 Definição Quantitativa de Equipamentos e Serviços  

 

ITEM  DESCRIÇÃO 

1 SISTEMA DE MONITORAMENTO DO TRÂNSITO  UNIDADE  QUANTIDADE  

1.1 CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES  UN 110 

1.2 CONTROLADOR SEMAFÓRICO 8 FASES UN 80 

1.3 NOBREAK PARA CONTROLADOR SEMAFÓRIC O UN 190 

1.5 CÂMERA POE PARA LAÇO VIRTUAL  UN 190 

2 SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO USUÁRIO  UNIDADE  QUANTIDADE  

2.1 PMV  - PAINÉIS DE MENSAGEM VARIÁVEL FIXO  UN 10 

2.2 SEMI PÓRTICO PARA PMV UN 10 

2.3 
PMV  MÓVEL - PAINÉIS DE MENSAGEM VARIÁVEL 

MÓVEL  
UN 4 

3 SISTEMA DE IMAGEM  UNIDADE  QUANTIDADE  

3.1 CÂMERA MÓVEL TIPO DOME  UN 22 
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ITEM  DESCRIÇÃO 

3.2 CAIXA TÉCNICA PARA CÂMERA DOME  UN 22 

3.3 
L ICENÇA DO SISTEMA DE VÍDEO 

MONITORAMENTO  
UN 8 

3.4 
POSTE DE CONCRETO DE 12 METROS PARA 

FIXAÇÃO  
UN 22 

4 REDE DE COMUNICAÇÕES  UNIDADE  QUANTIDADE  

4.1 
CABO DE FIBRA ÓPTICA 24P AUTOSSUSTENTADO 

MONOMODO  
M  52200 

4.2 
CABO DE FIBRA ÓPTICA 4P AUTOSSUSTENTADO 

MONOMODO  
M  3850 

4.3 CAIXA  DE EMENDA ÓPTICA EXTERNA 48 FIBRAS UN 290 

4 REDE DE COMUNICAÇÕES  UNIDADE  QUANTIDADE  

4.4 
SWITCH INDUSTRIAL GERENCIAL 8 PORTAS RJ45 

COM 2SFP 
UN 250 

4.5 SFP TRANSCEIVER 1000 BASE SX/LX  10 KM  UN 500 

4.6 DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA 48 FIBRAS UN 1 

5 CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL  UNIDADE  QUANTIDADE  

5.1 ESTAÇÕES DE TRABALHO (COMPUTADORES FIXOS) UN 4 

5.2 TECLADO DE COMANDO PTZ UN 4 

5.3 IMPRESSORA  LASER MULTIFUNCIONAL  UN 1 

5.4 VIDEO WALL - MONITOR DE 42 POLEGADAS  UN 6 

5.5 COMPUTADOR MÓVEL  UN 2 

5.6 RACK 42ò UN 1 
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ITEM  DESCRIÇÃO 

5.7 SWITCH GERENCIÁVEL 24P CAT.06 UN 2 

5.8 MÓDULO DE EXPANSÃO SFP 8 PORTAS UN 1 

5.9 TRANSCEIVER 10KM MINI GBIC UN 1 

5.10 CONSOLE PARA RACK KVM  UN 3 

5.11 SWITCH KVM  UN 1 

5.12 SERVIDORES UN 3 

5.13 STORAGE  UN 1 

5.14 PATCHPANNEL  UN 1 

5.15 VOICEPANNEL  UN 1 

5.16 NOBREAK 10 KVA UN 1 

6 CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL - SERVIÇOS 

6.1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA MOBILIDADE (SGM) 

6.1.1 
IMPLANTAÇÃO DA SEDE D O CCO MOBILIDADE (OBRAS CIVIS , ELÉTRICA , 

ILUMINAÇÃO , AR CONDICIONADO , DATA CENTER,ETC.) 

6.2 
IMPLANTAÇÃO DE CONTROLADORES SEMAFÓRICOS (INSTALAÇÃO , 

CONFIGURAÇÃO E OBRAS CIVIS ) 

6.3 IMPLANTAÇÃO DE PMVS FIXOS (INSTALAÇÃO , CONFIGURAÇÃO E OBRAS CIVIS ) 

6.4 
IMPLANTAÇÃO DE REDE DE COMUNICAÇÕES (INSTALAÇÃO , CONFIGURAÇÃO E 

OBRAS CIVIS) 

6.5 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE IMAGEM (INSTALAÇÃO , CONFIGURAÇÃO E 

OBRAS CIVIS) 
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5. Memorial Descritivo de Serviços  

5.1   Estruturação do CCO Mobilidade  

Nesta etapa deverão ser implantados os sistemas de controle e operação de cada 

equipamento  previsto para as diversas funcionalidades do CCO Mobilidade. Deverá 

também ser estruturado o Sistema de Gestão de Mobilidade, responsável pela 

compatibilização de todos os sistemas auxiliares, módulos e equipamentos, além da pela 

gestão das informações produzidas por cada equipamento implantado em campo.  

  

Os documentos gerados nesta etapa podem ser agrupados em dois tipos: o primeiro 

grupo são documentos de projetos de infraestrutura, essencialmente rede de 

telecomunicações e obras civis para adequação da sede do CCO mobilidade e 

implantação dos equipamentos em campo, e o segundo grupo são documentos de 

projeto para especificação de sistemas, incluindo hardware e software. Esta etapa inclui 

ampliação do Data Center existente, instalações elétrica, de lógica e de telefonia. 

 
5.2 Planejamento do CCO Mobilidade  

Esta é uma atividade gerencial, destinada ao planejamento e geração dos planos e 

procedimentos a serem implementados durante o projeto. É fundamental que a fase de 

implantação do CCO de Mobilidade seja orientada através de um planejamento 

detalhado, seguindo uma Metodologia de Desenvolvimento e Implantação. 

 

Para a elaboração do Plano Detalhado do Projeto, principal documento de planejamento 

e coordenação, deverão ser utilizados os instrumentos clássicos de planejamento, como 

Rede PERT-CPM e Carta Gantt, suportados por ferramentas informáticas apropriadas. 

A contratada deverá utilizar-se de ferramenta de software atual e eficiente, que forneça 

recursos de edição, visualização e correção de planos de projetos, proporcionando ao 

planejador flexibilidade, disponibilidade e velocidade no processamento de 

informações. A atualização periódica do Plano Detalhado do Projeto deverá ser 

facilitada pelos recursos de edição do programa. 

 

Além do Plano Detalhado do Projeto, que define todos os prazos do contrato, a 

atividade de planejamento inclui ainda a geração de documentos dedicados ao 

detalhamento de atividades específicas, como padronização de procedimentos, 

treinamento e testes. Todos estes documentos deverão estar baseados no plano principal. 

 
5.2.1 Cronogramas de Execução  

A empresa Contratada deverá detalhar o cronograma de implantação dos serviços, 

dentro do prazo estipulado para implementação do Projeto e entrega de produtos. 

Deverá ser especificado o cronograma de implantação contendo, no mínimo, a compra e 

implantação de equipamentos e sistemas e, quando necessário, as obras civis para 

instalação em campo, dos seguintes itens: 

¶ Rede de Comunicação; 

¶ CTA's; 

¶ Adequação da Sede do CCO Mobilidade; 

¶ Sistema de Gestão de Mobilidade. 

 



Parte 2 ï Requisitos do Fornecimento 

106 

 

5.3 Infraestrutura  

O Projeto de Obras Civis e Instalações deverão ser executados da seguinte forma: 

¶ Projeto do posicionamento dos equipamentos nas salas técnicas e 

operacionais onde serão instalados equipamentos; 

¶ Projeto executivo de montagem e instalação, contendo desenhos, 

instruções e procedimentos de montagem dos equipamentos, obedecendo 

à distribuição das salas e ambientes definidos no estudo ergonômico. No 

caso de instalação em vias públicas (postes e pórticos para semáforos, 

controladores, câmeras e PMVs), o projeto executivo devera obedecer às 

normais locais para intervenção em vias públicas e a obtenção das devidas 

autorizações; 

¶ Projeto executivo de encaminhamento e lançamento de cabos de fibra 

óptica; 

¶ Projeto detalhado das vias, canaletas, dutos ou bandejas, e da codificação 

e identificação dos cabos e de seus percursos. 

Os seguintes procedimentos deverão ainda ser produzidos para orientação das 

atividades:  

¶ Procedimentos para montagem, instalação; 

¶ Procedimentos de interconexão; 

¶ Procedimentos de Inspeção e Testes. 

 
As atividades para implantação da infraestrutura necessária a operação e pleno 

funcionamento do CCO Mobilidade serão detalhadas no item 6, a seguir. 

 
5.4 Sistema de Gestão da Mobilidade  

O Sistema de Gestão da Mobilidade (SGM) deverá desenvolver um conceito sistêmico 

sobre as atividades propostas para o CCO Mobilidade, incorporando as informações 

produzidas por cada módulo e/ou sistema implantado ou integrado ao SGM. As 

principais atividades e produtos desta etapa são: 

 

¶ Definição das características técnicas globais do sistema, projeto das 

arquiteturas de hardware e de software, definição dos subsistemas e dos 

fluxos de dados entre eles, identificação os itens de configuração e 

definindo as características das interfaces externas, detalhamento das 

interfaces internas e dos relatórios operacionais a serem implementados; 

¶ Compatibilizar o Sistema proposto com os parâmetros de atuação do 

Centro Integrado de Segurança Pública (CISP), projeto em fase de 

implantação no Município de Niterói; 

¶ Preparação dos Testes do Sistema ï Definição dos testes formais que 

deverão ser realizados para a aprovação formal do Sistema, e a descrição 

de cada teste; 

¶ Realização do Design Review do Sistema ï e consolidação, junto à 

NitTrans, da arquitetura do sistema a ser fornecido, de suas funções 

básicas e suas características principais. 
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O Sistema de Gestão da Mobilidade será detalhado no item 7, onde estão descritas as 

principais funcionalidades esperadas do produto e as compatibilizações necessárias. 

 

6. Infraestrutura para implantação do  CCO Mo bilidade  

Os trabalhos de implantação corresponderão às atividades de montagem de 

equipamentos no CCO Mobilidade e em campo. Estas atividades envolvem não somente 

a instalação de equipamentos e cabeamento, mas as obras civis de adequação, e a 

instalação de softwares dos módulos que compõem o Sistema de Gestão de Mobilidade 

(SGM). 

 

As atividades de instalação e montagem do sistema deverão compreender: 

¶ A realização da planificação global de montagem, a partir de cada etapa, 

considerando os métodos de trabalho, qualificação da mão de obra, 

definição de frentes de trabalho, horários e turnos e a própria supervisão do 

pessoal; 

¶ O acompanhamento do cronograma de atividades de montagem, incluindo 

as atividades que serão desenvolvidas por terceiros, que possam afetar o 

caminho crítico do cronograma; 

¶ O acompanhamento e análise dos resultados e a preparação de relatórios e 

mapa de acompanhamento, que permitam à Prefeitura (NitTrans e UGP) 

visualizar o andamento da obra; 

¶ As instala»es em campo dever«o verificar ñin locoò as condições de 

instalação, como piso, calçada, vegetação e fiação aérea local. As 

atividades que envolvam a interrupção local do trânsito devem solicitar a 

autorização da NitTrans.  

¶ Deverão ser seguidas todas as normas de instalação e de segurança 

pertinentes. 

 
6.1 Implantação de Equipamentos e Sistemas  

Os serviços para instalação dos equipamentos e sistemas a seguir serão executados na 

sede do CCO Mobilidade. 

¶ Equipamentos: 

o Racks 

o Servidores (Software e Hardware) para banco de dados e 

processamento  

Instalação e configuração dos softwares aplicativos 
o Video Wall (Software e Hardware) 

¶ Sistemas de Imagem  

o Servidor de Imagem (Software e Hardware) 

o Instalação e configuração dos softwares de CFTV; 

¶ Sistemas de Controle de Tráfego; 

¶ Acompanhamento do Sistema Gerenciador de Transporte Coletivo; 

¶ Sistema de Gerenciamento de PMV; 

¶ Sistema de Informações aos Usuários 
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o Softwares aplicativos de apresentação de informações (serviços Web), 

através do Portal da NitTrans; 

o Painel sinótico das condições de tráfego em Niterói; 

o Câmeras de visualização de tráfego; 

o Visualização de mensagens de PMVs; 

o Avisos gerais de trânsito; 

¶ Módulos de Interface e Integração com o CISP e Centro de Controle da 

Defesa Civil, que estão sendo implantados pela PMN. 

 
6.2 Implantação dos CTAs  

Para cada Área de Abrangência de um Controle de Tráfego por Área (CTA) deverão ser 

indicados pela NitTrans os pontos de instalação dos equipamentos de Controle 

Semafórico, bem como das câmeras do Sistema de Imagem, e dos painéis (PMV) do 

Sistema de Informação ao Usuário, incluindo as seguintes informações específicas: 

¶ Sistemas de Controle Semafórico: 

o Postes, colunas e cabeamento (dutos, valetas, caixas de passagem, 

caixas de conexão de comunicação e alimentação, caixas de proteção 

dos controladores semafóricos); 

o Grupos Focais para veículos; 

o Grupos Focais para pedestres; 

o Botoeiras para pedestres; 

o Câmeras de detecção de veículos (configuração de laços virtuais); 

¶ Sistema de Imagem: 

o Postes, colunas e cabeamento (dutos, valetas, caixas de passagem, 

caixas de conexão de comunicação e alimentação, caixas de proteção 

dos controladores semafóricos); 

o Câmeras tipo Dome; 

o Câmeras Fixas. 

¶ Sistema de Informação ao Usuário (PMV): 

 
6.3 Adequação da Edificação para o CCO Mobilidade  

O CCO Mobilidade será implantado no primeiro andar de edificação municipal 

existente, que abriga o Centro Integrado de Segurança Pública (CISP), em Piratininga. 

Para tanto serão necessárias obras civis para adequação do espaço às necessidades do 

empreendimento, especificamente no que tange o padrão construtivo e de acabamentos 

dos demais serviços implantados na edificação. 

 
A empresa contratada será responsável por todos os trabalhos de projeto e adaptação da 

sala, fornecimento e instalação de equipamentos e tudo o que for necessário para o 

perfeito funcionamento do Centro de Controle Operacional de Mobilidade.  

 

A área a ser adequada para implantação do CCO Mobilidade contempla cinco ambientes 

distintos, listados a seguir com seus respectivos usos: 

¶ Recepção 

Área de espera e identificação de visitantes.  
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¶ Sala de Operação 

O monitoramento das ações do Sistema de Gestão de Mobilidade será 
executado por quatro funcionários em tempo integral, com revezamento em 
turnos. Integrado à este espaço está a Sala de Crise. 

¶ Sala de Crise 

Será ocupada e operada durante períodos de crise ou ocorrência de 
gravidade. A sala receberá os gerentes e responsáveis, servindo para a 
tomada de decisões pontuais, fornecendo-lhes todas as informações 
necessárias em tempo real. Um ambiente estrategicamente planejado para 
tornar possível a avaliação das situações de crise ou ocorrências graves, 
sem que este acompanhamento atrapalhe as atividades da equipe de 
operadores na Sala de Operação. Este ambiente deverá ter boa visão para 
os vídeos do CCO Mobilidade e ser equipado com micropersianas, que 
possibilitará o isolamento deste ambiente. 

¶ Sala de Engenharia 

Este ambiente irá abrigar a equipe técnica da NitTrans. 

¶ Sala de Diretores e Presidente 

Este ambiente irá receber o Presidente da NitTrans e/ou seus diretores, 
sempre que houver necessidade. 
   

A Prefeitura Municipal de Niterói entregará ao CCO Mobilidade as obras dos seguintes 

itens totalmente concluídos: 

¶ Piso elevado no 1º andar, em todas as áreas, com degraus para o auditório 

da Sala de Operação;  

¶ Forro modular acústico; 

¶ Ar condicionado em todas as salas; 

¶ Iluminação geral; 

¶ Alimentação do quadro elétrico para iluminação e tomadas comuns no 1º 

andar; 

¶ Alimentação quadro elétrico estabilizado próximo do 1º andar; 

 
A seguir serão descritos os serviços específicos a serem executados. Considerando que: 

¶ Deverão ser instaladas toda a infraestrutura necessária para alimentar os 

pontos de elétrica saindo dos quadros de energia estabilizados e comuns.  

¶ Os pontos da rede estruturada sairão do Data Center existente e serão 

instalados em racks independentes.  

¶ Todos os ativos e passivos serão entregues montados.   

 
6.3.1 Instalações de Redes Elétrica, Lógica e de Telefonia  

¶ Instalação de eletrocalhas abaixo do piso elevado, separadas para dados e 

elétrica; 

¶ Instala«o de condutores flex²veis de 1ò da eletrocalha at® o mobili§rio para 

passagem do cabeamento elétrico e lógico separadamente; 

¶ Instalação de condutor flexível pelas paredes das salas, para instalação dos 

interruptores e tomadas elétricas no padrão brasileiro; 
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¶ Deverá ser instalada toda a infraestrutura necessária para alimentar os 

pontos de elétrica, saindo dos quadros de energia estabilizados e comuns.  

¶ Os pontos da rede de lógica sairão do Data Center existente e todos os 

equipamentos ativos e passivos deverão ser entregues montados (switches, 

path pannels, servidores, etc.).  

¶ Os cabeamentos deverão ser instalados em eletrocalhas sob o piso 

elevado, preferencialmente, e os cabeamentos deverão passar pelos shafts 

do prédio. 

 
Deverão ser executados os seguintes pontos: 

¶ Estações de Trabalho:  

Deverão ser instalados por estação, 5 pontos de tomadas estabilizadas e 2 
pontos de rede lógica em cada caixa de passagem sob a mesa. 

¶ Sala de Reunião / Crise:  

Deverão ser instaladas duas caixas de passagem, contendo em cada uma 4 
tomadas elétricas comuns, 2 de rede lógica e 1 de HDMI. 

¶ VídeoWall:  

Deverão ser instaladas seis televisões no Vídeowall, sendo que cada uma 
terá 1 ponto de tomada comum e 1 ponto de rede. 

¶ Tomadas de Serviço:  

Deverão ser instaladas, em todas as salas ,1 tomada de serviço. Na Sala de 
Operação deverão ser instalados 4 pontos de tomadas de serviço nas 
extremidades. 

¶ Quadro de Elétrica Comum e Quadro de Elétrico Estabilizado:  

Deverão ser instalados quadros de Elétrica Comum e quadros de Elétrico 
Estabilizado, para fonte de energia ininterrupta, que atendam toda a 
demanda do departamento. 

¶ A estrutura de cabeamento da sede do CCO Mobilidade deverá seguir as 

seguintes orientações: 

o Cabeamento Elétrico  

o Instalação de um quadro elétrico  para energia comum; 

o Instalação de um quadro elétrico para energia estabilizada; 

o Passagem de um circuito elétrico para impressora; 

o Passagem de um circuito elétrico para cada cinco tomadas de serviço; 

o Passagem de dois circuitos elétricos especiais para o Rack de 

cabeamento horizontal; 

o Passagem de um circuito elétricos para cada 3 estações de trabalho; 

o Teste e identificação dos circuitos. 

o Cabeamento Lógico  

o Instalação de Rack com 44 Us 1000x800 mm para a instalação dos 

equipamentos de rede; 

o Instalação de um Patch Panel CAT 6 para abertura do cabeamento 

horizontal; 
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o Passagem cabos UTP CAT 6 para as estações de trabalho; 

o Instalação de um Switch 10/100/1000 não gerenciável; 

o Instalação de RJ 45 Fêmea CAT 6  e implantação de conectores nos 

suportes do mobiliário; 

o Ativação do cabeamento de rede através de Patch cord CAT 6 testado 

eletronicamente; 

o Ativação dos pontos de telefonia através de Patch cord CAT 5e testado 

eletronicamente; 

o Teste e identificação do cabeamento; 

o Cabeamento de Telefonia  

o Abertura dos ramais do PABX no Patch Panel instalado no Rack de 

cabeamento horizontal; 

o Passagem de cabeamento de pares do PABX de Telefonia até o Rack 

de cabeamento horizontal; 

 
6.3.2 Estabilizador tipo no -break  

¶ Passagem de cabo 10 mm² desde o quadro elétrico até o Data Center 

existente; 

¶ Instalação de No-break conforme especificação do equipamento (ver item 

4.5.18) 

 
6.3.3 Iluminação  

A Iluminação deverá ser readequada para o layout proposto para o CCO Mobilidade. As  

salas de Operação e Crise terão duas opções se iluminação: uma que atenderá as normas 

vigentes para escritório e outra, indireta, que será utilizada somente quando os vídeos e 

monitores estiverem ligados.  

 

As luminárias a serem utilizadas deverão seguir o padrão já utilizado no CISP e deverão 

seguir a seguinte especificação mínima: 

¶ Os reatores auxiliares deverão ser de Alto Fator de Potência para manter o 

valor de fator de potência geral não inferior a 0,92.  

¶ Todas as luminárias deverão ser conectadas com plug macho-femea de 3 

pinos. 

¶ Os transformadores e os reatores deverão ser fixados sobre material 

incombustível. 

¶ Seguindo a paginação do forro, deverão ser instaladas luminárias de 

embutir com refletor de alumínio para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares 

de 32W, com reator eletrônico 2x32W T8.  

 
6.3.4 Revestimento dos Pisos   

Deverá ser instalado carpete em placas para revestir o piso elevado da Sala de Operação 

e Sala de Crise. Na circulação de acesso deverá ser instalado piso seguindo o padrão do 

edifício. Nas demais áreas do CCO Mobilidade o piso deve ser considerado sem 

diferença de nível e revestido seguindo também os padrões do edifício. 
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6.3.5 Revestimento do Armário dos Vídeos Wall  

Na parede em que ficarão os monitores de vídeo wall deverá ser executado um armário 

revestido com réguas de MDF, perfuradas, com encaixe macho-fêmea, pintadas na cor 

branca ou amadeirado a ser escolhido. Deverá ser instalado um difusor da renovação 

mecânica do ar condicionado, que  jogará ar dentro deste armário. O retorno do ar será 

pelas frestas existentes nas réguas do revestimento.  

 
6.3.6 Divisórias de gesso acartonado e vidro duplo  

Para atender à nova distribuição de ambientes deverão ser implantadas algumas 

divisórias, descritas a seguir. 

¶ Execução de parede gesso acartonado, septo acústico até a laje, esp. 95 

mm, estrutura simples em montantes 70 mm, espaçados a cada 60 cm, com 

placa standard 12,5 mm por face, preenchido com manta de lã de rocha 

2"x32kg/m³ - H=3,00m.  

¶ Execução de septo em gesso acartonado estruturado para fixação de 

divisórias de vidro e portas, esp. 95 mm, estrutura simples em montantes 70 

mm, espaçados a cada 60 cm, com 01 chapa placa standard 12,5 mm por 

face, preenchido com manta de lã de rocha 2"x32kg/m³ - H=0,52m (acima 

de todas as portas e divisórias de vidro); 

¶ Fornecimento e instalação de divisória de vidro duplo com micropersiana 

em caixilho de alumínio anodizado natural, com altura de 2,50m e batentes 

das portas em alumínio no mesmo padrão da divisória de vidro.    

¶ Fornecimento e instalação de porta de madeira, folha única, revestida em 

laminado melamínico padrão BP com fechadura e maçaneta nas salas de 

Operação, Engenharia, Presidente e Crise. 

 
6.3.7 Forro  

Deverão ser instalados forros acústicos, modulado e removível nas salas de 
operação, técnica e de crise, de acordo com as seguintes orientações: 

¶ forro acústico modulado removível de fibra mineral 1,25 x 1,25 m na Sala de 

Operação e na Sala Técnica.  

¶ forro acústico removível de fibra mineral 0,625 x 0,625 m com tabeira de 

gesso acartonado liso, com 1 chapa tipo ST ou similar, e montantes de 70 

mm na Sala de Crise. 

 
6.3.8 Divisória de vidro  

Divisória de vidro temperado dupla, com espessura de 76mm, estruturado em perfil de 

alumínio natural anodizado, acetinado, conforme o projeto e micropersiana de 16 mm 

de alumínio embutida entre os vidros. 

 
6.3.9 Portas  

As portas deverão ter batente em alumínio natural anodizado, acetinado no padrão das 

divisórias. As portas sólidas deverão ser revestidas com laminado madeirado na altura 

do forro. Ambas deverão ser fornecidas com ferragens correspondentes ao seu uso.  
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6.3.10 Pintura  

As divisórias receberão uma demão de seladora, massa corrida e recobrimento com tinta 

látex acetinada. As paredes existentes também deverão ser pintadas neste padrão.  

 
6.3.11 Ar Condicionado  

Deverá ser adequado o sistema de ar acondicionado existente às necessidades de 

operação do CCO Mobilidade. 

 
6.3.12 Demolições  

Deverão ser demolidas as divisórias de gesso acartonado existentes e que não atendem à 

distribuição de ambientes proposta para o CCO Mobilidade, bem como removidas as 

portas existentes nestas divisórias ou que não atendam ao projeto proposto. O item de 

demolição deverá incluir ainda a abertura de vão na alvenaria existente, no sanitário da 

diretoria, para mudança de local da porta. 

 
6.3.13 Prevenção e Combate a Incêndio  

Fornecimento de sistemas de prevenção e combate a incêndio em todo o andar da 

edificação destinada ao CCO Mobilidade. Este projeto deverá contemplar no mínimo 

extintores de incêndio (H2O, CO2, à base de Espuma, Nitrogênio, vapor d'água ou pó 

químico/bicarbonato de sódio)  adequados ao uso proposto e à distribuição de cada 

ambiente. Deverá ainda ser elaborada a planta de rota de fuga e implantados sensores 

autônomos sonoro de detecção de fumaça e também a sinalização de saída de 

emergência. 

 

7. Sistema de Gestão da Mobilidade  

O Sistema de Gestão de Mobilidade (SGM) será composto por quatro módulos: de 

Monitoramento do Trânsito, Informação aos Usuários, Imagem e Comunicação. Além 

destas funcionalidades o SGM deverá monitorar os Sistemas de Gestão de Transporte 

Público e Serviços Especializados de Engenharia de Trânsito, já implantados pela 

NitTrans. O SGM deverá, ainda, estar integrado ao Sistema de Gestão, adotado no 

Centro Integrado de Segurança Pública (CISP), e já implantado no Município. Esta 

integra«o se dar§ em seus m·dulos de ñGest«o de Incidentesò e ñMonitoramento de 

Ćreas de Interesseò.  

 

O Sistema de Gestão de Mobilidade (SGM) a ser fornecido deverá apresentar os 

recursos técnicos e operacionais aqui descritos, deverão ser equipamentos nos padrões 

de mercado, deverão basear-se em tecnologias reconhecidas e atualizadas e certificadas 

de acordo com as normas de Telecomunicações, Engenharia e Informática do BID. 

 

O Sistema deverá permitir também o monitoramento através de mapa sinótico de todos 

os eventos gerados pelos controles semafóricos, além de verificar os cruzamentos, 

tráfego da via em tempo real, controle sobre PMVs, acesso às câmeras de 

monitoramento, verificação da localização de veículos através de rastreadores GPS, 

alertas sobre problemas em veículos do transporte público, abrir e monitorar ocorrências 

que estão em andamento para atendimento, como acidentes ou veículos quebrados que 

possam interferir no fluxo normal de trânsito. 
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O SGM do Centro de Controle Operacional de Mobilidade deverá incluir a gestão das 

seguintes funcionalidades: 

¶ Gestão do Sistema de Monitoramento do Trânsito; 

¶ Gestão do Sistema de Informação ao Usuário; 

¶ Gestão do Sistema de Imagem; 

¶ Gestão da Rede de Comunicações; 

¶ Monitoramento do Sistema de Gestão de Transporte Público; 

¶ Monitoramento do Sistema de Gestão dos Serviços Especializados de 

Engenharia de Trânsito;  

¶ Integração com o módulo de Gestão de Incidentes do CISP; e 

¶ Integração com o módulo Monitoramento de Áreas de Interesse do CISP. 

 
A seguir serão descritos os requisitos mínimos de cada funcionalidade solicitada para o 

Sistema, bem como as características mínimas dos Projetos de Hardware e Software 

necessários para a implantação do SGM. 

 
7.1 Projeto de Hardware e Softw are 

Deverá se elaborado o Projeto de hardware do SGM, de acordo com os requisitos 

sistêmicos estabelecidos na fase anterior.  As principais atividades e produtos do Projeto 

Executivo de Hardware são: 

¶ Especificação dos Requisitos de Hardware do Sistema ï Definição das 

características técnicas de hardware de cada um dos equipamentos do 

sistema, em função da arquitetura definida no projeto executivo do sistema 

e dos requisitos de desempenho especificados; 

¶ Projeto de Hardware ï Definição e descrição das características de 

hardware, em termos de sistema e equipamentos, incluindo listas de 

materiais e diagramas de interligação (e/ou tabelas de/para); 

¶ Montagem da Plataforma de Hardware ï Montagem da plataforma que 

servirá como protótipo para desenvolvimento e testes do sistema. Essa 

plataforma será disponibilizada, com seu sistema operacional e programas 

de suporte devidamente instalados, para utilização pelas equipes de 

software. 

 
O projeto de software consiste em especificar o software básico e aplicativos que serão 

utilizados pelo sistema. Os programas deverão ser especificados funcionalmente, 

privilegiando, sempre que possível, os programas e plataformas abertas e livres 

(software livre) em conformidade com as diretrizes governamentais.  

 

Os programas especificados deverão integrar algumas funcionalidades dos sistemas em 

implantação no projeto CISP (Centro Integrado de Segurança Pública), coordenado 

pelas secretarias de Administração e Ordem Pública do Município. O objetivo desta 

compatibilização entre os projetos é a otimização dos recursos de mobilidade e 

segurança pública nos casos específicos de crise, quando todos os equipamentos e 

sistemas implantados deverão ser disponibilizados para apoiar o Comitê de Crise e a 

efetiva solução dos problemas identificados.   
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O Sistema de Gestão de Mobilidade deverá também monitorar os demais sistemas de 

informação implantados na NitTrans, referentes à Gestão do Transporte Público e 

Gestão dos Serviços Especializados de Engenharia de Trânsito do Município de Niterói. 

O escopo destes serviços são os equipamentos eletrônicos de controle de velocidade, 

detectores de desrespeito à fase vermelha de semáforo, invasão da faixa de pedestre, 

invasão de faixa de circulação exclusiva, O.C.R. (Reconhecimento Ótico de Caracteres) 

e painéis de mensagens variáveis.  

 

As principais atividades e produtos do projeto de software básico: 

¶ Especificação dos Requisitos de Software do Sistema ï Revisão e análise 

dos requisitos funcionais especificados e estabelecimento do ambiente de 

desenvolvimento de software; 

¶ Especificação das Diretrizes de Instalação e Configuração do Software 

Aplicativo. 

 
As ações de compatibilização entre o Sistema de Gestão da Mobilidade e a Solução 

Integrada de Aplicativos de Segurança Publica, implantado no CISP, serão detalhadas 

no item 7.4 deste documento. 

 

O software de aplicação específica do SGM deverá ser desenvolvido, projetado e/ou 

especificado, em nível conceitual/ sistêmico, para em seguida ser detalhado, codificado 

e testado em conformidade com as funções especificadas. As principais atividades e 

produtos do projeto de software do SGM são: 

¶ Revisão e análise dos requisitos funcionais especificados e estabelecimento 

do ambiente de desenvolvimento de software; 

¶ Projeto da Arquitetura de Software do Sistema - em função dos requisitos 

de software definidos na tarefa anterior, deverá ser definida e/ou explicitada 

a arquitetura de software do sistema, em nível de blocos, partindo de uma 

decomposição dos subsistemas e detalhando em decomposições 

sucessivas, segundo conceitos ñtop-downò de an§lise, at® aos n²veis de 

tarefas e módulos. Para cada nível de decomposição deverão ser definidos 

os componentes e sua interação com os demais componentes. Todo o 

projeto deverá ser baseado em metodologias estruturadas e orientação ao 

objeto; 

¶ Projeto Detalhado de Software ï A partir do projeto de arquitetura, deverá 

ser detalhado o projeto de cada componente de software do sistema; 

¶ Codificação ï Produção e/ou detalhamento dos programas referentes aos 

componentes do sistema, definidos na tarefa anterior; 

¶ Integração de Software e Testes ï Os programas são integrados e testados 

a partir de procedimentos de testes previamente estabelecidos. Os objetivos 

dos testes são: comprovar o atendimento aos requisitos de software 

especificados e preparar o sistema para as fases de testes formais de 

aceitação perante o Cliente; 

¶ Integração do CCO Mobilidade com o CISP, permitindo o acesso ao 

Sistema de Gestão de Incidentes, para abrir e receber incidentes e acessar 
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as câmeras de ambos os projetos. Esta integração deverá permitir a troca 

de informações georreferenciadas e a identificação de ocorrências e 

potenciais de risco entre os dois Centros; 

¶ Acompanhamento e  monitoramento dos sistemas de Gestão de Transporte 

Público e Gestão de Serviços de Engenharia de Trânsito. 

 
7.2 Monitoramento do Sistema de Engenharia de Trânsito  

O Sistema de Gestão de Serviços Especializados de Engenharia de Trânsito, que deverá 

ser integrado ao SGM, refere-se ao monitoramento de equipamentos eletrônicos de 

controle de velocidade, equipamentos detectores de desrespeito à fase vermelha de 

semáforo, invasão da faixa de pedestre, invasão de faixa de circulação exclusiva, O.C.R. 

(Reconhecimento Ótico de Caracteres) e painéis de mensagens variáveis. A aplicação de 

cada equipamento será detalhada no item 5.6.1. 

 

O monitoramento dos Serviços de Trânsito deverá ser executado pelo SGM,  por meio 

da integração com o sistema de Coleta de Dados Estatísticos e Informações Gerenciais 

de Acidentes de Trânsito, em implantação na NitTrans.   

 

O principal objetivo do Sistema de Engenharia de Trânsito é, além de atender às 

normatizações do Código de Trânsito Brasileiro, identificar os pontos críticos da cidade, 

as causas dos acidentes e propor soluções para sua redução. Para tanto o Sistema irá 

construir e manter um banco de dados com informações de acidentes de trânsito na 

cidade de Niterói e emitir, periodicamente, relatórios gerenciais. 

 
7.3 Monitoramento do Sistema de Gestão de Transporte Público  

O Sistema de Gestão de Transporte Público, em implantação no Município de Niterói, 

deverá ser monitorado pelo SGM. Esta atividade refere-se ao acompanhamento e gestão 

da frota de ônibus que operam os consórcios de transporte municipal. As principais 

atividades monitoradas pelo Sistema de Transporte Público são: 

¶ Monitoramento da frota em tempo real; 

¶ Comunicação por voz e dados com o motorista; 

¶ Previsão de chegada dos ônibus às paradas principais; 

¶ Informação sobre tempos de espera - as opções em estudo são um 

aplicativo para celular e/ou  portal de informações da NitTrans na internet; 

¶ Análise estatística de ritmos de condução e combustível consumido; 

¶ Implantação de sistemas de videovigilância e controle de condução. 

 
Estas funcionalidades são operadas em três módulos:  

¶ Apoio à Operação, que consolida as informações sobre os serviços, como 

viagens em realização; 

¶ Informação Geográfica (GIS), que fornece a consulta georreferenciada, com 

localização de cada ônibus e identificação visual de seu percurso; e  

¶ Informação ao Público, que permite operar uma plataforma multicanal em 

tempo real.  

A integração esperada entre o SGM e o Sistema de Transportes deverá incluir o 
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monitoramento das principais ações e dados estatísticos produzidos pela operação de 

transporte público. 

 
7.3.1 Avanço de Semáforo, Parada sobre a Faixa e Medidor de Velocidade  

Constitui-se na detecção e registro de imagens das infrações de trânsito por desrespeito 

ao sinal vermelho do semáforo, parada sobre a faixa de pedestres na mudança do sinal 

luminoso e velocidade das vias do Município de Niterói, mediante a utilização de 

equipamentos / sistemas de registro autom§tico de imagens do tipo ñDetectores de 

Avano de Sem§foro, Parada sobre Faixas de Pedestres e Medidor de Velocidadeò. 

 

Este item inclui também a detecção, medição, registro e processamento das imagens das 

infrações de trânsito por excesso de velocidade nas vias do Município de Niterói, com 

emissão de relatórios técnicos e estatísticos, mediante a utilização por agentes do 

Município, de equipamentos / sistemas de registro automático de imagens do tipo 

ñControlador Eletrônico de Velocidade Estático / Portátil Tipo Pistola" e 

equipamentos/sistemas de registro autom§tico de imagens do tipo ñLombada 

Eletr¹nicaò. 

 

Esta funcionalidade do Sistema de Engenharia de Trânsito deverá ter seu banco de 

dados acessível ao SGM, para assegurar a integração mínima de informações entre os 

dois Sistemas. 

 
7.4 Compatibilização com o CISP  

O Centro de Controle Operacional de Mobilidade deverá estar integrado ao CISP, por 

meio da compatibilização dos sistemas implantados com a plataforma de software para 

Gestão de Emergências ali implantada, garantindo como mínimo: 

¶ Utilização da Plataforma de Gestão de Incidentes, permitindo que os 

incidentes originados no CCO Mobilidade, que sejam do interesse do CISP, 

sejam tratados de maneira integrada e única, assim como incidentes 

detectados pelo CISP que sejam de interesse do CCO Mobilidade; 

¶ Integração com a Plataforma de Vídeo Monitoramento do CISP, permitindo 

gestão e uso compartilhado das câmeras, incluindo legado existente, e 

câmeras novas; 

¶ Integração dos alarmes, incluindo alarmes de botões de pânico, análise de 

vídeo, sensores de áreas de interesse (chuvas), etc.; 

¶ Integração com o Sistema de Informações Geográficas (GIS) do CISP, 

incluindo: câmeras, posicionamento de veículos de emergência em tempo 

real e sensores; 

¶ O SGM deverá oferecer uma plataforma com capacidade de automatizar os 

processos dos agentes envolvidos, assim como o CISP. 

 
Para a assegurar a integração entre o Centro de Controle Operacional de Mobilidade e o 

Centro Integrado de Segurança Pública em momentos de crise, devem ser 

compatibilizados os seguintes módulos, cujas configurações e características mínimas 

são indicadas na sequência.  

 
7.4.1 Módulo de Gestão de Incidentes  
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Para o acesso ao Sistema de Integração e Gestão de Incidentes implantado no CISP, 

devem ser adquiridas licenças de ativação de usuário conforme identificadas a seguir, 

considerando que deverá ser implantada uma licença para cada estação de trabalho da 

sala de operações. 

¶ SMC-1CL - Nextiva SMC Client License 

¶ NEX-6.4-1RV-S - Nextiva Review/Smart Client License 

 
As licenças especificadas acima deverão estar viáveis para a compatibilização do CCO 

mobilidade com o Sistema implantado no CISP. 

 
7.4.2 Módulo de Monitoramento de Áreas de Interesse  

O sistema de Vídeo Monitoramento é responsável por capturar as imagens das câmeras 

e distribuí-las em diversos pontos de visualização, como em estações de trabalho, 

painéis de vídeo, dispositivos móveis e servidores de imagens. Estes sistemas permitem 

não somente capturar as imagens como gerenciar e manipular as câmeras como também 

gravar as imagens com recuperação futura e utilizar aplicações de análise de vídeos. 

 

A plataforma de Vídeo Monitoramento implantada no CISP tem os seguintes requisitos  

mínimos para integração: 

¶ Exibição de imagens em tempo real e gravadas nos monitores dos 

operadores e no Vídeo Wall; 

¶ Um mês de gravação de câmeras de segurança e de tráfego; 

¶ Gravação centralizada podendo prover trechos selecionados, que também 

podem ser exportados em formato padrão para arquivamento ou para 

fornecer provas a outras autoridades; 

¶ Arquivamento de imagens selecionadas; 

¶ Controle de câmeras PTZ com um único controle por operador; 

¶ Gerenciamento das prioridades de controle de câmera entre os operadores; 

¶ Controle de câmeras através de mapa interativo com posições de câmeras; 

¶ Monitoramento do status da câmera; 

¶ Gerenciamento do alarme de vídeo (perda de vídeo e adulteração). 

 
7.5 Resumo do Sistema de Gestão de Mobilidade  

ITEM  DESCRIÇÃO 

1 SISTEMA DE GESTÃO DE MOBILIDADE  

1.1 SISTEMA DE MONITORAMENTO DO TRÂNSITO  

1.2 SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO USUÁRIO - PMV 

1.3 SISTEMA DE IMAGEM  

1.4 SISTEMA DA REDE DE COMUNICAÇÕES  

1.5 MONITORAMENTO DO SISTEMA DE GESTÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO  

1.6 MONITORAMENTO DO SISTEMA DE ENGENHARIA DE TRÂNSITO  
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ITEM  DESCRIÇÃO 

2 COMPATIBILIZAÇÃO COM O CISP 

2.1 MÓDULO DE GESTÃO DE INCIDENTES 

2.2 MÓDULO DE MONITORAMENTO DE ÁREAS DE INTERESSE 

 

8. Implementação e Treinamentos  

8.1 Serviços de Implementação  

O escopo dos serviços de implementação e instalação da solução proposta para o SGM 

deve conter: 

¶ Atividade de entrevistas e entendimento de conhecimento dos processos 

existentes no CCO atual; 

¶ Análise de adequação dos processos e necessidades da NitTrans, do ponto 

de vista operacional e de implementação na solução proposta; 

¶ Análise dos dados pertinentes ao projeto para captura e tratamento dos 

dados. A Contratante se responsabilizará pelo desenvolvimento de 

integrações ou disponibilização das informações em formato a ser definido 

dos sistemas existentes; 

¶ Análise dos dados de geoprocessamento para carregamento da base de 

mapas; 

¶ Instalação e parametrização dos servidores e aplicativos fornecidos; 

¶ Definição de métricas e relatórios para análise de resultados permitindo o 

conhecimento da evolução operacional do CCO Mobilidade com a solução 

adquirida. 

¶ Definição da estratégia de evolução e expansão da solução, conforme 

necessidades operacionais e estratégicas da Prefeitura Municipal de Niterói.  

 
A empresa Contratada deve fornecer os seguintes documentos: 

¶ Projeto executivo para o monitoramento das áreas e locais previamente 

definidos; 

¶ A documentação em português deve descrever a topologia da solução com 

o detalhamento técnico da interligação dos equipamentos; 

¶ A documentação técnica dos equipamentos e softwares, em português, 

incluindo manuais de configuração, instalação e operação dos 

equipamentos e de todos os seus componentes e acessórios de hardware e 

software, além de diagrama esquemático da solução, deve ser fornecida na 

ocasião da entrega do Sistema, na forma original impressa e, quando 

disponível, em meio magnético; 
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¶ Documentação da instalação, configuração e dos testes realizados em 

campo, equipamentos, materiais e acessórios utilizados, bem como 

manuais de operação da solução de monitoramento; 

¶ Projeto detalhado da instalação; 

¶ Documentação de apoio gerada no desenvolvimento do projeto: atas de 

reuniões, relatórios técnicos, cronogramas, entre outros; 

¶ Ao final da implantação do projeto a empresa Contratada deve fornecer 

informações relativas à configuração de rede de dados, contendo no 

mínimo e quando aplicável: 

o Topologia de rede utilizada; 

o Endereços IP; 

o Senhas e configurações personalizadas; 

o Máscaras de Rede e Vlans; 

o Tipos de protocolos e nível de QoS criado. 

 
8.1.1 Operação Assistida  

A empresa Contratada deve acompanhar a operação dos sistemas instalados em no 

mínimo 3 (três) meses após a instalação dos sistemas e treinamento do pessoal, tendo 

por objetivo esclarecer dúvidas remanescentes do treinamento. 

 

O prazo para início da Operação Assistida deve ser imediatamente após o término e 

aceitação da instalação dos equipamentos e sistemas. A operação assistida deve ser 

realizada nas instalações do projeto, por no mínimo 01 (um) funcionário da Contratada, 

com duração de 8 (oito) horas diárias em horário comercial, 

 

O profissional indicado deve possui certificação na solução de hardware e software, 

comprovados por certificação ou carta do fabricante.  

 

A Operação Assistida deve ocorrer das seguintes formas: 

¶ Durante o período da operação assistida, para atender eventuais 

emergências através de chamados por telefone celular da Contratada; 

¶ Caso não seja possível resolver a emergência através de instruções 

telefônicas, o técnico deve comparecer ao local da emergência em um 

prazo máximo de 2 (duas) horas e proceder aos atendimentos conforme 

previsto nas regras de assistência técnica e garantia. 

 
8.2 Serviços de Treinamento  

O treinamento deverá capacitar a equipe da NitTrans a operar e executar a manutenção 

em cada sistema a ser fornecido para o CCO Mobilidade. Deverá ser ministrado 

treinamento para pelo menos dez operadores indicados pela NitTrans. 

 

O treinamento deverá constar de parte teórica e prática. No treinamento teórico deverá 

ser apresentada a configuração do sistema, com a definição de todas as funções dos 

módulos de hardware e software, bem como, deverão ser repassados os conhecimentos 

necessários ao perfeito entendimento dos manuais e documentos técnicos que fazem 

parte do fornecimento. O treinamento prático terá como finalidade prover a assimilação 
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dos conceitos, fundamentos e procedimentos de operação e manutenção dos 

equipamentos a serem fornecidos.  

 

O treinamento deverá ser desenvolvido nas dependências da NitTrans ou do CCO 

Mobilidade, dependendo do tipo de módulo a ser ministrado. Esta definição ocorrerá 

quando da aprovação do Programa de Treinamento.  

 
8.2.1 Treinamento Operacional  

¶ Deve proporcionar o treinamento específico para operação e administração 

da solução proposta; 

¶ Deve ser ministrado um treinamento teórico e prático da operação dos 

equipamentos e sistemas, permitindo os profissionais treinados a realização 

da operacionalidade da solução, com duração mínima de 32 (trina e duas) 

horas, ministrado na língua portuguesa ou com tradução simultânea, para 

até 5 (cinco) operadores designados pela Contratante; 

¶ Manuais de treinamento ou documentos de apoio ao treinamento deverão 

ser fornecidos em língua portuguesa; 

 
O profissional que ministrará o treinamento deve possuir certificado na solução de 

hardware e software, comprovados por certificação ou carta do fabricante; 

 

O treinamento deve ser ministrado na sede da Contratante, ou em local na mesma 

cidade, conforme indicado pela Contratante. A montagem do ambiente será de 

responsabilidade da Contratante e o treinamento deverá ser ministrado em horário 

comercial, preferencialmente no intervalo de 09h e 18h; 

 

Todas as despesas relativas aos instrutores (transporte, alimentação, hospedagem e 

outros) correrão por conta da Contratada, ficando a contratante e a entidade beneficiária 

isenta de qualquer ônus; 

 
8.2.2 Treinamento em Administração do Sistema  

A empresa Contratada deve realizar o treinamento para a administração dos sistemas, 

ministrado para os profissionais de TI e Operações designados pela Contratante, 

responsáveis pela Administração da solução. Este treinamento deverá permitir aos 

profissionais treinados, realizar ações de configuração e operação avançada, com a 

utilização dos recursos destinados ao seu perfil no sistema, com duração mínima de 16 

(dezesseis) horas, ministrado na língua portuguesa, para até 4 (quatro) administradores 

designados pela Contratante; 

 

O profissional que ministrará o treinamento deve possuir certificado na solução de 

hardware e software, comprovados por certificação ou carta do fabricante. Os Manuais 

de treinamento ou documentos de apoio ao treinamento devem ser fornecidos em língua 

portuguesa; 

 

O treinamento deve ser ministrado na sede da Contratante, ou em local na mesma 

cidade, conforme indicado pela Contratante, a montagem do ambiente de treinamento 

será de responsabilidade da Contratante; 

O treinamento deve ser ministrado em horário comercial, preferencialmente no intervalo 
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de 09h às 18h. Todas as despesas relativas aos instrutores (transporte, alimentação, 

hospedagem e outros) correrão por conta da Contratada, ficando a contratante e a 

entidade beneficiária isenta de qualquer ônus. 

 

9. Testes, Garantias e Assistência Técnica  

Este item descreve as etapas e as atividades necessárias para a aceitação de todos os 

sistemas do CCO, após a sua aquisição, instalação e montagem. 

 
9.1 Testes em Campo  

Os Testes em campo deverão ser realizados em duas fases, conforme descrito abaixo: 

¶ Testes de Montagem e Instalação: Serão realizados com o objetivo de 

verificar a perfeita conformidade dos serviços de Instalação e Montagem em 

relação à documentação de projeto elaborada e aprovada durante a etapa 

do Projeto Executivo; 

¶ Testes de Aceitação em Campo: Serão aplicados após a instalação dos 

equipamentos em campo, de forma a verificar o perfeito atendimento aos 

requisitos definidos nas especificações dos mesmos. 

Num primeiro momento, o fornecedor deverá executar os testes de funcionamento 

isolado dos equipamentos, os quais deverão ser acompanhados pela NitTrans. 

 

Após a realização dos testes isolados, o fornecedor deverá dar início aos testes de 

integração. Para os testes de integração com outros sistemas que não fazem parte deste 

fornecimento, o fornecedor deverá oferecer suporte para geração dos respectivos 

procedimentos, sob coordenação da NitTrans.  

 

Os testes do CCO obedecerão a seguinte sequência: 

¶ Funcionais de todos os equipamentos; 

¶ Conformidade de velocidade de Comunicação de dados; 

¶ Conformidade de velocidade de Comunicação de Voz; 

¶ Comunicação de voz via rádio; 

¶ Estabilidade elétrica e funcionamento de no-breaks e geradores; 

¶ Visualização de imagens segundo projeto (para CFTV); 

¶ Gravação e restauração de imagens (para CFTV). 

Os testes do Controlador Semafórico obedecerão à seguinte sequência, para cada 

cruzamento: 

¶ Funcionais de todos os equipamentos, grupos focais e detecção de 

veículos; 

¶ Conformidade de velocidade de comunicação de dados com o CCO 

Mobilidade; 

¶ Estabilidade elétrica e funcionamento de no-breaks. 

Os testes do Painel de Mensagem Variável (PMV) obedecerão à seguinte sequência, 

para cada ponto de instalação: 
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¶ Funcionais de todos os equipamentos, visibilidade e legibilidade do painel, 

tipos de mensagens, etc.; 

¶ Conformidade de velocidade de comunicação de dados com o CCO 

Mobilidade; 

¶ Estabilidade elétrica e funcionamento de no-breaks. 

 
Os testes de integração deverão incluir as operações do CCO Mobilidade no Sistema de 

Integração e Gestão de Incidentes (CISP), definidas pelos gestores de ambos os 

projetos, e deverão incluir: 

¶ Visualização de incidentes provenientes do outras áreas em estação de 

Trabalho do Centro de Controle Operacional de Mobilidade; 

¶ Visualização das imagens das câmeras do CCO Mobilidade e do CISP. 

 
Os testes de aceitação em campo deverão ser acompanhados por técnicos da NitTrans, e 

a sua aceitação final será determinada pela NitTrans e a UGP. 

 
9.2 Testes de Integração  

Nesta atividade as funções desenvolvidas são integradas no nível de sistema, aplicando-

se todo o software desenvolvido, resultante da tarefa de Integração de Software. A 

integração consiste basicamente de uma execução dos procedimentos de teste do 

sistema. O fornecedor será responsável pela elaboração dos Procedimentos de Testes de 

Integração. 

 

Testes de integração dos sistemas e de softwares desenvolvidos para o CCO: 

¶ Sistema de monitoramento do CFTV; 

¶ Sistema de comunicação de dados; 

¶ Sistema de Gestão do Controlador Semafórico por Áreas de Abrangência; 

¶ Sistema de mensagens do PMV; 

¶ Interface dos demais sistemas com o sistema do CCO da NitTrans. 

¶ Interface com Sistema de Integração e Gestão de Incidentes (CISP). 

 
9.3 Termo de Recebimento  Definitivo (TRD)  

Para a Aceitação Definitiva de todos os sistemas o fornecedor deverá comprovar que 

concluiu de forma satisfatória as atividades relacionadas nos itens 9.1 Testes em Campo 

e 9.2 Testes de Integração, cabendo à NitTrans e UGP a sua aceitação final. 

 
9.4 Garantias  

O contrato de fornecimento deverá prever um período, durante o qual os equipamentos, 

softwares e sistemas integrantes do CCO Mobilidade estarão garantidos contra 

problemas resultantes de defeito de projeto ou fabricação, que afetem ou prejudiquem 

seu uso normal em operação, ou o desempenho do sistema como um todo. O período de 

Garantia deverá ter duração mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega. 

 

Ao longo do período de garantia, o fornecedor deverá realizar toda e qualquer 

manutenção no sistema decorrente de defeitos de projeto, de componentes, de software 

e da instalação, ou qualquer não atendimento aos requisitos desta instalação, sempre que 
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necessário, e elaborará relatórios de manutenção que permitirão à NitTrans medir o 

desempenho global do sistema.  

 

Ao final do período de garantia, e em função das avaliações efetuadas, o sistema poderá 

ser considerado aprovado, sendo então emitido o Certificado de Aceitação Definitiva do 

fornecimento. 

 
9.5 Assistência Técnica  

O fornecedor deverá realizar, em todo o período de vigência da garantia, as atividades 

de reparo de todos os equipamentos, softwares e sistemas que compõem o seu 

fornecimento, sejam de sua própria produção ou de terceiros.  

 

Para tanto, deverá contar, sempre que necessário, com o suporte técnico-operacional de 

seus sub-fornecedores, todos eles comprometidos com a qualidade global do 

fornecimento. Todos os sub-fornecedores, inclusive os de equipamentos estrangeiros, 

deverão dispor de filiais ou representantes credenciados no Brasil, e deverão estar 

plenamente habilitados ao reparo pronto e eficaz dos produtos de seu fornecimento, 

além de estarem capacitados a fornecer treinamento e suporte técnico à NitTrans. 

 

10. Responsabilidades da Prefeitura Municipal de Niterói  

Durante o Período de execução do Projeto de implantação do CCO Mobilidade a 

Prefeitura Municipal de Niterói, por meio de seus entes envolvidos na realização dos 

serviços e aquisições previstos neste documento, compromete-se a assegurar a execução 

das seguintes ações: 

¶ Livre acesso, durante os períodos previstos de trabalho, às instalações 

existentes para a realização dos trabalhos de instalação, configuração, 

teste, ensaio e implementação. 

¶ Fornecimento de pontos de rede física de acesso no prédio mais próximo 

para se conectar à rede da área. 

¶ Fornecimento de central telefônica e aparelhos de telefonia para os 

usuários do CCO Mobilidade, bem como os serviços de telecomunicações 

junto à operadora contratada pela prefeitura. 

¶ Informações completas e documentações de fornecedores de sistemas 

mais antigos (tipo, número, documentação número da versão) que serão 

integráveis e quando aplicável. 

¶ Providenciar a instalação dos medidores de energia elétrica para as 

câmeras, bem como o cabeamento e fornecimento de energia elétrica junto 

a concessionária da cidade. 

¶ Fornecimento de todo o mobiliário do CCO Mobilidade, incluindo-se o 

mobiliário específico da sala de monitoramento, que deverá seguir o padrão 

especificado no projeto CISP. 

¶ Fornecimento dos serviços de consumo junto as concessionárias já 

contratadas pela Prefeitura ou que seja necessário tal contratação, como 

operador de telefônica fixa, móvel, dados e voz, energia elétrica entre 

outros. 
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¶ Fornecimento de documentação de entrada, acompanhamento e finalização 

de todo o processo de aprovação junto as órgão, autarquias ou secretarias 

necessárias para execução dos serviços de fornecimento do projeto, tais 

como, aprovação de uso do solo para instalação física dos postes em ruas. 

 
 
 
 

11. Equipe Técnica  

A equipe técnica da Contratada deverá ser constituída por: 

I. Coordenador Geral, com formação de nível superior na área de exatas ou sociais 

com, no mínimo 15 (quinze) anos de experiência profissional em implantação de 

sistemas de mobilidade (transporte e trânsito). 

II.  Gerente de Implantação, com formação profissional em engenharia civil ou 

Eletrônica ou de Computação, com no mínimo 10 (dez) anos de experiência 

profissional na implantação de projetos de Engenharia e Controle Semafórico. 

III.  Gerente de Projeto, com formação profissional em engenharia, com 

especialização em gestão de projetos e com, no mínimo, 5 (anos) anos de 

experiência profissional na execução de projetos de engenharia.  

IV.  Especialista em Mobilidade (Trânsito e Transporte), com formação profissional 

em engenharia civil e especialização em transporte ou logística, com no mínimo 

10 (dez) anos de experiência profissional na implantação de projetos de Controle 

Semafórico. 

 

12. Aspec tos Ambientais  

Os possíveis impactos ambientais decorrentes das obras de implantação dos 

equipamentos em campo deverão ser objeto de controle observando-se as medidas 

mitigadoras que se encontram descritas no Sistema de Gestão Ambiental (SGA) que 

será implementado com o PRODUIS. Adicionalmente, os projetos deverão estar em 

conformidade com a legislação ambiental, no sentido de permitir a obtenção das 

licenças ambientais a serem emitidas pelo órgão competente, se necessário.  

 

13. Informações Disponíveis e Estud os Existentes  

Estão disponíveis para consulta às Concorrentes os seguintes Estudos e Dados 

Disponíveis, em meio digital: 

¶ Projeto Básico para o centro de Controle Operacional de Niterói; 

¶ Projeto Básico de Edificação e Instalações Civis do Primeiro andas do CISP; 

¶ Plano Diretor de Niterói. 
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¶ Plano Diretor de Transporte e Trânsito (PDTT) 

Local para consulta: Prefeitura Municipal de Niterói, Unidade de Gestão do Programa 

(UGP) 

A empresa contratada deverá estar disponível para reuniões na UGP e nas áreas 

beneficiadas sempre que solicitada. 

 

14. Especificações Técnicas  

A elaboração dos estudos e projetos deverá respeitar as respectivas Normas Técnicas, 

Especificações e Regulamentos Técnicos, emitidos pela ABNT e órgão/instituições no 

âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como dos agentes financiadores, tais como: 

¶ BID ï Banco Interamericano de Desenvolvimento; 

¶ Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

¶ Normas do Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes - DNIT; 

¶ Normas Técnicas da Companhia de Energia Elétrica; 

¶ Plano Diretor de Niterói; 

¶ Código de Obras e Posturas do Município de Niterói;  

¶ Normas Ambientais e legislação ambiental aplicáveis no Município; 

¶ Normas emitidas pelo Corpo de Bombeiros e pela Defesa Civil; 

¶ NBR 9050/04ï Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, 

Espaços e Equipamentos Urbanos; 

 

15. Prazo e Forma de Execução  

Os produtos descritos a seguir poderão ter seu cronograma repactuado a partir do Plano 

de Trabalho e/ou dos cronogramas solicitados, descritos no item 5.2.1.  E, quando 

aplicável, deverão ser entregues em três vias impressas e encadernadas, bem como uma 

via em meio digital (editável e em PDF). 

 

Nº Descrição 

1 Plano de Trabalho 

2 

Aquisições para os Sistemas de Monitoramento do Trânsito, Informação ao 

Usuário, de Imagem, para a Rede de Comunicações e Estruturação do CCO 

Mobilidade 

3 Implantação do  CCO Mobilidade - Sede e Equipamentos em campo 

4 Implantação Sistema de Gestão da Mobilidade  

5 Operação Assistida,Treinamentos e Testes 

 

O prazo estimado para a realização dos estudos e projetos, objeto desta licitação, é de 11 
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(onze) meses, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço (OS) pelo Contratante. 

A entrega dos produtos obedecerá ao seguinte cronograma sugerido, a partir da emissão 

da OS: 

 

 

 

 

 

CRONOGRAMA  FÍSICO  SUGERIDO 

PRODUTOS 
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

1 PLANO DE TRABALHO             

2 
AQUISIÇÕES - 

EQUIPAMENTOS  

MONITORAMENT O 

DO TRÂNSITO  
        

   

INFORMAÇÃO AO 

USUÁRIO 
        

   

IMAGEM             

REDE DE 

COMUNICAÇÕES  
        

   

ESTRUTURAÇÃO 

DO CCO 

MOBILIDADE  

        

   

3 

IMPLANTAÇÃO DO  

CCO MOBILIDADE  

(SERVIÇOS) 

OBRAS CIVIS             

EQUIPAMENTOS 

EM CAMPO  
        

   

IMPLANTAÇÃO DO 

SGM 
        

   

4 TREINAMENTOS  E TESTES            

5 OPERAÇÃO ASSISTIDA            

 

 

16. Coordenador do Co ntrato  

A Coordenação Técnica do trabalho ficará a cargo da Subcoordenação de Mobilidade da 

UGP, que irá acompanhar, fiscalizar e a recepcionar os trabalhos, sob supervisão da 

Coordenação Técnica e Coordenação Geral da UGP. 

 

16.1 Endereço do Contratante 

UGP ï Unidade de Gestão do Programa 

Caminho Niemeyer Rua Jornalista Rogério Coelho Neto, S/N, Centro Administrativo, 

Sala 03  ï Centro, Niterói. CEP: 24020-011 

Telefone: (21) 2705-4629  /   E-mail: ugp.pmn@gmail.com 
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1. Localização dos Controle de Tráfico por Área (CTAs)  

Seguem abaixo as Áreas de abrangência que necessitam de Controle de Tráfego, 

identificadas no mapa geral abaixo: 

 

1. Fonseca - Área de abrangência Centro / Ponte 

2. Centro - Área de abrangência Centro 

3. Icaraí ï Área de abrangência Centro / Ponte 

4. Santa Rosa ï Área de abrangência Centro / Ponte  

5. São Francisco - Área de abrangência São Francisco / Charitas 

6. Largo da Batalha - Área de abrangência Largo da Batalha 

7. Orla - Área de abrangência Icaraí / Ingá / Centro 

8. Barreto ï Área de abrangência Centro / Ponte 

9. Engenho do Mato ï Área de abrangência Região Oceânica 

10. Região Oceânica ï Área de abrangência Região Oceânica / Largo da 

Batalha 

 

Alguns desses corredores já possuem controle centralizado de tempo fixo, inclusive com 
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planos de onda verde nos horários de pico, mas ainda não estão completamente 

implantados e precisam de modernização. 

 

Para melhor organização e programação do Centro de Controle Operacional é 

necessário dividir esses corredores em áreas de interesse com controle centralizado 

diferenciado que chamamos de CTA (controle de tráfego por área). 

 
1.1 Fonseca  

Primeira área com controle centralizado, com tecnologia GPRS/GSM, é o Corredor 

Metropolitano de Ônibus. Tem como principais vias: Alameda São Boaventura, 

Feliciano Sodré e Saldanha Marinho. 

 

 
 

1.2 Centro  

O Centro já possui controle centralizado num sistema que está sendo substituído, pois 

não tinha tecnologia GPRS/GSM e gerava muita manutenção. Tem como principais 

vias: Jansen de Mello, Marques do Paraná, Rio Branco, Marechal Deodoro, Amaral 

Peixoto, Rua da Conceição e Barão do Amazonas. 
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1.3 Icaraí  

Icaraí também já possuiu controle centralizado, e hoje, depois do Fonseca, é a área que 

está num estágio mais avançado de controle centralizado. Tem como principais vias: 

Roberto Silveira, Miguel de Frias, Gavião Peixoto e Mem de Sá. 

 
 

 
1.4 Santa Rosa  

Área com maior expansão imobiliária da cidade, ainda deverá receber várias mudanças 

e expansão do controle centralizado. Tem como principais vias: Rua Santa Rosa, Paulo 
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César, Noronha Torrezão e Mário Viana.  

 

 
 

1.5 São Francisco/Charitas  

No ano de 2012, foi modificado o acesso à área com a intervenção na Grota da 

Surucucu, por consequência disto, também foi iniciado o controle centralizado. Tem 

como principais vias: Rui Barbosa, Fernandes Couto, Pres. Roosevelt e Quintino 

Bocaiúva.  

 












